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Editorial

A missão da Revista Gênero e Interdisciplinaridade (GEI) des-

tina-se a informar a comunidade acadêmica sobre os desafios e perspec-

tivas que revestem a discussão interdisciplinar das ciências humanas e 

do gênero. O objetivo da GEI é estimular o debate e produção científica 

com o propósito de produzir conhecimentos e atuar como transformador 

social e instrumento de reflexão para uma isonomia entre os indivídu-

os. O público-alvo de nossa revista é pós-doutores, doutores, mestres e 

estudantes de pós-graduação. Dessa maneira os autores devem possuir 

alguma titulação citada ou cursar algum curso de pós-graduação. Além 

disso, a GEI aceitará a participação em coautoria. A Revista possui um 

conjunto de Seções para recebimento de trabalhos científicos, como: 

•Seção de Estudos Interdisciplinares em Ciências Humanas: Seção 

interdisciplinar que recebem trabalhos de língua portuguesa, espanhola, 

inglesa ou francesa produzidos através de pesquisas ou reflexões acadê-

micas na área das ciências humanas; 

•Seção de Estudos sobre Gênero: essa seção se destina a discutir as-

suntos que versem sobre a temática de gênero, podendo abordar temas 

como: direitos Homoafetivos, lutas LGBTI, teoria queer, direitos huma-

2



nos e políticas públicas de gênero, saúde, multiculturalismo, religião, 

povos tradicionais, inclusão social, pensamento africano, populações 

afro e diáspora negra; 
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QUEREMOS SER COMO ELAS: QUESTÕES DE PO-

DER E GÊNERO

WE WANT TO BE LIKE THEM: ISSUES OF POWER 

AND GENDER

Juliana Neri Munhoz1

1 Doutora, mestre e especialista em Ciência da Religião pela PU-
C-SP

Resumo: Este artigo traz a ex-

periência de um grupo mascu-

lino que surge de um feminino, 

nos referimos aos Irmãos Azuis 

que descendem das Irmãs Azuis. 

Esta realidade é inusitada frente 

ao que encontramos em Congre-

gações religiosas femininas. A 

partir da história da trajetória dos 

grupos religiosos, entendemos 

quem são estes que “querem ser 

como elas” a partir de suas rela-

ções, interações e processo for-

mativo que se modificam pelas 

questões que envolvem poder e 

gênero.

Palavra-Chave:      Congrega-

ções religiosas; poder; gênero

Abstract: This article brings the 

experience of a male group that 

arises from a female, we refer to 

the Blue Brothers who descend 

from the Blue Sisters. This reality 

is unusual compared to what we 

find in women’s religious con-

gregations. From the history of 

the trajectory of religious groups, 

we understand who these “want 

to be like them” are, based on 

their relationships, interactions 

and training process that are mo-

dified by issues involving power 
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and gender.

Keyword: Religious Congrega-

tions; power; gender

Neste artigo trataremos 

de uma experiência em que en-

contramos mulheres que servi-

ram como modelo para homens, 

nos referimos aos Irmãos Azuis, 

um ramo masculino que descen-

de da Congregação da Imaculada 

Conceição de Castres, as Irmãs 

Azuis, fundada por Emilie de 

Villeneuve, na França, em 1836. 

O inusitado foi que após anos de 

desenvolvimento e expansão da 

Congregação das Irmãs Azuis 

aparecem homens que “querem 

ser como elas”. Ou seja, após tan-

tos anos da fundação feminina, 

aparecem homens interessados 

em seguir e partilhar experiên-

cias formativas com o grupo fe-

minino. 

Entende-se que, pelas 

regras do Vaticano, eles não po-

deriam “ser como elas”, ou seja, 

ser uma vertente masculina das 

Irmãs Azuis e ter Emilie de Ville-

neuve como sua fundadora. Uma 

Congregação feminina inspira e 

oferece as bases para uma mas-

culina, recorrendo a um método 

genético- histórico, estabelecen-

do uma história sociorreligiosa, 

e neste processo, buscamos ana-

lisar as relações estruturais e os 

atores sociais envolvidos neste 

contexto.

Mesmo com a inviabi-

lidade e dificuldades, eles não 

buscaram outras instituições e 

conseguiram autorização para 

partilhar experiências formativas 

com elas, estando sob sua orien-

tação, afastando-se assim do que 

é proposto para quem deseja se-

guir a vida religiosa como sacer-

dote. E realmente, no início do 

processo, não desejavam ser sa-

cerdotes. Seu percurso foi cheio 
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de percalços e em 2016 se torna-

ram sacerdotes formando uma 

Associação Pública Clerical em 

Santa Cruz, na Bolívia. Fez-se 

necessário verificar as dificulda-

des, interações, contexto eclesial 

e histórico que fizeram parte des-

ta história.

QUEM SÃO ELAS?

Para falar sobre estas 

mulheres e sobre a instituição 

feminina que ofereceu bases 

para homens atuarem revisita-

mos a história da Congregação 

da Imaculada Conceição de Cas-

tres, que “fascinou” os Irmãos 

Azuis e permitiu que uma nova 

dinâmica aparecesse. A história 

delas é uma história repleta de 

lembranças, silêncios, censuras. 

Buscamos compreender a forma 

como pensavam e agiam as ir-

mãs e analisamos os registros e 

os momentos significativos desta 
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história: o perfil da fundadora 

Emilie de Villeneuve, o modo de 

ser das irmãs (com suas regras) e 

a expansão da Congregação pelo 

continente africano, Brasil, Para-

guai e Bolívia, movimento emol-

durado pelas relações de gênero.

O nascimento da Con-

gregação se apresenta nestes 

escritos da irmã azul Carlota 

Strevis sobre a vida religiosa na 

França associada ao período de 

nascimento da fundadora Emilie 

de Villeneuve: 
Ao despertar da au-
rora do século deze-
nove, a vida religiosa 
apareceu novamente 
na França. Muitas 
Congregações foram 
fundadas sobre os 
escombros amontoa-
dos pela Revolução e 
entre estas é notável 
a das Irmãs da Ima-
culada Conceição. 
[...] A jovem funda-
dora é a terceira filha 
do Conde Luiz de 
Villeneuve- Haute-
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rive e da condessa 
Rosa d’Avessens. 
Nasceu em Tolosa a 
9 de março de 1811. 
O seu primeiro ideal 
foi dedicar-se e ser-
vir a Deus debaixo 
da touca das filhas de 
São Vicente de Paulo 
(STREVIS; AYMA; 
HILARION, 1960, 
p. 9).

 Através do que se cha-

mou “manifestação da graça di-

vina”, como registrado nas me-

mórias da Congregação, com 25 

anos Emilie “devia ser na sua 

própria terra a fundadora de uma 

nova obra”, porém com aprova-

ção de seus diretores espirituais, 

Padre Leblanc (Província de Tou-

louse) e Padre Le Camus: “Con-

sultados dois prudentes sacerdo-

tes: o padre Leblanc seu diretor, 

da Província de Tolosa, e o padre 

Le Camus que tivera a ocasião de 

encontrar várias vezes, quer em 

Castres, quer no castelo de Gaix, 

e no qual depositava a confiança 

mais filial” . Também é citado 

Dom de Qualy: “Dom de Qualy, 

arcebispo de Albi, aprovou a em-

presa, fazendo a predição seguin-

te: A Providência conduzirá tudo 

de tal modo como se vos levasse 

pela mão” (STREVIS; AYMA; 

HILARION, 1960, p. 10)

A cor azul do hábito as 

identifica e é como ficam conhe-

cidas: “A Congregação da Ima-

culada Conceição foi fundada 

para exaltar esse glorioso privi-

légio de Maria Santíssima e por 

isso as religiosas ostentam como 

Librés as cores de sua celeste 

mãe: branco e azul da qual rece-

beram a doce designação de Ir-

mãs Azuis” (STREVIS; AYMA; 

HILARION, 1960, p. 32)

Nesse processo a Con-

gregação encontra tanto em sua 

formação, como nas missões no 

continente africano e latino ame-

ricano a necessidade do aval de 
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padres e bispos, além de ques-

tões que permeavam as regras da 

Congregação e os comportamen-

tos das Irmãs em Castres até suas 

adaptações em outros espaços e 

culturas. As missões traziam 

desafios e novidades para vida 

religiosa. Os projetos pastorais 

chegam com as Congregações, 

instaurando e contribuindo com 

uma nova cristandade na Améri-

ca Latina.

Nesta história perce-

bemos a colonialidade do poder 

e o movimento decolonial com 

a existência de práticas como o 

carisma aberto das irmãs e a vo-

cação itinerante. As narrativas se 

baseiam na distribuição do po-

der de registro, com marcas de 

colonialidade de poder, controle 

mesmo à distância das freiras em 

missão. 

Nessa história a divi-

são de papeis entre mulheres e 

homens fica implícita, uma divi-

são relacionada pelo espaço, que 

divide os corpos masculinos e 

femininos. Mesmo com a moder-

nização da Igreja, tanto a Confe-

rência de Medellín quanto Puebla 

tiveram dificuldade de tratar a 

questão de gênero, sem empode-

rar as religiosas. 

QUEM SÃO ELES?

Com essa ampliação e 

atuação da Congregação das Ir-

mãs Azuis, aparecem jovens que 

querem seguir como elas, um pa-

raguaio e um argentino na déca-

da de 1990. Cada um deles parti-

cipava separadamente, trocavam 

cartas com as irmãs sobre suas 

vontades e posteriormente con-

versaram entre eles mesmos. En-

contramos diferentes narrações 

sobre o surgimento do grupo: 

o texto canônico trazendo uma 

história contada pela hierarquia. 

Neste documento eclesial está a 
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cronologia e os passos dados por 

eles: em 2002 iniciaram uma ex-

periência com as irmãs; em 2004 

a superiora geral autoriza e apro-

va o Estatuto. Segue para o ano 

de 2016 em que eles se tornam 

sacerdotes, sendo um deles páro-

co da Paróquia São Silvestre, em 

Santa Cruz na Bolívia.

Quando consideramos 

a história eclesial encontramos 

uma leitura canônica mascu-

lina que é feita por homens e 

pelo poder. Nas entrevistas rea-

lizadas com eles e com as irmãs 

que participaram dessa trajetória 

aparecem alguns aspectos que 

não foram apresentados nos do-

cumentos apresentados. Como 

suas motivações iniciais, infor-

mações sobre as primeiras ati-

vidades com as irmãs, também 

a incerteza em serem padres em 

um primeiro momento. Além do 

papel das irmãs frente a sua for-

mação religiosa e da burocracia 

e dificuldade de efetivamente se 

tornarem um grupo.

Cada um deles partici-

pava e atuava com as irmãs se-

paradamente, sem se conhecer, 

tendo o mesmo desejo de serem 

Irmãos Azuis. Trocaram cartas 

com as irmãs e dialogaram sobre 

esta vontade de seguir o carisma 

de forma mais efetiva. O encon-

tro dos dois e o contato entre 

eles permitiu que essa união se 

desmembrasse em algo maior. E 

este contato ocorreu através das 

irmãs que queriam maior parti-

cipação deles nas missões. MU-

NHOZ, 2020. 

Um deles conta que fa-

zia de tudo em sua missão, que 

era como um “curinga” entre 

elas, aquele que fazia diversas 

atividades: na escola, cateque-

se de adultos, sendo responsável 

pelos meninos no internato, en-

fermeiro quando uma irmã está 

ausente, como secretário da es-
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cola. Algumas coisas interessan-

tes foram estabelecidas entre a 

Congregação das Irmãs Azuis e 

os Irmãos Azuis: 
[...] permissão para 
missão em Pirizal no 
Paraguai comparti-
lhando a missão de 
educadores com as 
irmãs e vivendo na 
casa ao lado da co-
munidade; não have-
rá nenhum laço jurí-
dico nem econômico 
com a Congregação 
das Irmãs Azuis; A 
irmã Provincial de-
terminará quem os 
acompanhará e for-
necerá o material ne-
cessário sobre a espi-
ritualidade de Emilie 
e o bispo local será 
informado sobre a 
experiência;

Todas estas determina-

ções colocadas pela Congrega-

ção das Irmãs demonstram como 

toda aprovação e toda essa ex-

periência esteve a cargo delas, e 

que, ao mesmo tempo, o não es-

tabelecimento de laço jurídico e 

econômico com as irmãs lhes dá 

autonomia e, de alguma forma, 

diminui uma dependência admi-

nistrativa e jurídica em relação a 

elas (MUNHOZ, 2020) . 

Os irmãos assim fize-

ram sua preparação perto do 

Noviciado das irmãs azuis em 

Assunção, depois do período de 

experiência na região do Chaco 

paraguaio. Desta forma, eles se 

propuseram a sair de uma cidade 

grande, como Assunção e Bue-

nos Aires respectivamente, para 

seguirem em missão e trabalha-

rem na região de Pirizal.

 Não vemos no texto 

canônico as estratégias e nego-

ciações das freiras para que a 

vivência dos irmãos ocorresse, 

portanto, o documento inverte 

o que seria a história, eliminan-

do conflitos e trazendo um olhar 

masculino. Percebemos nesse 
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sentido, alguns eixos relaciona-

dos ao poder, corporeidade e di-

nheiro, elementos que perpassam 

as questões levantadas.

SE TORNANDO UM IRMÃO 

E UMA IRMÃ AZUL

Neste trajeto dos Ir-

mãos, as irmãs tiveram que bus-

car formas e adaptações para aco-

lher o desafio de receber outros 

sujeitos. Observamos então ao 

esquadrinhar o processo de for-

mação delas e deles, as relações 

entre a formação e a vida religio-

sa, observando que relações de 

poder fazem parte dos dois. As 

memórias históricas do tornar-

-se freira e sacerdote, desvelam 

o poder e suas múltiplas facetas, 

apontando o desafio assumido de 

trabalhar o seu passado, carisma 

de forma ativa do processo. Atra-

vés do conceito de poder e gênero 

buscamos entender se foi uma in-

versão ou uma adaptação as leis 

religiosas já existentes, e qual o 

grau de inovação adaptativa dada 

aos irmãos azuis.

A história dos irmãos 

fez parte de uma reorganização 

formativa, uma inovação adapta-

tiva.  Os saberes são intercalados 

e a disciplinarização confirma 

como as coisas deveriam acon-

tecer. A expectativa inicial era a 

de poderem vivenciar o mesmo 

carisma e de viverem como as 

Irmãs Azuis viviam. Porém qual 

seria o conteúdo que permitiria 

que eles fossem como elas? Será 

que a presença de homens traria 

mudanças para a instituição reli-

giosa, que forma um corpo e pos-

sui uma forma de pensar? 

 Observamos que ainda 

na formação não se fala de cor-

poreidade e de sexualidade. Con-

sidera-se a figura de Maria como 

modelo de mulher, mesmo com 

algumas aberturas na profissio-
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nalização das freiras. Fez parte 

dessa análise formativa observar 

as mudanças trazidas pelo Con-

cílio Vaticano II.  Por exemplo 

percebemos que o CV II fez uma 

associação do voto de pobreza 

aos pobres. As Congregações fi-

zeram esse deslocamento da vida 

religiosa para essa ação junto aos 

pobres através de dispositivos 

utilizados na formação que asso-

ciam ação social e vida religiosa. 

Como por exemplo as missões 

que são realizadas nas etapas do 

Noviciado ou experiências em 

áreas periféricas. E que de algu-

ma forma levaram os irmãos a 

atuarem neste contexto.

Podemos identificar ao 

longo da leitura dos processos 

formativos da vida religiosa a 

demarcação do poder que estão 

invisíveis nos fatos, a reconhecer 

a complexidade dinâmica do po-

der. O pensamento foucaultiano 

quando reflete sobre as artes de 

governo cria um estudo das téc-

nicas políticas e das técnicas do 

eu. Seria um processo de subjeti-

vação e a dupla governamentabi-

lidade religiosa: a de dentro, por 

meio de políticas de controle dos 

corpos e a outra pelas estruturas 

hegemônicas e da Igreja. Estes 

seriam processos que constituem 

uma única dinâmica estrutural 

com o mesmo dispositivo de po-

der.

CONCLUSÃO

Consideramos assim al-

guns fatores que propiciaram o 

surgimento dos Irmãos: Uma de-

las é que existe uma questão his-

tórica de que o catolicismo não 

poderia ficar do mesmo jeito com 

uma entrada grande de mulheres 

para as Congregações religiosas, 

com a feminização do catolicis-

mo. Também a questão que a 

Igreja tem discutido sobre o pa-
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pel dos leigos e que como a mo-

dernização do catolicismo trouxe 

fissuras que permitiram este fato. 

Os problemas com o laicato ain-

da perduram, tendo em vista sua 

complexidade de atuações e de 

aberturas eclesiais.

Outras considerações 

são as mudanças sociais e cultu-

rais trazidas pelo Concílio Vati-

cano II e Conferências abriram 

portas. Também a necessidade 

de ampliação da missão da Con-

gregação das Irmãs Azuis, jun-

tamente com a necessidade de 

novas vocações e na ação social 

que envolve a vida religiosa, inte-

grando o processo formativo dos 

diferentes países latino-america-

nos.

Entendemos também 

que o poder se desloca da Con-

gregação para a Diocese, de uma 

ordem criativa para uma ordem 

clerical. Entende-se assim que 

mulher não pode formar homem 

o que seria considerado algo 

novo na situação dos irmãos.  O 

caminho da história oficial que 

só pode ser a partir da hierarquia, 

o processo religioso envolve as-

sim carisma e poder. Os Irmãos 

que “poderiam vestir rosa vestem 

azul”, seria uma ruptura de poder 

que não se pode quebrar. Quem 

vence esta disputa nesta separa-

ção de corpos, dinheiros e legiti-

midade é a hierarquia e o poder. 

Quem vence o carisma é o poder. 

 Os homens tem medo 

de se parecer com mulheres? Ao 

mesmo tempo que gostariam de 

seguir o mesmo caminho que as 

irmãs, na prática e vivência o que 

considerariam “ser como elas”? 

Como gostariam de ser tratados? 

Algumas observações sobre se-

rem auxiliares e serem tratados 

como suas meninas em seu pro-

cesso de formação chamam a 

atenção já que tinham autonomia 

financeira e não faziam sua for-
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mação teológica com as irmãs. 

Quando tem seu papel alterado 

como sacerdotes há um distan-

ciamento que demonstra a invia-

bilidade eclesial em “eles serem 

como elas”, pois eles hierarqui-

camente “não são como elas”, 

já que não poderiam continuar 

sobre uma organização femini-

na. A força dos documentos ecle-

siais, da tradição e da hierarquia 

masculina demonstra isso.
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Resumo: Introdução: Os insti-

tutos federais (IFs) representam 

27% da educação tecnológica no 

país, estás entidades que prezam 

pelo ensino, pesquisa e exten-

são passam constantemente por 

inovações nos setores adminis-

trativos que aumentam a efici-

ência na prestação de serviço à 

comunidade docente, discente e 

externa. Metodologia: O estudo 

buscou relatar quais as práticas 

tecnológicas inseridas no setor 

administrativo do IF-Baiano no 

campus Teixeira de Freitas du-

rante a pandemia de Sars-Cov-2, 

demonstraram eficiência no pro-

cesso administrativo. O projeto 

seguiu os preceitos da Resolução 

da Comissão de Ética em Pes-

quisa (466/2012). Resultados e 

Discussão: O estudo obteve 90% 

de sua efetividade de 10 colabo-

radores que compõe o Departa-
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mento de Administração Pública 

(DAP), dentre as práticas inseri-

das as salas meet representaram 4 

(50%) de uso durante esse perío-

do da pandemia, o Sistema Uni-

ficado de Administração Pública 

(SUAP) cerca de 3 (30%) e Pas-

ta compartilhada VPN 2 (20%). 

As salas virtuais para reuniões, 

juntamente com plataformas de 

comunicação permitem a con-

tinuidade do teletrabalho, o uso 

do SUAP auxilia na tramitação 

de processos de compra, doação, 

dispensa e contratação de ser-

vidores, por meio do comparti-

lhamento de pastas dos setores, 

dentro dos servidores do setor 

é possível permitir a celeridade 

na tramitação de notas fiscais na 

licitação ou liquidação. Conclu-

sões: O uso de recursos tecno-

lógicos por meio de softwares 

possibilita a eficiência na gestão 

do teletrabalho, especialmente 

no atual momento em que vive-

mos da Pandemia de Covid-19, 

colabora para não interromper o 

trabalho e acelerar principalmen-

te a tramitação dos processos ad-

ministrativos.  

 

Palavras-chave: Institutos Fe-

derais; Pandemia de Sars-cov-2; 

Administração Pública.

Abstract: Introduction: Federal 

institutes (FIs) represent 27% of 

technological education in the 

country, these entities that value 

teaching, research and extension 

are constantly undergoing in-

novations in the administrative 

sectors that increase efficiency in 

providing services to the teaching, 

student and external community. 

Methodology: The study sought 

to report which technological 

practices inserted in the adminis-

trative sector of the IF-Baiano on 

the Teixeira de Freitas campus 

during the Sars-Cov-2 pande-
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mic demonstrated efficiency in 

the administrative process. The 

project followed the precepts of 

the Research Ethics Committee 

Resolution (466/2012). Results 

and Discussion: The study obtai-

ned 90% of its effectiveness from 

10 employees who make up the 

Department of Public Adminis-

tration (DAP), among the practi-

ces included, the meet rooms re-

presented 4 (50%) of use during 

this period of the pandemic, the 

Unified System Public Adminis-

tration (SUAP) about 3 (30%) 

and VPN Shared Folder 2 (20%). 

The virtual rooms for meetings, 

together with communication 

platforms allow the continuity of 

telework, the use of SUAP helps 

in the processing of purchase, 

donation, dismissal and hiring 

of servers, through the sharing 

of sector folders, within the ser-

vers of the sector, it is possible to 

speed up the processing of invoi-

ces in the bidding or settlement. 

Conclusions: The use of techno-

logical resources through softwa-

re enables efficiency in the mana-

gement of telework, especially in 

the current moment in which we 

live in the Covid-19 Pandemic, 

contributes to not interrupting 

the work and mainly speeding up 

the processing of administrative 

processes.

Keywords: Federal Institutes; 

Sars-cov-2 pandemic; Public ad-

ministration.

INTRODUÇÃO

O instituto Federal da 

Bahia (IFBA), foi criado median-

te a aprovação da lei 11.892 de 

2008, possuindo atualmente 32 

unidades espalhadas no estado, 

sendo 22 campi em pleno funcio-

namento, 2 campi em fase de im-

plementação, 1 núcleo avançado, 
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6 centros de referência, 1 polo de 

inovação e 1 reitoria. Além das 

32 unidades que possui, o IFBA 

atua em mais 81 cidades baianas, 

com a oferta de cursos de ensi-

no à distância ou capacitação e 

apoio técnico a projetos estratégi-

cos com foco no desenvolvimen-

to socioeconômico do estado, 

como por exemplo o Programa 

IFBA Saneando a Bahia (PISA) 

(BRASIL, 2009)

Desse modo, o IFBA 

está presente em 113 cidades da 

Bahia, que corresponde a 27% 

dos municípios baianos, atuan-

do em 26 dos 27 Territórios de 

Identidade do estado, atendendo 

indiretamente todos os municí-

pios do Estado da Bahia se consi-

derarmos que cada unidade atua 

como centro convergente e de 

expansão de ações nas áreas de 

educação, capacitação, empreen-

dedorismo, pesquisa, inovação e 

desenvolvimento de tecnologias 

(BRASIL, 2009). 

O Instituto Federal 

Baiano campus Teixeira de Frei-

tas, foi criado em 2010, sendo an-

teriormente uma escola de ensino 

médio integrada a agropecuária, 

antiga Emarc (BRASIL, 2011). 

Devido a necessidade da popula-

ção se capacitar para o mercado 

de trabalho, fruto do Plano Na-

cional de Educação (PNE) criado 

em 2001, que ao longo das déca-

das sofreu inúmeras vertentes, e 

entre elas o desenvolvimento da 

Educação no Ensino médio, Tec-

nológica e Superior entregando 

essa responsabilidade social aos 

Institutos tecnológicos de criar 

cursos tanto subsequentes, quan-

to de Ensino superior (BRASIL, 

2014). 

A pesquisa se deu no 

polo em Teixeira de Freitas, capi-

tal do Extremo Sul Baiano, onde 

possui uma unidade acadêmica. 

A equipe administrativa deste 
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campus será o objeto de estudo 

a partir das práticas de inova-

ção tecnológica, observadas no 

ambiente de trabalho. A Direção 

Administrativa e Planejamento 

– DAP é o setor responsável por 

Planejar, Coordenar, Fomentar, 

Controlar e Aperfeiçoar a Gestão 

Orçamentária, Financeira, Con-

tábil e Patrimonial do Campus 

Teixeira de Freitas. Para tal, auxi-

lia as Coordenações e Núcleos a 

ele subordinadas na execução das 

ações específicas de cada área de 

competência (BRASIL, 2011).

São divididos no quadro 

permanente os cargos de Coor-

denação Financeira e Contábil 

– CFC; Núcleo de Execução Or-

çamentária e Financeira – NEOF; 

Coordenação de Logística – 

NLOG; Núcleo de Almoxarifado 

– NALM; Setor de Patrimônio 

– SP; Setor de Transporte – ST; 

Núcleo de Contratos – NCON; 

Núcleo de Licitação – NL; Nú-

cleo de Compras – NCOM. Ain-

da consta, na equipe um estagiá-

rio estudante do bacharelado em 

Administração Pública (BRA-

SIL, 2021). 

A análise de levanta-

mento buscou relatar quais prá-

ticas inovadoras inseridas no se-

tor administrativo do IF-Baiano 

campus Teixeira de Freitas du-

rante a pandemia de Sars-Cov-2, 

possibilitaram a continuidade da 

gestão administrativa. Estrutu-

rando as principais práticas in-

seridas no ambiente de trabalho 

durante o Coronavírus (março de 

2020 a abril de 2021). Enfatizan-

do a descrição da sua importân-

cia no processo administrativo 

eficiente na gestão do teletraba-

lho.

Devido a Pandemia de 

Sars-Cov-2, o mundo parou! En-

tre muitos dos setores, a Educação 

do Ensino Médio e Profissional 

Tecnológica e a gestão adminis-
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trativa por trás dela. No entanto, 

de forma gradual as compras e 

licitações continuaram de forma 

on-line, somado a isso, o ensino 

teve de se moldar a situação glo-

bal, deixando de ser presencial e 

passando a ser virtual. 

As demandas adminis-

trativas, sejam acadêmicas ou 

gerencialistas conforme Martelli; 

Dandaro (2015), são estás de flu-

xo contínuo, isto é, as aulas fo-

ram interrompidas fisicamente 

mas regressaram em plataformas 

tecnológicas que de forma remo-

ta exige uma equipe tanto da ci-

ência da computação atuando na 

criação e manutenção destes sis-

temas; quanto do setor de patri-

mônio, que colabora no conforto 

físico do docente, ao fornecer 

materiais como mesas, cadeiras 

e computadores que consequen-

temente melhora a aula, por tra-

zer comodidade, com isso mediar 

um bom ensino. 

Além dos colaboradores 

da terceirização, estarem traba-

lhando de forma escalonada na 

manutenção de setores como a 

própria agropecuária; que exi-

ge técnicos para manutenção do 

setor, seja técnico em zootecnia, 

agropecuária, engenheiro agro-

nômico e civil bem como zelador, 

faxineiro, carpinteiro, vaquei-

ro, motorista, suporte a porta-

ria (porteiro) etc., e todos estes 

trabalhadores, terem de receber 

os seus salários por estarem no 

exercício da função, e mais uma 

vez o administrativo por meio 

do financeiro faz parte, organi-

zando as folhas de pagamento e 

o recesso de férias, por exemplo 

(WINSTON, 2006).

As compras de materiais 

por licitação direta ou indireta, 

doações e projetos que deman-

dam do setores de Transporte e 

Patrimônio perpetuam celerida-

de e fluidez na realização desde 
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fechar a compra até recebimen-

to do material e realizar fixação 

abrupta com selo patrimonial, do 

qual é cadastrado o material e lo-

tado em setores dentro do cam-

pus ou em outros por processos 

de transferências internas ou ex-

ternas (CASADEI, 2018).

Deixado evidente da 

importância de estudar o setor 

administrativo, por ser o setor 

que organiza as demandas den-

tro de uma instituição de ensino, 

buscando a partir das práticas 

inovadoras observar como estás 

contribuíram na efetividade da 

gestão administrativa durante o 

atual estado de saúde do planeta.  

 

METODOLOGIA

O estudo tem aborda-

gem qualitativa, e quanto aos 

propósitos buscará uma análise 

descritiva. O delineamento da 

pesquisa é do tipo levantamen-

to. Usou um formulário on-line, 

criado pelo google Forms bem 

como respeitando a dignidade 

da Pessoa Humana, a coleta de 

dados à pesquisa ocorreu após a 

autorização do Coordenador do 

Departamento de Administração 

Pública da Instituição de Ensino 

Superior e o Comitê de Asses-

soramento técnico em Pesquisas 

aprovarem a projeto por meio de 

ofício 08/2021, registrando à Co-

missão de Ética em Pesquisa.

As pesquisas qualita-

tivas de cunho investigativo, de 

acordo com Marconi (2018) for-

nece uma visão ampla e abran-

gente dos fenômenos, como um 

retrato, busca sistematizar os da-

dos coletados expondo uma ca-

racterística de um dado fenôme-

no a partir da inserção de novas 

características. 

Descreve essas carac-

terísticas encontradas ou que se 

busca correlacionar a partir da 
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exploração de fontes secundárias, 

obtidas após tratamento biblio-

gráfico, reunindo informações 

que explique aquela situação, e a 

relacione com o objeto estudado 

(LAKATOS, 2017). 

Por fim consegue reali-

zar um levantamento de dados, a 

partir das informações retiradas 

dos sujeitos da pesquisa e compi-

lar com a realidade vivida. Che-

gando a conclusões positivas ou 

negativas da relação com relação 

ao fenômeno pretendido (MAR-

CONI, 2018).  

A coleta das informa-

ções será por meio de um for-

mulário investigativo criado nos 

formulários do Google Forms, 

por meio de uma pergunta nor-

teadora com resposta subjetiva 

onde os profissionais da equipe 

da administração do órgão IF – 

Baiano responderam sobre quais 

são as práticas inovadoras do seu 

setor de lotação. A pergunta cria-

da é: Qual prática inovadora foi 

inserida e como está sendo bené-

fica para a gestão de trabalho no 

seu setor? 

Em teoria a possibilida-

de de acesso em qualquer local 

e horário; agilidade na coleta de 

dados e análise dos resultados, 

pois quando respondido as res-

postas aparecem imediatamente; 

facilidade de uso entre outros 

benefícios. Em síntese, o Goo-

gle Forms pode ser muito útil em 

diversas atividades acadêmicas, 

nesse caso em especial para a 

coleta e análise de dados estatís-

ticos, facilitando o processo de 

pesquisa (MOTA, 2019)

Será usado o Excel.18 

para tabular o número de respos-

tas alcançadas pelos participan-

tes e as abstenções, calculando 

a média aritmética e a porcenta-

gem das respostas obtidas. 

PRÁTICAS INOVADORAS 
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NO SETOR ADMINISTRATI-

VO DO CAMPUS IF- BAIA-

NO TEIXEIRA DE FREITAS

A cidade de Teixeira de 

Freitas é um município brasilei-

ro do estado da Bahia. Locali-

za-se no Extremo Sul do estado, 

distante 854 km da capital. Sua 

população estimada em 2019 era 

de 160. 487 habitantes, sendo a 

maior cidade da sua Região Ge-

ográfica Imediata e a nona maior 

do estado da Bahia. O município 

possui área territorial de 1 165,6 

km² elevação de 109 m e tempe-

ratura média anual de 24,3 °C 

(IBGE, 2019). 

São mais 72 bairros, 128 

estabelecimentos de saúde, den-

tre eles unidades básicas de saúde 

(UBS), Hospital Municipal, Po-

liclínica, Maternidade, Centros 

de Testagem e Aconselhamen-

to (CTA), Consórcios de Saúde, 

Unidade de Pronto Atendimento 

(UPA), Laboratório Municipal, 

devido a pandemia um hospital 

de referência para atendimento 

ao paciente com Covid-19, além 

de um centro de radioterapia 

ainda em construção (BRASIL, 

2020). 

O município, segundo o 

Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (2019), possui uma 

população estimada em 160. 487 

habitantes, está entre as cidades 

Baianas que mais receberam re-

cursos destinados à saúde nos úl-

timos 20 anos, se tornando polo 

de saúde, recebendo pacientes 

de todos os outros 12 municípios 

que configuram Extremo Sul, 

sendo eles Alcobaça, Caravelas, 

Ibirapuã, Itamaraju, Itanhém, Ju-

curuçu, Lajedão, Medeiros Neto, 

Mucuri, Nova Viçosa, Prado e 

Vereda, sendo a capital do Extre-

mo Sul Baiano a 13° cidade.

Toda essa composição 

de infraestrutura permite que os 
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Teixeirenses e as demais cida-

des que compõe o Extremo Sul 

da Bahia e região, busque opor-

tunidade de trabalho e estudo. 

Uma dessas oportunidades é o 

Instituto Federal Baiano campus 

Teixeira de Freitas, criado em 

2010, sendo anteriormente uma 

escola de ensino médio integra-

da a agropecuária, antiga Emarc 

(BRASIL, 2011). O IF Baiano 

busca administrar o ensino mé-

dio e técnico, atrelando o conhe-

cimento adquirido para o ensino 

profissionalizante, ao passo que 

insere pessoas na sociedade com 

ensino médio, forma pessoas para 

atuar no mercado de trabalho. 

Em toda organização de 

ensino seja pública ou particular 

é requerida a inserção de uma 

equipe administrativa para gerir 

o processo laborativo, dentro da 

organização, no IF Baiano não 

seria diferente, no âmbito técni-

co da organização, formada por 

uma coordenação geral e dentro 

desse organograma 10 cargos do 

quadro permanente, além de um 

quadro por processo seletivo com 

vínculo de estágio não-obrigató-

rio (BRASIL, 2011).

A pesquisa de campo 

utilizou as respostas de forma 

subjetiva dos integrantes desse 

setor, onde eles responderiam 

uma pergunta norteadora base-

ada na vivência departamental 

diária com objetivo dos partici-

pantes apontarem qual a prática 

inovadora inserida. 

Qual prática inovadora 

foi inserida e como está sendo 

benéfica para a gestão de traba-

lho no seu setor?

Desenvolver mecanis-

mos, sejam físicos ou tecnológi-

cos para dar continuidade num 

serviço prestado ou melhorar o 

atendimento, cadastramento dos 

usuários daquela entidade ou 
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organização (BARACCHINI, 

2002). Este é o conceito mais 

abrangente que temos na literatu-

ra das mais diversas revistas com 

e sem fator de impacto que ex-

plora a inovação no setor público. 

A inovação emergiu de 

visões como a Schumpeteriana, 

seria o que conferiria o diferen-

cial competitivo, e exatamente 

nisto estaria motivada. No âmbi-

to interno ao governo, a inovação 

também surge como estratégia 

do setor público para lidar com 

as falhas do governo, isto é, situ-

ações em que a intervenção go-

vernamental tende a gerar mais 

problemas do que soluções, com 

o desperdício de recursos públi-

cos (WINSTON, 2006).

A proposta de pesquisa 

foi alcançada, porque baseado 

nas visões de inovação é basica-

mente trazer para dentro da orga-

nização que se atua, um proce-

dimento novo, uma teoria nova, 

uma ideia baseado na cientifici-

dade que contribua na melhora 

do gerenciamento administrativo 

da organização.  O seu impacto 

seja sentido ao longo dos dias que 

os intérpretes daquela institui-

ção, principalmente de educação 

estejam vinculados. 

O questionário respon-

dido pelos participantes sobre a 

proposta de inovação no setor, 

trouxe dez (09) respostas dis-

cursivas e com isso temos um 

resultado significativo ao ana-

lisar a população amostral de 

(10) colaboradores, não deixan-

do de ressaltar que o estagiário 

(não-obrigatório) não participou 

do levantamento por fins éticos. 

Assim, do quadro dos colabora-

dores, somente os efetivos, aque-

les que passaram por processo de 

concurso público compuseram a 

amostra da pesquisa. 

RESULTADOS E DISCUS-
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A partir da aplicação do 

Formulário a pesquisa alcançou 

90% da totalidade de colabora-

dores presentes. A única resposta 

que não se obteve foi de um co-

laborador permanente que esta-

va de férias remuneradas, este é 

representante de um dos setores 

da Direção Administrativa e Pla-

nejamento – DAP. 

Compilando as respos-

tas subjetivas obtidas, pode ser 

exposto quais são essas práticas 

que ao serem inseridas na gestão 

corroborou na qualidade do ser-

viço prestado. Por meio de um 

quadro, estarão as respostas. 

Quadro 1. Principais práticas inovadoras no setor administrativo do 

campus Teixeira de Freitas – Ba

 Programas e Sistemas usados na gestão Administrativa: % 

Percentual 

Ano 

que foi 

criado 

Salas de reunião no Aplicativo (Meet) 50% 2021 

Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP) 30% 2019 

Pasta compartilhada VPN. 20% 2016 

09/10 

colaboradores 

responderam 

ao que se foi 

indagado. 

O coeficiente da relação é descritiva, logo o preditivo mais importante nesse 

tipo de pesquisa é a análise do somatório das respostas a média aritmética 

(Ma). Os colaboradores corresponderam a 90% do total lotado no setor DAP 

(10). Desse total, não houve Desvio padrão (DP) nas respostas ao 

questionamento, exposto abaixo: 

Relação: 50%+30%+20%=100%. 

Foram no total três (03) práticas apontadas pelos 09 

colaboradores. E estás se repetiram em diferentes respostas. 

As principais e repetidas estão no quadro.  

 

100% 

 

2021 
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 Programas e Sistemas usados na gestão Administrativa: % 

Percentual 

Ano 

que foi 

criado 

Salas de reunião no Aplicativo (Meet) 50% 2021 

Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP) 30% 2019 

Pasta compartilhada VPN. 20% 2016 

09/10 

colaboradores 

responderam 

ao que se foi 

indagado. 

O coeficiente da relação é descritiva, logo o preditivo mais importante nesse 

tipo de pesquisa é a análise do somatório das respostas a média aritmética 

(Ma). Os colaboradores corresponderam a 90% do total lotado no setor DAP 

(10). Desse total, não houve Desvio padrão (DP) nas respostas ao 

questionamento, exposto abaixo: 

Relação: 50%+30%+20%=100%. 

Foram no total três (03) práticas apontadas pelos 09 

colaboradores. E estás se repetiram em diferentes respostas. 

As principais e repetidas estão no quadro.  

 

100% 

 

2021 

O quadro acima apon-

ta as três principais inovações 

tecnológicas retroprospectiva e 

prospectiva inserida na adminis-

tração pública do IF Baiano que 

permitiu remodelar a forma de 

trabalho, discutiremos cada uma 

dessas práticas do viés tecnológi-

co.

PRÁTICAS INOVADORAS 

PELA ORGANIZAÇÃO

 

Salas de reunião no aplicativo 

Meet.

Baseado nas respostas 

os participantes expuseram o tra-

balho remoto mediado por plata-

formas diversas, a mais usada é o 

google meet. 

“A principal prática 
inserida nesse perí-
odo de Pandemia foi 
o trabalho remoto. 
Trabalhamos atra-
vés de um sistema 
de processos online, 
sistema de pagamen-
to do governo federal 
(Siafi), sistema de 
registro de materiais 
adquiridos, dentre 
outros, que já utili-
závamos, mas que 
a partir do trabalho 
remoto, pudemos ve-
rificar que é possível 
essa prática, alinha-
da com uma boa co-
municação entre os 
membros da Direção 
Administrativa [...]”. 

O google meet é (antes 

chamado Hangouts Meet) só po-

deria ser usado caso o usuário 
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pagasse pelo serviço. Agora, o 

acesso gratuito pode ser feito de 

forma simples no computador, 

através do e-mail da Google: o 

Gmail. Além disso, o Google 

Meet também se encontra dispo-

nível para dispositivos móveis, 

por meio de download do apli-

cativo Google Meet (FRANCO, 

2020). 

Suporta até 100 partici-

pantes nas reuniões remotas, se-

jam eles internos sejam externos 

(isto é, indivíduos que não pos-

suem cadastro no Gmail). Para 

que isso ocorra, basta que o an-

fitrião do evento compartilhe o 

link das reuniões remotas com os 

interessados em dela participar. 

Ao acessarem o link, o respon-

sável pelo encontro virtual rece-

be uma mensagem em sua tela, 

o que lhe permite autorizar ou 

não a entrada desses indivíduos 

na interação on-line. Até a data 

estipulada pela Google, será per-

mitido promover reuniões com 

tempo máximo de 24 horas; hoje, 

não existe também limitação 

para a quantidade de encontros 

virtuais a serem realizados (AL-

VES, 2017). 

Com a possibilidade de 

compartilhamento da tela pelo 

anfitrião, arquivos elaborados em 

programas como Word, Excel, 

PowerPoint ou outros, amplamen-

te utilizados no ensino presencial 

podem ser visualizados por todos 

os membros da reunião, na ver-

são solvida (paga) o criador da 

sala pode expor o material didá-

tico e ser visto ao mesmo tempo 

pela Webcam pelos convidados 

(FRANCO, 2020). 

Por fim, o Google Meet 

disponibiliza a ferramenta de ba-

te-papo chat, por meio da qual o 

anfitrião pode se comunicar ver-

balmente com os convidados, e 

esses podem interagir também 

entre si. O bate-papo da ferra-



34

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 04 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs

menta fica o tempo todo, dis-

ponível durante a exposição do 

assunto para que os integrantes 

da sala compartilhem troca de 

informações, links, sites, assim 

dados científicos que enriqueçam 

a discussão da reunião remota 

(ALVES, 2017). 

Sistema Unificado de Adminis-

tração Pública (SUAP)

Segundo os participan-

tes da pesquisa, a principal tec-

nológica retroprospectiva criada 

que colabora na gestão do traba-

lho eficiente é:
“O Sistema Unifica-
do de Administração 
Pública (SUAP) foi 
implantado no IF 
Baiano em 2019 e 
começou a ser utili-
zado pelo Campus 
Teixeira de Freitas 
em janeiro de 2020. 
No setor de Contra-
tos o sistema colabo-
rou para a celeridade 

na tramitação de do-
cumentos, inclusive 
entre Administração 
e empresas contrata-
das; diminuiu consi-
deravelmente o uso 
de papel, visto que 
não é mais necessá-
rio imprimir a maio-
ria dos documentos. 
Além de tudo isso, 
foi essencial para 
a continuidade dos 
serviços durante o 
período de teletraba-
lho e distanciamento 
social”.

O SUAP, é um software 

concebido e com desenvolvimen-

to iniciado em 2007, o Sistema 

Unificado de Administração Pú-

blica (SUAP) foi proposto pela 

Diretoria de TI do IFRN. Seu 

objetivo era gradualmente apoiar 

aos diversos setores, Pró-reito-

rias, Diretorias Sistêmicas e Di-

reções Gerais dos campi em suas 

ações. Para tanto, ao longo des-

ses anos, o aperfeiçoamento do 
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sistema sustentou-se no Plano de 

Desenvolvimento Institucional 

(PDI) do IFRN, abrangendo as 

oito dimensões sistêmicas defi-

nidas: Administração, Assistên-

cia Estudantil, Ensino, Extensão, 

Gestão de Pessoas, Pesquisa, Pla-

nejamento e Tecnologia da Infor-

mação (CASADEI, 2018).

Em 2018, o sistema já 

conta com mais de 40 módulos, 

automatizando e gerenciando os 

processos de Gestão de Pesso-

as; Gestão Acadêmica; Controle 

Patrimonial e de Almoxarifado; 

Ponto Eletrônico; Planejamento 

Anual e Gestão Orçamentária; 

Gestão de Projetos de Pesquisa, 

Inovação e Extensão; Gestão de 

Protocolo de Documentos; Con-

trole de Acesso a chaves de am-

bientes; Gestão de Viagens Ins-

titucionais e Frota de Veículos; 

bem como Gestão de Contratos e 

Convênios (CASADEI, 2018). 

Em 2021, o SUAP está 

presente no sistema de gestão da 

organização nos mais de 14 cam-

pis do IFBA, este sistema colabo-

ra para a celeridade do processo 

administrativo ao passo que via-

biliza a tramitação dos processos 

administrativos, gerenciais, do 

recursos humanos e demandas 

acadêmicas, etc. 

Pasta compartilhada VPN.

Segundo Corso (2003), 

a VPN é uma rede privada virtu-

al, considerada de acesso restrito, 

construído sobre a infraestrutura 

de uma rede pública (recurso pú-

blico, sem controle sobre o acesso 

aos dados), normalmente a Inter-

net, um tipo específico de ligação 

entre redes Intranet que utiliza a 

Internet como meio de conexão, 

ou através de links dedicados ou 

redes de pacotes (como X.25 e 

frame relay, ou rádios digitais) 

para conectar redes remotas.
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Devido à facilidade des-

te tipo de implementação, muitas 

empresas acabam criando enor-

mes redes que interligam suas 

sedes regionais. Esta ligação per-

mite que os usuários da rede da 

empresa comuniquem-se entre si 

ou com parceiros, fazendo par-

te da Extranet. Uma VPN pode 

funcionar como uma imensa rede 

privada de comunicações, com 

tráfego de alcance global (COR-

SO, 2003). 
“Os colaboradores 
ressaltam que o uso 
de pastas comparti-
lhadas via VPN, per-
mite somente usuá-
rios e equipamentos 
que tenham sido au-
torizados a fazer par-
te de uma determina-
da VPN é que podem 
trocar dados entre si 
informações”. 
 

Por isso, a autenticação 

é importante para garantir que 

o originador dos dados que tra-

fegam na VPN seja, realmente, 

quem diz ser. Um usuário deve 

ser identificado no seu ponto de 

acesso à VPN, de forma que, so-

mente o tráfego de usuários 15 

autenticados transite pela rede 

(CORSO, 2003). No modo re-

moto, os trabalhadores da admi-

nistração acessam em casa, do 

seu notebook ou computador de 

mesa, as pastas dos setores após, 

uma rede-mãe permitir acesso, 

isto sendo autorizado pelo chefe 

do setor à sua entrada na pasta 

compartilhada.

CONCLUSÕES

O uso de recursos tec-

nológicos por meio de softwares 

possibilita a eficiência na gestão 

do teletrabalho, especialmente no 

atual momento em que vivemos 

da Pandemia de Covid-19, cola-

bora para não interromper o tra-

balho e acelerar principalmente a 
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tramitação dos processos admi-

nistrativos.

O administrador públi-

co é inserido nesse setor como 

chave do processo de gerencia-

mento das demandas, este influi 

o trabalho, separa os comandos e 

envia por meio institucional aos 

coparticipantes do setor. Em seu 

escopo ele cria as diretrizes a se-

rem seguidas e descentraliza as 

operações aos encarregados.

O trabalho apesar de ser 

remoto, continua em fluxo contí-

nuo, como foi dito na justificativa 

desse artigo, é o setor que mais 

realiza atividades laborais, todos 

os dias surgem empréstimos de 

servidores, compras de bem tan-

to para o setor de almoxarifado, 

quanto para melhorar a qualidade 

de um setor, ou aplicabilidade de 

aula, nesse caso o setor acadêmi-

co. 

A natureza do admi-

nistrador público, lotado em se-

tor administrativo em entidade 

da administração indireta, sob 

forma de fundações pública é 

diversa, atua sozinho quando 

decide numa reunião quando e 

onde licitar mais patrimônios 

por meio de tomada de decisão 

compartilhada com os membros. 

E também, quando cria novas di-

retrizes e protocolos para dirimir 

o processo de trabalho como no 

caso dessa pesquisa sobre devido 

o Sars-cov-2 e sua disseminação 

global.  

O ponto fundamental de 

ser gerenciador público é saber 

lidar com pessoas e tecnologias. 

Mesmo sem pandemia, foi perce-

bido a necessidade dos IFs reno-

varem a tecnologia da Informa-

ção, criando um programa que 

viabilizasse a diminuição do uso 

do papel em processos físicos, 

passando a serem eletrônicos via 

SUAP. A pasta com as notas fis-

cais eletrônicas via VPN que usa 
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uma criptografia e que só pode 

ser acessada com permissão pri-

mária do responsável técnico. 

De modo geral, traba-

lhar em grupo também mudou 

a sua metodologia via platafor-

mas como a citada google meet, 

é possível realizar reuniões de 

teletrabalho remoto, e conciliar 

as decisões compartilhadas por 

todos os setores, no chat é pos-

sível trocar experiências daquela 

situação levantada, selecionando 

a forma mais viável para acelerar 

o desenvolvimento do trabalho. 

Diante o exposto, a ino-

vação na administração pública 

é importante por permitir que 

novos ideais, tecnologias sejam 

implementadas na continuidade e 

melhorar dos serviços prestados. 

Sugerir novas ideias no processo 

de teletrabalho como salas remo-

tas via plataforma Meet foi fun-

damental para o serviço prestado 

pelos colaboradores não pararem. 

Ao passo que usar siste-

mas que viabilizem os processos 

de compras e doações via SUAP 

sem poluir o meio ambiente com 

tantos processos físicos é expo-

nencial na difusão de sustentabi-

lidade dentro de uma organização 

como o IF Baiano, especialmente 

o do campus de Teixeira de Frei-

tas que possui uma biodiversida-

de composta por uma flora abun-

dante. 
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Resumo: Os problemas de apren-

dizagem estão se tornando tópico 

de diversas pesquisas no campo 

da aprendizagem e do desenvol-

vimento humano, consideran-

do a infância como a época que 

requer maior investimento neste 

processo psicológico com vis-

ta de maiores resultados. Diante 

disso, o presente estudo busca 

analisar a frequência de crian-

ças não-alfabetizadas a partir do 

Plano Individual de Atendimento 

(PIA) de um acolhimento infantil 

da cidade de Mossoró/RN. Para 

isto, foi realizada uma pesquisa 

documental para levantamento 

de dados sobre as crianças aco-

lhidas neste acolhimento, bem 

como uma pesquisa bibliográfica 
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para estudar o processo de apren-

dizagem e o contexto dos proble-

mas de aprendizagem presentes 

em crianças vítimas de vulnera-

bilidade em situação de acolhi-

mento institucional elucidando as 

ferramentas possíveis para supe-

ração destas dificuldades. Além 

do levantamento que justifica es-

tudos mais aprofundados sobre o 

tema, foi coletada uma pequena 

amostra da realidade de outras 

localidades (bibliográfica) e ao 

final foram apresentadas estraté-

gias para lidar com esta realida-

de de forma a modificá-la, como 

por exemplo: reforço escolar, que 

já é utilizado no acolhimento in-

vestigado e parceria escola e aco-

lhimento . Este artigo vem a ser 

um importante norteamento para 

lidar com esta problemática que 

vez ou outra se apresenta no cam-

po da neuropsicologia que são as 

dificuldades de aprendizagem em 

uma situação específica que é das 

crianças institucionalizadas.

Palavras chaves: Problemas de 

aprendizagem. Acolhimento ins-

titucional. Métodos de aprendi-

zagem.

Abstract: Learning problems are 

becoming the topic of several re-

searches in the field of learning 

and human development, consi-

dering childhood as the time that 

requires greater investment in 

this psychological process with 

a view to greater results. There-

fore, this study seeks to analyze 

the frequency of illiterate chil-

dren from the Individual Care 

Plan (PIA) of a childcare facility 

in the city of Mossoró/RN. For 

this, a documentary research was 

carried out to collect data on the 

children cared for in this care, as 

well as a bibliographical resear-
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ch to study the learning process 

and the context of the learning 

problems present in vulnerable 

children in institutional care si-

tuations, elucidating the possible 

tools to overcome these difficul-

ties. In addition to the survey that 

justifies more in-depth studies on 

the subject, a small sample of the 

reality of other locations (biblio-

graphic) was collected and, at the 

end, strategies were presented 

to deal with this reality in order 

to modify it, such as: tutoring, 

which is already used in the rese-

arched host and school and host 

partnership. This article is an 

important guide to deal with this 

problem that sometimes appears 

in the field of neuropsychology, 

which are learning difficulties in 

a specific situation that is that of 

institutionalized children.

Keywords: Learning problems. 

Institutional reception. Learning 

methods.

INTRODUÇÃO 

Os problemas de apren-

dizagem estão presentes de for-

ma cada vez mais frequente no 

contexto educacional, levando 

estudiosos à reflexão sobre o 

tema, suas causas e estratégias 

de intervenção. No presente es-

tudo, será pesquisado acerca dos 

problemas de aprendizagem de 

crianças em situação de acolhi-

mento institucional. Geralmente 

estas crianças são institucionali-

zadas em decorrência de serem 

vítimas de algum tipo de viola-

ção de direitos, logo, estão colo-

cadas em situação de vulnerabi-

lidade social, sendo conduzidas 

ao acolhimento como forma de 

proteção do estado, afastadas do 
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convívio familiar e comunitário.

Alguns autores realiza-

ram estudos relacionados à esta 

temática, sendo eles: Andrade 

(2011); Bastos (2015); Oliveira 

(2016) entre outros. Eles apontam 

algumas possíveis causas para 

os problemas de aprendizagem 

em seus contextos investigados, 

figurando entre elas: infrequên-

cia escolar, violência e presença 

de transtornos orgânicos. Nesta 

premissa, compreende-se que há 

uma maior incidência de proble-

mas de aprendizagem em crian-

ças abrigadas por estarem ela em 

situação de vulnerabilidade em 

relação a outras e por estarem 

também vivenciando um afasta-

mento de seu núcleo social.

Diante do que se pre-

tende discutir, este tema possui 

fundamental importância para 

a política da educação e do de-

senvolvimento social, haja vista 

que são as envolvidas no grupo 

em estudo, bem como para o de-

senvolvimento de estratégias a 

serem desenvolvidas pela esco-

la e instituições de acolhimento 

em prol do desenvolvimento e 

aprendizagem destas crianças 

que, para terem seus direitos ga-

rantidos não devem somente ser 

institucionalizadas, à salvo da 

violência ocasionada em seu ló-

cus de origem, mas também, na 

medida protetiva, devem ter seus 

direitos resguardados, sendo um 

dos mais importantes a educação 

que deve ser promovida não só 

em seu acesso como também em 

sua efetividade.

O presente projeto en-

contra-se ancorado na perspec-

tiva da pesquisadora a partir de 

sua vivência de trabalho em aco-

lhimento, despertando a curio-

sidade acerca dos problemas de 

aprendizagem em crianças aco-
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lhidas, tendo em vista que é uma 

realidade presente em seu conví-

vio e que pode estar presente em 

outros ambientes similares. Esta 

pesquisa tem importância, por-

que além da detecção do proble-

ma, busca fornecer ferramentas 

para superação dele através de 

estratégias que estes ambientes 

podem estar desenvolvendo junto 

a estas crianças vítimas de vul-

nerabilidades para que possam 

superar tal problemática.

Sendo assim, objetiva-

-se com este artigo: Analisar a 

frequência de crianças institu-

cionalizadas com problemas de 

aprendizagem a partir do Plano 

Individual de Atendimento (PIA), 

para tanto, foram levantadas in-

formações acerca da aprendiza-

gem de crianças recém acolhidas 

em uma instituição de acolhi-

mento infantil do município de 

Mossoró/RN; com a pesquisa 

buscou-se elucidar a possível 

origem dos problemas de apren-

dizagem de crianças em acolhi-

mento bem como demonstrar, a 

partir de pesquisa bibliográfica, 

formas de atuação nos problemas 

de aprendizagem para serem uti-

lizadas nos acolhimentos.

A conjuntura social 

aponta que estas crianças, em 

sua maioria convivem em am-

bientes vulneráveis e com situa-

ção econômica precária, algumas 

delas em contexto de negligência 

sequer frequenta a escola, e isso 

gera sequelas quando chegam ao 

acolhimento e precisam ser inse-

ridas em uma rotina que inclui, 

entre outras coisas, a educação, 

gerando muitas vezes distorção 

idade-série, etc.

Teoricamente este es-

tudo irá gerar um aparato de 

conhecimento que conduzirá à 

prática da resolução de proble-
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mas relacionados à aprendiza-

gem de crianças acolhidas, for-

necendo através dele ferramentas 

e estratégias que auxiliem as 

instituições a promoverem estas 

crianças, desbloqueando suas 

dificuldades e possibilitando seu 

desenvolvimento em fase tão im-

portante que é a infância.

Deste modo, será reali-

zada uma pesquisa documental 

buscando levantar dados junto a 

uma instituição de acolhimento 

infantil da cidade de Mossoró 

sobre a presença de problemas 

de aprendizagem em crianças 

acolhidas e uma pesquisa bi-

bliográfica buscando constatar a 

presença desta problemática em 

outras localidades, bem como 

buscar estratégias de intervenção 

para que o acolhimento e a escola 

possam utilizar em busca da pro-

moção da aprendizagem destas 

crianças.

O trabalho está orga-

nizado da seguinte forma: a in-

trodução (esta que vos fala), o 

desenvolvimento, subdividido 

em três subcapítulos, a saber: 

“Problemas de aprendizagem”, 

“Problemas de aprendizagem em 

crianças institucionalizadas” e 

“Estratégias de intervenção para 

crianças institucionalizadas”. A 

seguir, tem-se a metodologia, o 

capítulo da análise e discussão 

dos resultados e a conclusão. Fe-

chando o artigo, tem-se as refe-

rências utilizadas, e os anexos.

DESENVOLVIMENTO 

Nesta seção serão dis-

cutidos os seguintes capítulos: 

Problemas de aprendizagem, 

Problemas de aprendizagem em 

crianças institucionalizadas e 

Estratégias de intervenção para 
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crianças institucionalizadas.

PROBLEMAS DE APRENDI-

ZAGEM

Para abordar a proble-

mática dos problemas de apren-

dizagem, convém antes definir o 

que é aprendizagem. Recorrendo 

à definição de aprendizagem se-

gundo o behaviorismo como sen-

do uma mudança de atitude/com-

portamento e aquisição de novo 

repertório de hábitos, compreen-

de-se que para que a criança es-

teja em constante aprendizagem 

formal ela precisa ser estimulada 

desde os primeiros dias de vida, 

assim, não haverá tanto sofri-

mento com uma mudança brusca 

já que os conteúdos serão apren-

didos gradativamente. Deste 

modo, a aprendizagem pode ser 

considerada: global, contínua, 

gradativa, entre outras caracte-

rísticas (BARROS, 1995).

Observando isso, com-

preende-se que a aprendizagem é 

um processo que ocorre do nas-

cimento até a morte, e pressupõe 

a mudança de comportamento 

pela aquisição de um conceito 

novo, é necessário compreender 

ainda que há diferentes formas 

de aprender, diversos teóricos ao 

longo da história desenvolveram 

seus conceitos sobre aprendiza-

gem e são considerados até os 

dias atuais a partir de cada con-

texto, como por exemplo: Skin-

ner, Vygotsky, Piaget, Paulo Frei-

re, entre outros.

Acerca da aprendiza-

gem, pode ser que alguns proble-

mas de aprendizagem possam in-

terferir em seu processo trazendo 

danos. Acerca deles, podemos 

subdividi-los em transtornos de 

aprendizagem, que são aqueles 

mais específicos, em alguns ca-
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sos orgânicos, como: dislexia, 

disgrafia e discalculia, temos 

problemas de aprendizagem com 

fundo social tendo por trás delas: 

infrequência escolar, violência, 

bullying, entre outros, e além 

destes, temos os transtornos que 

podem ocasionar dificuldades de 

aprendizagem, podendo englo-

bar nestes a síndrome de Down, 

Transtorno do Espectro Autista, 

Deficiência Mental, Deficiência 

Intelectual, Transtorno do Déficit 

de Atenção e Hiperatividade, en-

tre outros. 

De acordo com Navarro 

e Pedrosa (s.d.) os problemas de 

aprendizagem atingem cerca de 

dez por cento das crianças em 

idade escolar, podendo ser de-

tectados a partir dos cinco anos 

de idade podendo gerar consequ-

ências não só no seu rendimento 

escolar como também no relacio-

namento interpessoal. Os autores 

explicam que estas crianças pos-

suem nível normal de inteligên-

cia, porém, há algo que bloqueia 

a aprendizagem delas na capta-

ção ou processamento das infor-

mações, podendo este bloqueio 

ter origem física ou psicológica.

Os problemas de apren-

dizagem subdividem-se em dois 

grupos: transtornos e dificulda-

des de aprendizagem. Os trans-

tornos, de acordo com Silva 

(2018) subdividem-se em trans-

tornos de leitura, expressão es-

crita e matemática. Fletcher (et 

al, 2009) por sua vez, subdivide 

os transtornos da leitura em: re-

conhecimento de palavras, flu-

ência e compreensão, incluindo 

ainda no grupo os transtornos da 

matemática e da expressão escri-

ta.

Com relação às dificul-

dades de aprendizagem, Silva 

(2018) divide-as em duas cate-
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gorias: a primeira inclui as na-

turais, evolutivas e de percurso e 

a segunda inclui as secundárias 

e outras patologias. O primeiro 

grupo aborda as dificuldades no 

desenvolvimento decorrente de 

dificuldades de acompanhar o 

ritmo da escola, baixa frequên-

cia, problemas familiares, entre 

outros, não classificados como 

transtornos. Por sua vez, o se-

gundo grupo inclui problemas 

de aprendizagem decorrentes de 

alteração das funções sensoriais, 

seja por doença crônica, defici-

ência, quadros neurológicos ou 

decorrentes de outros problemas 

que interferem na aprendizagem. 

Segundo o autor, as dificuldades 

de aprendizagem “[...] caracteri-

zam-se por serem um conjunto 

de sinais que provocam uma sé-

rie de perturbações no aprender 

da criança, interferindo no pro-

cesso de aquisição e manutenção 

do conhecimento (SILVA, 2018, 

p.125).

Navarro e Pedrosa (s.d.) 

já subdividem os problemas de 

aprendizagem como geral e es-

pecíficas, o primeiro grupo com-

preende:

[...] produtos estru-

turais e superestru-

turais, econômicos 

e sociais, políticos e 

culturais, que geram 

uma organização fa-

miliar diversificada, 

devido a existência 

das classes sociais 

em sua estratifica-

ção, dando, como 

resultado, crianças 

com problemas de 

abandono familiar, 

desnutrição, aliena-

ção, exploração, do-

enças, inadaptação 

escolar e outros, que 
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desembocam em fal-

ta de afetividade, 

angústia, ansiedade, 

egocentrismo, fadi-

ga, melancolia, pre-

guiça, perversidade, 

acanhamento, etc 

(NAVARRO; PE-

DROSA, s.d., p.143).

Os autores classificam 

como problemas específicos 

aqueles que comumente são cha-

mados de transtornos de apren-

dizagem, incluindo: deficiências 

psicofisiológicas e físicas, afa-

sia, agnosia, cegueira, dislexia, 

discalculia, disgrafia, dislalia, 

disfonia, disortografia, miopia, 

mongolismo, surdez, gagueira, 

mau-estar físico, entre outros. 

Logo, as dificuldades na apren-

dizagem vão ser decorrentes de 

origem genética ou adquirida, 

requerendo tratamento adequado 

para superação dos problemas e 

consequente desenvolvimento e 

aprendizagem, requerendo uma 

equipe maior.

PROBLEMAS DE APRENDIZA-

GEM EM CRIANÇAS INSTITU-

CIONALIZADAS

Antes de englobar o 

universo das crianças institucio-

nalizadas, convém explicar como 

está subdividida a política de As-

sistência Social, afim de compre-

ender como se dá a instituciona-

lização de crianças.

De acordo com a Tipifi-

cação Nacional de Serviços So-

cioassistenciais (2013), os servi-

ços socioassistenciais dividem-se 

em três grupos básicos: serviços 

da proteção básica, onde se con-

centram, por exemplo, o Centro 

de Referência da Assistência 

Social (CRAS), neste grupo es-
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tão inclusos instituições e ser-

viços que trabalham dentro das 

comunidades, onde os vínculos 

familiares ainda estão estabele-

cidos, promovendo atividades de 

prevenção da ocorrência de vul-

nerabilidades em espaços como 

o Serviço de Convivência e For-

talecimento de Vínculos (SCFV) 

e Serviço de Proteção e Atendi-

mento Integral à Família (PAIF).

Quando os vínculos 

familiares e comunitários são 

fragilizados pela ocorrência de 

alguma violação de direitos, é a 

vez do segundo grupo, este que 

faz parte do Serviço de Proteção 

Social Especial de Média Com-

plexidade, onde a atuação mais 

frequente é a do Centro de Re-

ferência Especializado da Assis-

tência Social (CREAS), ele tem 

uma metodologia semelhante à 

do CRAS, ofertando serviços 

como o Serviço de Proteção e 

Atendimento Especializado à 

Família (PAEFI), que irá traba-

lhar de modo a promover os usu-

ários vítimas de violência para 

que possam estreitar os vínculos 

e superar as violações sofridas 

(BRASIL, 2013).

Ainda na proteção so-

cial especial, temos o terceiro 

grupo, que é o objeto de estudo 

da presente pesquisa. Trata-se da 

Proteção Social Especial de Alta 

Complexidade. Este é aciona-

do em últimos casos, quando os 

usuários tem os vínculos familia-

res e/ou comunitários rompidos 

e precisam recorrer a um espaço 

que irá trabalhar na restituição 

destes vínculos. Aqui se encon-

tram, entre outras instituições, o 

serviço de acolhimento institu-

cional (BRASIL, 2013).

No tocante ao acolhi-

mento para crianças e adolescen-

tes, a tipificação nacional descre-
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ve da seguinte forma:

Acolhimento provi-

sório e excepcional 

para crianças e ado-

lescentes de ambos 

os sexos, inclusive 

crianças e adoles-

centes com deficiên-

cia, sob medida de 

proteção (Art. 98 do 

Estatuto da Criança e 

do Adolescente) e em 

situação de risco pes-

soal e social, cujas 

famílias ou respon-

sáveis encontrem-se 

t empor a r ia me nt e 

impossibilitados de 

cumprir sua função 

de cuidado e prote-

ção. As unidades não 

devem distanciar-se 

excessivamente, do 

ponto de vista geo-

gráfico e socioeconô-

mico, da comunidade 

de origem das crian-

ças e adolescentes 

atendidos (BRASIL, 

2013, p. 44).

É importante pontu-

ar ainda que grupos de irmãos 

acolhidos devem ser atendidos 

na mesma unidade e o acolhi-

mento é uma medida provisória, 

devendo ser trabalhado em juízo 

no menor tempo possível o retor-

no da criança para sua família 

de origem, seja ela a nuclear ou 

a extensa, e caso se esgotem as 

possibilidades de reintegração, 

a criança deverá ser colocada 

em família substituta (BRASIL, 

2013).

O acolhimento insti-

tucional que irá compor o lócus 

do estudo é um acolhimento 

para crianças. De acordo com as 

orientações técnicas para servi-
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ços de acolhimento de crianças 

e adolescentes (BRASIL, 2009), 

cada instituição deverá abrigar 

até vinte crianças, de ambos os 

sexos, devendo possuir em seu 

quadro funcional: coordenação, 

equipe técnica (composta geral-

mente por psicólogo e assistente 

social) e cuidadores.

Andrade (2011) também 

reflete sobre a questão do afeto 

como importante ferramenta de 

promoção de aprendizagem, sen-

do crucial que a criança se vin-

cule afetivamente a alguém para 

que tenha sua aprendizagem pre-

servada. A autora considera que 

em situações de acolhimento, 

esta alternativa é comprometida. 

Também o tempo de acolhimen-

to, geralmente delongado, pode 

comprometer a aprendizagem, 

pelo sofrimento emocional oca-

sionado na criança ante a insegu-

rança dos direcionamentos que 

sua vida irá tomar. Ela reforça 

que, por melhor que seja a insti-

tuição, uma criança colocada em 

um lar saudável, possui melhores 

resultados.

Algumas destas crian-

ças são colocadas em condições 

de abrigamento vivenciando a 

quebra do vínculo familiar e sen-

tindo-se culpadas por isso. Logo, 

a institucionalização que deveria 

assumir o papel de proteção, para 

a criança pode ser interpretada 

como violação e, por mais que o 

ambiente familiar seja violador, o 

desejo que elas nutrem enquanto 

estão no acolhimento é de voltar 

pra casa.

Diante disso, a autora 

considera que os abrigos só de-

vem ser considerados em última 

instância, pois esta angústia tam-

bém, assim como as violências 

ocasionadas no seio familiar, a 

situação de afastamento familiar 
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e comunitário bloqueia a apren-

dizagem das crianças e com-

prometem seu desenvolvimento 

biopsicossocial. Deve-se consi-

derar ainda que, embora a legis-

lação estabeleça o acolhimento 

como excepcional e provisório, 

na prática o que figura são longos 

anos de acolhimento tentando 

uma reintegração familiar frus-

trada que corroboram com perfis 

em idade avançada quando são 

destituídos da família e podem ir 

para família substituta (OLIVEI-

RA, 2016).

Oliveira (2016) não 

deixa de considerar que os pro-

blemas de aprendizagem destas 

crianças são oriundos do am-

biente familiar violador que con-

viviam e isso, associado à adap-

tação ao novo ambiente e rotina 

(do acolhimento), irá agravar os 

problemas de aprendizagem já 

existentes, devendo estas insti-

tuições, enquanto promotoras 

dos direitos das crianças ali aco-

lhidas, promover estratégias de 

promoção da aprendizagem e su-

peração dos problemas.

ESTRATÉGIAS DE INTERVEN-

ÇÃO PARA CRIANÇAS INSTI-

TUCIONALIZADAS

No caso dos problemas 

de aprendizagem geral, na pers-

pectiva de Navarro e Pedrosa 

(s.d.), os autores oferecem como 

solução o acompanhamento psi-

copedagógico e educativo envol-

vendo o educador, a família e a 

comunidade. Como as crianças 

institucionalizadas estão naque-

le local provisoriamente, porém, 

longe de sua família e comuni-

dade, a participação escolar é 

atribuída ao acolhimento, rela-

cionando-os neste contexto como 

responsáveis pela criança tempo-
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rariamente.

Siqueira e Dell’Aglio 

(2006) explicam que a visão ne-

gativa dos acolhimentos e sua 

interferência na aprendizagem 

vêm perdendo a força. Porém, 

para que estes sejam funcionais 

em relação à aprendizagem, 

precisam ser de pequeno porte 

e possuir uma estrutura de fun-

cionários capacitada e adequada, 

assegurando a individualidade 

das crianças e a criação de vín-

culos que possibilitem melhor 

desempenho. Assim são sugeri-

das no estudo estratégias como: 

programa lúdico de atividades 

entre crianças e funcionários, 

encontros de profissionais de di-

ferentes abrigos promovendo tro-

cas de experiências e capacitação 

profissional acerca do desenvol-

vimento humano, práticas educa-

tivas, entre outros.

Este estudo corrobora 

com a visão apresentada por An-

drade (2011), voltada a estratégias 

de prevenção. A autora prevê que 

um tempo menor de acolhimen-

to irá produzir menor dano à 

aprendizagem da criança, assim 

como a redução de crianças por 

cuidador, ou seja, a colocação em 

acolhimentos com número pe-

queno de crianças, favorecendo 

a vinculação afetiva à uma figura 

enquanto estão afastadas do con-

vívio familiar.

No estudo de Oliveira 

(2016) os estudos apontam como 

estratégias de intervenção: rela-

ções estáveis, redução de eventos 

estressores, bom relacionamento 

com os pares, qualidade nos cui-

dados e redução no tempo de ins-

titucionalização, a utilização do 

lúdico como ferramenta através 

de jogos, brinquedos e brincadei-

ras educativos e culturais. 
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METODOLOGIA

O presente artigo é fru-

to de uma pesquisa documental e 

bibliográfica. Documental, pois 

foi realizado um estudo no Pla-

no Individual de Atendimento 

(PIA) das crianças acolhidas em 

uma instituição de acolhimento 

infantil da cidade de Mossoró/

RN, cuja identidade será mantida 

em sigilo em respeito aos aspec-

tos éticos da pesquisa. A parte do 

PIA utilizada foi a dos aspectos 

educacionais, especificamente 

o item que indaga se a criança 

possui dificuldades de aprendiza-

gem, como complemento, foi ob-

servado neste mesmo documento 

a parte do Plano de Acompanha-

mento Individual (PAI), no item 

que descreve as estratégias edu-

cacionais a serem utilizadas em 

cada caso, que funcionou como 

uma amostra das possíveis inter-

venções. Além disso, constitui 

ainda uma pesquisa bibliográfi-

ca, pois, a partir de uma varre-

dura simples, serão pesquisados 

artigos que investiguem a mesma 

temática para visualizar outras 

realidades e estratégias de inter-

venção a serem aplicadas nestes 

casos.

Deste modo, a pesqui-

sa citada classifica-se segundo a 

abordagem como mista, sendo a 

pesquisa documental qualiquan-

titativa e a pesquisa bibliográfi-

ca qualitativa. Segundo os obje-

tivos, trata-se de uma pesquisa 

descritiva, pois, segundo Saka-

moto e Silveira (2014, p.50): “é 

uma modalidade de estudo que 

busca descrever o objeto de es-

tudo para dar a conhecer o que 

se pretende pesquisar”. Assim, 

nesta modalidade de estudo o 

interesse consiste em descobrir 

e observar fenômenos, buscan-
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do descrevê-los, classifica-los e 

interpretá-los. De acordo com os 

autores, a pesquisa descritiva é 

utilizada para estudos documen-

tais, como é o caso.

Quanto à população, 

foram investigados os PIAs de 

crianças que estiveram acolhidas 

em uma instituição de Mossoró/

RN ao longo do ano de 2020. A 

amostra é composta por 21 aco-

lhidos.

Para realização da pes-

quisa documental, foi solicitada 

autorização junto à coordenação 

do equipamento para aplicação 

da pesquisa, com assinatura de 

termo da referida. Quanto à aná-

lise dos dados documentais, por 

ser apenas um item investigado, 

os dados serão analisados no Ex-

cel com porcentagem simples e 

apresentação dos dados em grá-

fico. 

No que concerne à pes-

quisa bibliográfica, foi realizada 

uma varredura no google acadê-

mico, pesquisando artigos com 

objetivos similares, ao que foram 

encontrados. Como critérios de 

seleção dos artigos foram utili-

zados: tempo de publicação (até 

dez anos), palavra-chave aprendi-

zagem e quantidade de pesquisas 

(no máximo dez). Filtrando por 

estas exigências, foram encon-

tradas dez produções científicas, 

entre artigos, monografias, dis-

sertações e teses que versavam 

sobre o assunto, especificamente 

com pesquisa de campo. Na pes-

quisa foram eliminadas produ-

ções de outros países, priorizan-

do as pesquisas brasileiras, bem 

como aquelas anteriores à 2010.

ANÁLISE E DISCUSSÃO 

DOS RESULTADOS

Nesta seção serão apre-
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sentados os resultados das pes-

quisas, bem como suas respec-

tivas análises. Para tanto, por se 

tratar de uma pesquisa documen-

tal e bibliográfica, serão analisa-

dos em dois subcapítulos diferen-

tes.

PESQUISA DOCUMENTAL: 

ACOLHIMENTO DE MOSSO-

RÓ/RN

Ao longo do ano de 

2020 estiveram acolhidas no 

acolhimento institucional infan-

til de Mossoró/RN 21 crianças. 

Destas, duas crianças passaram 

apenas um dia e, portanto, não 

foi elaborado o PIA delas. Seis 

das crianças restantes são de ida-

de não escolar, portanto, não se 

encaixam nas exigências da pes-

quisa, sendo descartadas. Resta-

ram assim treze crianças, cujos 

PIAS foram analisados. No que 

concerne à pergunta constante no 

PIA “A criança é alfabetizada?”. 

Os resultados se encontram na 

Ilustração 1:

Ilustração 1: Demonstração gráfica do percentual de crianças alfabetizadas 

 
(Dados da pesquisa, 2020) 
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A ilustração 1 demons-

tra que a maioria das crianças 

que estiveram no acolhimento ao 

longo de 2020 não são alfabetiza-

das. A frequência é de 02 crian-

ças alfabetizadas para 11 crian-

ças não-alfabetizadas, ou seja, 

85% das crianças acolhidas ao 

longo de 2020 naquela unidade 

de acolhimento pesquisada, que 

consiste em acolhimento infantil, 

não são alfabetizadas.

Calcing e Benetti (2014) 

em sua pesquisa afirmam que 

nas crianças em acolhimento ins-

titucional é notória a distorção 

idade-série, que geralmente se 

associa às dificuldades de apren-

dizagem ou afastamento da esco-

la por problemas decorrentes das 

vulnerabilidades sofridas que 

justificaram o acolhimento. Des-

ta forma, é a escola, na dinâmica 

da situação das crianças acolhi-

das o espaço que merece atenção 

dos profissionais envolvidos por 

ser ambiente não só de aprendi-

zagem como também de sociali-

zação e convivência comunitária. 

Nesta premissa, observa-se que 

os responsáveis familiares, que 

deveriam garantir a proteção das 

crianças, são quem as colocam 

em risco, negligenciando suas 

necessidades e expondo-as a si-

tuações perigosas para seu de-

senvolvimento.

A outra questão analisa-

da no PIA foi em relação ao PAI, 

que são as estratégias individuais 

para cada criança, baseada em 

suas necessidades. Observou-se 

que em 100% dos PIAs analisa-

dos, no tocante à educação, foi 

colocado a proposta de Reforço 

Escolar. Este reforço é um pro-

jeto desenvolvido na instituição 

que visa a redução dos problemas 

de aprendizagem destas crianças, 

sendo propiciado pelos cuidado-
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res, no horário do contraturno 

escolar, servindo ainda para au-

xiliar na resolução das tarefas de 

casa. Ao longo do ano 2020, este 

projeto foi de suma importância, 

tendo em vista que na maior par-

te do ano letivo a escola funcio-

nou de maneira remota.

Deste modo, concebe-se 

a importância de se estabelecer 

uma rotina na convivência da 

instituição de acolhimento que 

possa favorecer a superação de 

algumas dificuldades oriundas 

do período anterior ao acolhi-

mento, entre elas as dificuldades 

escolares e de aprendizagem. A 

rotina de atividades na institui-

ção geralmente é elaborada pela 

equipe técnica, composta por 

psicólogo, assistente social e, em 

alguns casos, pedagogo, em con-

junto com os cuidadores. Desta 

forma, determinam-se horários 

para recreação, televisão, estu-

do, organização dos pertences 

pessoais, higiene e descanso. No 

tocante ao estudo, é mister ela-

borar estratégias atrativas para 

este momento, haja vista que, na 

maioria dos casos, os acolhidos 

se sentem desmotivados para esta 

atividade (FERREIRA, 2017).

PESQUISA BIBLIOGRÁFICA: 

RECORTE NACIONAL

A escolarização das 

crianças representa o primei-

ro contato social delas fora do 

ambiente familiar, elas passam 

a vivenciar novos estímulos e 

desenvolver novas habilidades, 

inclusive a convivência e habi-

lidades sociais, ampliando suas 

funções biopsicossociais. Na si-

tuação de acolhimento ocorre 

uma ruptura da convivência fa-

miliar e comunitária e a crian-

ça passa a dividir o espaço com 

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 04 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



62

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 04 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs

outras, passando a ter uma rotina 

regrada e atividades distintas, na 

maior parte das vezes, das que 

estavam acostumadas em suas 

famílias. As crianças de acolhi-

mento são crianças vítimas de 

vulnerabilidades e o perfil com-

preende geralmente contextos 

de famílias disfuncionais que 

ocasionaram o acolhimento por 

meio de alguma violação de di-

reitos como: negligência, violên-

cia, abandono, pais em situação 

de drogadição, entre outros. Este 

perfil abrange uma questão social 

muito importante de ser discutida 

que são as dificuldades de apren-

dizagem. Diante disso, a presente 

pesquisa bibliográfica pretende 

observar a realidade do país em 

relação ao acolhimento institu-

cional no tocante à aprendizagem 

dos acolhidos.

Na pesquisa bibliográ-

fica foram encontrados alguns 

resultados de realidades diversas 

no país que corroboraram com 

os resultados encontrados na 

pesquisa documental. No total, 

foram selecionados oito artigos, 

frutos de pesquisa de campo, 

de diversas cidades brasileiras, 

como: Santa Maria (RS), João 

Pessoa (PB), São Paulo (SP), 

Brasília (DF), Belo Horizonte e 

Uberlândia (MG).

O artigo de Sousa e Pa-

ravidini (2011) traz um estudo de 

caso sobre uma adolescente de 13 

anos com o pseudônimo Maria, 

onde a madrinha (apadrinhamen-

to afetivo) relata que os prejuízos 

de aprendizagem desta, entre ou-

tras situações, ressaltando que a 

jovem tem sérios comprometi-

mentos na área escolar, não sa-

bendo ler e escreve por meio de 

cópias.

Andrade (2011) em sua 

pesquisa encontrou que as crian-
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ças e adolescentes de acolhimen-

tos institucionais apresentam 

problemas na aprendizagem da 

escrita e são, em sua maioria, 

não-alfabetizados, pois não con-

seguem ler ou escrever um bilhe-

te simples. Ele associa estes pro-

blemas de aprendizagem entre 

outras variáveis, à insegurança 

emocional e material que é oca-

sionada pela ausência de familia-

res ou de um ambiente estimu-

lador, visto que as instituições, 

conforme a opinião do autor, não 

proporcionam a construção de la-

ços afetivos de modo a contribuir 

para um bom funcionamento in-

telectual.

Em uma pesquisa reali-

zada em Santa Maria (RS) acerca 

de crianças com deficiência ins-

titucionalizadas, os autores cha-

mam a atenção para um agravan-

te que é a distorção idade-série 

(FREITAS; TEIXEIRA; RECH, 

2016). Campos e Araújo (2018), 

por sua vez, em pesquisa realiza-

da em Belo Horizonte (MG) per-

cebem uma estigmatização que 

se torna ainda mais acentuada 

quando a criança com deficiên-

cia é uma criança de acolhimento 

institucional, gerando uma visão 

negativa que é prejudicial ao de-

senvolvimento psicossocial des-

tas pessoas.

Martins (2020) em sua 

pesquisa também constatou que 

há uma grande defasagem idade-

-série quando as crianças chegam 

à instituição de acolhimento, que 

pode ser ancorada em sucessivas 

interrupções e reprovações, que 

conduzem a criança a uma des-

motivação pela dinâmica de fun-

cionamento da escola, já que não 

conseguem acompanha-la.

Fonseca (2017) realizou 

uma pesquisa com adolescentes 

acolhidos em João Pessoa (PB) e 
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constatou que a vivência precoce 

e prolongada que acarreta algu-

mas crianças e adolescentes nas 

instituições de acolhimento po-

dem potencializar o baixo rendi-

mento escolar, ocasionando difi-

culdades não só na aprendizagem 

como também nas relações inter-

pessoais, influenciando o declí-

nio da motivação para aprender e 

a perspectiva de futuro.

Já Ferreira (2017) traz 

um estudo de caso onde ele en-

controu que os múltiplos fatores 

e eventos estressantes vivencia-

dos por crianças e adolescentes 

de instituições de acolhimento 

podem afetar a saúde mental des-

tes, bem como, corroborar com 

as dificuldades de aprendizagem 

e até na progressão escolar. Po-

rém, ele não culpabiliza apenas 

a instituição, pois, constatou que 

a história pregressa do acolhido 

como: baixa escolaridade dos 

pais e familiares, família nume-

rosa, envolvimento com drogas, 

negligência e baixas condições 

econômicas também contribuem 

com este déficit intelectual.

Nas pesquisas encontra-

das, observa-se um déficit no to-

cante à aprendizagem das crian-

ças que impacta negativamente 

no seu futuro. De acordo com 

Bastos (2015) os acolhidos já são 

vítimas da violência estrutural e 

chegam nas escolas com um his-

tórico de sofrimento e abando-

no e são vitimizadas novamente 

pelas rotulações nas escolas que 

frequentam como os “meninos 

do acolhimento”.

Algumas pesquisas se 

voltaram para o público de crian-

ças e adolescentes com deficiên-

cia em situação de acolhimento, 

como é o caso de Freitas, Tei-

xeira e Rech (2016), os autores 

mencionam que as instituições 
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de acolhimento que recebem 

este perfil devem trabalhar a in-

clusão delas não só na escola 

como na instituição. O que se 

observou nesta pesquisa foi que 

os professores passavam ativida-

des descontextualizadas que não 

promovia novas aprendizagens, 

e isso corrobora para a desmoti-

vação do aluno e a sensação de 

não-pertencimento que acaba em 

evasão escolar. Logo, a formação 

de professores para atender a este 

público que é ainda mais crítico, 

é de fundamental importância.

Foi estendida a pesqui-

sa bibliográfica ainda para ex-

periências exitosas e estratégias 

de intervenção para superação 

das dificuldades e problemas de 

aprendizagem desta população. 

Bastos (2015) sugere que para o 

rompimento com o ambiente ex-

cludente na educação se faz ne-

cessário investir na formação de 

professores, pois eles têm o po-

der de proporcionar um ambiente 

saudável para que a criança de 

acolhimento possa ter sucesso 

escolar e social.

A escola deve ter a 

percepção de que o 

aluno não é só o cog-

nitivo, suas emoções 

vão influenciar o 

aprendizado, e con-

tribuir para aceitação 

ou rejeição de algo ou 

alguém. Compreen-

der o comportamento 

do aluno na escola, é 

relevante para que 

haja uma aproxima-

ção da escola com o 

aluno, pois toda con-

sequência tem uma 

causa que precisa ser 

investigada (SILVA, 

2019, p.56)
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Os autores acima evi-

denciados colocam a importância 

das escolas e profissionais envol-

vidos desenvolverem uma estra-

tégia para trabalhar este público 

que encontra-se em uma situação 

diferenciada das demais crianças 

e são, portanto, merecedores de 

uma educação inclusiva. Entre-

tanto, para que possam realizar 

este trabalho elas precisam de in-

formação sobre o que é e como 

funciona o acolhimento institu-

cional, pois muitas vezes o pre-

conceito e inadequação das prá-

ticas educativas são gerados pela 

falta de informações. Freitas, 

Teixeira e Rech (2016) sugerem 

que o acolhimento deve manter 

canais de comunicação perma-

nentes com as escolas para possi-

bilitar o acompanhamento do de-

sempenho escolar dos acolhidos 

e amparar a escola em estratégias 

inclusivas para estes alunos.

Campos e Araújo (2018) 

trazem estratégias das institui-

ções. Nas instituições pesquisa-

das pelos autores encontraram a 

inserção dos colhidos em ativi-

dades externas como recreação, 

reforço escolar, práticas de es-

portes e artísticas. Estas ativida-

des propiciam a melhora no de-

senvolvimento motor, sensorial, 

relações interpessoais e auxiliam 

ainda na aprendizagem e pers-

pectivas futuras. Nesta mesma 

pesquisa, os autores apontam o 

formato de acompanhamento es-

colar dos acolhidos onde sugeri-

ram aulas de reforço propiciadas 

por voluntários ou pelos próprios 

funcionários, assim como, uma 

das instituições oferece apoio de 

pedagogo e terapeuta ocupacio-

nal.

Calcing e Benetti (2014) 

em sua pesquisa afirmam que, 

embora as instituições ofereçam 
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uma rotina adequada, um espaço 

organizado e uma situação dife-

rente da que era oferecida antes 

do acolhimento, não consegue 

suprir as demandas emocionais 

das crianças que se encontram 

em um impasse em relação ao 

seu futuro. Estas necessidades 

emocionais também precisam ser 

supridas em prol de uma aprendi-

zagem satisfatória. Deste modo, 

os autores sugerem o investimen-

to na equipe técnica para que elas 

possam acolher cada indivíduo 

respeitando suas singularidades, 

observando suas necessidades e 

realizando um trabalho de pre-

venção e intervenção também 

em saúde mental, pois há uma 

grande incidência de sofrimento 

psíquico neste público associado 

às suas histórias de vida.

Diante disso, foi obser-

vado em alguns artigos a impor-

tância do psicólogo do acolhi-

mento neste processo, e assim, 

a importância da presença deste 

profissional no equipamento, o 

que não ocorre em todos os casos. 

Estes profissionais são respon-

sáveis por conduzir atividades, 

acompanhamentos familiares e 

dos funcionários do equipamento 

para perceber e intervir na saú-

de mental dos acolhidos (SILVA, 

et al, 2015; MOREIRA; PAIVA, 

2015).

Em relação à Neurop-

sicologia, é uma ciência xxxx. 

Para os casos apresentados é 

mister que os acolhimentos de-

senvolvam uma parceria com 

um profissional da área, que irá 

auxiliar no diagnóstico, preven-

ção e superação das dificuldades 

apresentadas por estas crianças, 

já que é um profissional que tra-

balha tanto na detecção como na 

reabilitação. Deste modo, faz-se 

necessário que os acolhimentos 
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possam ter em seu quadro fun-

cional, ou mesmo um profissio-

nal externo que possua esta for-

mação, servindo como ponte na 

superação do problema que irá 

auxiliar os profissionais do aco-

lhimento, que são responsáveis 

pela criança que foi retirada do 

convívio familiar, bem como irá 

auxiliar a escola a lidar com esta 

situação específica. Este trabalho 

servirá ainda como prevenção de 

danos futuros, promovendo au-

tonomia e aprendizagem para as 

crianças e retirando-as da situa-

ção de fracasso escolar que tem 

acometido alguns adolescentes 

que são institucionalizados.

[...] para que o ado-

lescente se sobressaia 

neste período turbu-

lento, é fundamental 

o apoio de profissio-

nais adequados, que 

compreendam as su-

cessivas violações de 

direitos acometidos 

antes do acolhimen-

to, as marcas que fi-

caram em suas vidas 

e o desejo de ter um 

futuro melhor. Ade-

mais, é fundamental 

que os adolescentes 

saibam desenvolver 

atividades compatí-

veis com seus inte-

resses e habilidades, 

ajudando-os a serem 

cidadãos (FONSE-

CA, 2017, p.193)

Mais uma vez, com-

preende-se a importância da 

parceria multiprofissional para 

a superação não só dos entraves 

educacionais das crianças insti-

tucionalizadas, como também os 

entraves sociais. Miranda e Ro-

drigues (2014) chamam a atenção 
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para o fato de que as dificuldades 

de aprendizagem também po-

dem estar relacionadas a fatores 

emocionais e aspectos culturais 

e deve-se pensar nestes aspectos 

para a construção de um plano 

de acompanhamento que venha a 

sanar esta problemática.

CONCLUSÃO

A pesquisa apontou que 

as dificuldades de aprendizagem 

configuram uma das grandes 

problemáticas presentes nos aco-

lhimentos institucionais, sendo 

que muitas crianças adentram 

no acolhimento não-alfabetiza-

das, como o caso da instituição 

da pesquisa documental, aonde 

85% das crianças que estiveram 

acolhidas no ano de 2020 não 

eram alfabetizadas. Além disso, 

persistem problemáticas como 

distorção idade-série e histórico 

de evasão escolar.

Assim, é ímpar consi-

derar que, em situação de aco-

lhimento institucional alguns 

fatores podem favorecer a supe-

ração das dificuldades de apren-

dizagem e outros podem agravar. 

Fatores positivos podem ser ci-

tados como: frequência escolar, 

cumprimento de atividades intra 

e extra-classe, reforço escolar na 

unidade de acolhimento, encami-

nhamento para outros profissio-

nais especializados, elaboração 

de uma rotina, entre outros. Por 

outro lado, tem-se os fatores ne-

gativos, sendo eles: situação de 

exclusão das crianças institucio-

nalizadas, distorção idade-série 

e ausência de motivação para o 

estudo, bem como o déficit afeti-

vo e instabilidade emocional por 

não saberem quanto ao futuro.

Sabe-se que os aspectos 

afetivos apresentam um impor-
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tante papel no desenvolvimento 

humano e, consequentemente na 

aprendizagem, para tanto, deve 

existir um ambiente que favore-

ça esta aprendizagem, que ins-

pire confiança, respeito mútuo e 

valorização da criança. Como a 

maioria das crianças chegam ao 

acolhimento vítimas de vulnera-

bilidade e negligência, em alguns 

casos elas recebem esta atenção 

aos seus direitos no acolhimento, 

porque não possuíam em casa, 

porém, deve-se levar o tempo 

em que esta criança permaneceu 

imerso em determinada cultura 

o que gera uma dificuldade de se 

adaptar a uma nova realidade.

A origem dos problemas 

de aprendizagem destas crianças 

é diversificada, podendo ser por 

condições genéticas, sócio-cul-

turais, onde o ambiente onde es-

tavam inseridos possuía adultos 

com baixa-escolaridade ou que 

não incentivavam a frequência 

escolar, distorção idade-série, 

que desestimula as crianças e 

muitas vezes é ocasionado pelo 

sistema de ensino onde, confor-

me as diretrizes nacionais não 

ocorre reprovação até o terceiro 

ano do ensino fundamental me-

nor e as crianças vão avançando 

nas séries sem acompanhar o rit-

mo dos colegas e assim por dian-

te.

Diante disso, as pes-

quisas documental e bibliográfi-

ca elucidaram alguns caminhos 

para superação das dificuldades 

de aprendizagem, que são: re-

forço escolar (oportunizado no 

acolhimento investigado), boa 

comunicação entre a escola e o 

acolhimento, encaminhamento 

para outros profissionais especia-

lizados para diagnóstico e inter-

venção frente aos problemas de 

aprendizagem, estabelecimento 
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de uma rotina que favoreça o es-

tudo, entre outros. Deve-se levar 

em consideração que as condi-

ções de aprendizagem dvem ser 

avaliadas observando a individu-

alidade e particularidade de cada 

criança. Por isso, é tão importan-

te o desenvolvimento de um bom 

PIA e PAI.

Este artigo é o pontapé 

inicial para o desenvolvimento de 

novos estudos, com vistas à pes-

quisa de campo, aprofundando 

o debate e gerando reflexões aos 

profissionais envolvidos que são 

os da educação e do desenvolvi-

mento social.
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Resumo: O século XXI, indu-

bitavelmente, é marcado por di-

versas transformações em todas 

as áreas como, por exemplo, 

econômica, cultural, social, edu-

cacional etc. Essas mudanças 

implicam na forma como as re-

lações pessoais são realizadas e 

seus desdobramentos, sobretudo, 

no contexto da sala de aula no 

tocante do ensino-aprendizagem 

e no elo aluno-professor. Nesse 

contexto, a escola, principal ins-

tituição propulsora dessas trans-

formações, aliado ao professor 

passam a assumir novos desafios 

que promova o protagonismo 

dos discentes na construção do 
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seu próprio aprendizado frente 

à revolução técnico-científico-

-informacional. Desse modo, o 

presente artigo tem o objetivo de 

discutir a importância da música 

como dispositivo didático-peda-

gógico no ensino de Geografia 

no contexto do semiárido a par-

tir da música de Luiz Gonzaga e 

Humberto Teixeira intitulada de 

“Asa Branca” composta na dé-

cada de 70 e, que até os dias de 

hoje, é considerada um dos maio-

res clássicos da música brasilei-

ra. Para a realização desse estudo 

foi usada a metodologia de pes-

quisa bibliográfica recorrendo-

-se às obras mais recentes sobre 

a temática em sítios web como: 

Google Acadêmico, SciELO, etc. 

Constatou-se que a música é um 

importante dispositivo didático-

-pedagógico para trabalhar com 

temas e conceitos da Geografia 

Escolar, visto que, a partir dela 

pode-se trabalhar diversas temá-

ticas e aborda o contexto socio-

espacial do recorte geográfico 

em questão, especialmente, acer-

ca do semiárido a fim de contri-

buir com a formação do sujeito 

no que tange a sua emancipação 

e protagonismo, assim, poten-

cializando sua base de conheci-

mento que possibilite criar suas 

próprias concepções e sustenta-

ções e seja um agente promotor 

de transformação do meio em 

que está inserido, desse modo, 

indo de encontro com os princí-

pios e objetivos que dispõem as 

competências e habilidades da 

Base Nacional Comum Curricu-

lar (BNCC). Destarte, a música é 

um importante dispositivo didá-

tico-pedagógico para adicionar 

nas aulas de geografia, pois pos-

sibilitar o educando construir seu 

conhecimento através de outras 

linguagens, ademais, dinamiza 

o processo educativo o tornando 

mais atrativo e significativo.
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Palavras chaves: Dispositivo 

didático-pedagógico, Música, 

Geografia, Semiárido.

Abstract: The 21st century is 

undoubtedly marked by seve-

ral transformations in all areas 

such as, for example, economic, 

cultural, social, educational, etc. 

These changes affect the way in 

which personal relationships are 

carried out and their consequen-

ces, above all, in the context of 

the classroom in terms of tea-

ching-learning and in the studen-

t-teacher link. In this context, the 

school, the main driving force of 

these transformations, together 

with the teacher, begin to take 

on new challenges that promote 

the protagonism of students in 

the construction of their own le-

arning in the face of the techni-

cal-scientific-informational revo-

lution. Thus, this article aims to 

discuss the importance of music 

as a didactic-pedagogical device 

in the teaching of Geography in 

the semi-arid context, based on 

the music of Luiz Gonzaga and 

Humberto Teixeira entitled “Asa 

Branca” composed in the 70s and 

, which to this day, is considered 

one of the greatest classics of 

Brazilian music. To carry out this 

study, the bibliographic research 

methodology was used, using the 

most recent works on the sub-

ject on websites such as: Google 

Academic, SciELO, etc. It was 

found that music is an important 

didactic-pedagogical device to 

work with themes and concepts 

of School Geography, since, 

from it, it is possible to work on 

various themes and address the 

socio-spatial context of the ge-

ographic area in question, espe-

cially about the semiarid in order 

to contribute to the formation of 

the subject with regard to their 
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emancipation and protagonism, 

thus enhancing their knowledge 

base that allows them to create 

their own conceptions and su-

pports and be an agent promoting 

the transformation of the envi-

ronment in which they are inser-

ted, thus , meeting the principles 

and objectives that dispose of the 

competencies and skills of the 

Common National Curriculum 

Base (BNCC). Thus, music is an 

important didactic-pedagogical 

device to be added to geography 

classes, as it enables the student 

to build their knowledge through 

other languages, in addition, it 

streamlines the educational pro-

cess, making it more attractive 

and meaningful.

Keywords: Didactic-pedagogi-

cal device, Music, Geography, 

Semiarid.

INTRODUÇÃO

O século XXI, indubita-

velmente, é marcado por diversas 

transformações em todas as áreas 

como, por exemplo, econômica, 

cultural, social, educacional, etc. 

As tecnologias assumem o prota-

gonismo na contemporaneidade 

sendo empregadas em todos os 

setores da sociedade ocasionando 

um novo revestimento na forma 

de promover as articulações das 

esferas e pessoas. Além disso, a 

era digital mudou radicalmen-

te as formas de relacionamentos 

entre os indivíduos em todos os 

âmbitos. Em suma, essas mudan-

ças implicam na forma como as 

relações pessoais são realizadas 

e seus desdobramentos. Nesse 

contexto a escola, principal ins-

tituição propulsora dessas trans-

formações, aliado ao professor 

passam assumir novos desafios 

acerca do desenvolvimento de 

estratégias de ensino-aprendi-
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zagem no que tange ao protago-

nismo do aluno na construção do 

seu aprendizado frente à revolu-

ção técnico-científico-informa-

cional, isto porque, os meios de 

ter acesso ao conhecimento são 

múltiplos e, às vezes, mal usados. 

Nesse sentido, Oliveira e Holga-

do (2016, p.85 – 86) apontam que:
Um dos grandes de-
safios impostos hoje 
à escola e ao profes-
sor é a preparação e 
a elaboração de aulas 
mais atrativas, uma 
vez que a informa-
ção por si só, o aluno 
pode obter em outros 
meios – ainda que 
não legitimados – e 
assim, muitas vezes, 
a sala de aula esva-
zia-se. (OLIVEIRA; 
HOLGADO, 2016, 
p. 85-86).

Sendo assim, é neces-

sário buscar novas alternativas 

para o ensino-aprendizagem para 

que as metodologias não fiquem 

paradas no tempo e torne o pro-

cesso educativo desatualizado, 

desinteressante e insignificante 

para os estudantes .

Desse modo, tendo 

como base estudos acerca de me-

todologias dinâmicas para o ensi-

no-aprendizagem em sala de aula 

e fora dela, especialmente para 

o ensino de Geografia que pos-

sibilite o educando sair de uma 

postura passiva que desconstrua 

a ideia de memorização que al-

guns estudantes têm sobre as au-

las de Geografia. Para Oliveira e 

Holgado (2016, p.85), a partir de 

pesquisas observa-se que:
Os alunos ainda hoje 
assistem – e não par-
ticipam – de aulas de 
Geografia nas quais 
devem decorar no-
mes de países e ca-
pitais, pintar mapas 
e realizar descrições 
intermináveis sobre 
as formas de rele-
vo deste ou daquele 
país. Atividades que 
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promovem uma pos-
tura mais passiva do 
aluno e que faz pre-
valecer a reprodução 
do conhecimento. 
(OLIVEIRO; HOL-
GADO, 2016, p. 85.)

É neste contexto de 

inovações e de inúmeras possi-

bilidades para ampliar e/ou atu-

alizar as metodologias de ensino 

que tenha impacto significativo 

na construção de conhecimen-

tos que a música mostra-se como 

uma importante alternativa como 

dispositivo didático-pedagógico 

para as aulas de Geografia como, 

também, para outras disciplinas, 

isto porque, as letras das músicas 

como, por exemplo, “Asa Bran-

ca” escrita por dois compositores 

de origem nordestina, Luiz Gon-

zaga e Humberto Teixeira, no 

em 1947. Esses sertanejos são do 

sertão nordestino, que é o cená-

rio em que se passa a narrativa da 

música. Nesse sentido, a canção 

pode ter em si uma mensagem 

que possibilita mostrar e/ou reve-

lar distintos contextos e situações 

com base nos conceitos geográ-

ficos, além de provocar emoções 

e indagações. Nessa perspectiva, 

Muniz (2012, p.81), aponta que:
As letras de música 
apresentam noções 
e conceitos básicos 
de Geografia. Tam-
bém é uma das artes 
que mais influencia 
na subjetividade, nos 
desejos e nos com-
portamentos huma-
nos. Por ter a capa-
cidade de mexer com 
as nossas emoções, 
por que não usá-la 
nas aulas de Geogra-
fia? Por que não fugir 
da rotina geográfica 
em que o livro didá-
tico e a aula exposi-
tiva predominam e 
tornam os educan-
dos seus recipientes? 
(MUNIZ, 2012, p. 
81)
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A partir dessa ótica, é 

necessário discutir a importância 

da música como recurso didáti-

co no ensino de Geografia para 

promover um ensino dinâmico, 

significativo e contextualizado a 

partir de elementos nas letras das 

canções, o meio em que o aluno 

está inserido. Conforme aponta 

Cavalcanti (2002, p.11):
O pensar geográfi-
co contribui para a 
contextualização do 
próprio aluno como 
cidadão do mundo, 
ao contextualizar es-
pacialmente os fenô-
menos ao conhecer o 
mundo em que vive 
desde a escala local 
à regional, nacional e 
mundial. O conheci-
mento geográfico é, 
pois, indispensável à 
formação de indiví-
duos participantes da 
vida social, à medida 
que propicia o enten-
dimento do espaço 
geográfico e do pa-
pel desse espaço nas 

práticas sociais.(CA-
VALCANTI, 2002, 
p. 11)

Nessa perspectiva, a 

música pode contribuir para o 

ensino de Geografia com enfo-

que acerca do semiárido de modo 

que o educando amplie seu olhar 

a partir do seu lugar e compre-

enda as especificidades e tenha 

uma visão crítica, e a partir des-

sa percepção possa realizar as 

intervenções necessárias. Desse 

modo, possibilitando o estudan-

te desenvolver as competências 

gerais da Educação Básica para 

a área de Ciências Humanas que 

deve garantir aos alunos o de-

senvolvimento de algumas com-

petências específicas como, por 

exemplo, a 3º das 7º propostas, 

destaca-a:
Identificar, comparar 
e explicar a interven-
ção do ser humano 
na natureza e na so-
ciedade, exercitando 
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a curiosidade e pro-
pondo ideias e ações 
que contribuam para 
a transformação es-
pacial, social e cul-
tural, de modo a par-
ticipar efetivamente 
das dinâmicas da 
vida social. (BRA-
SIL, 2018, p.357)

Observa-se que o dis-

posto acima explicita os objetivos 

de aprendizagem que o estudan-

te desenvolva no decorrer do seu 

percurso escolar, assim, enfati-

zando a importância da curiosi-

dade na construção do saber bem 

como o desencadeamento de 

ideias que impacte a realidade e 

a transforme. 

Segundo, Nascimento e 

Silva (2020, p.57):
Assim, o ensino de 
Geografia deve pro-
porcionar ao aluno 
oportunidades para 
compreensão das 
transformações que 
acontecem no espa-

ço geográfico. Esta 
perspectiva é impor-
tante para a formação 
de um sujeito capaz 
de reconhecer a sua 
participação na cons-
trução do mesmo, a 
partir dos conceitos 
geográficos e de suas 
próprias vivências. 
(NASCIMENTO; 
SILVA, 2020, p.57)

Sendo assim, é de suma 

importância que o ensino de Geo-

grafia possibilite a autonomia e a 

capacidade do sujeito em conhe-

cer, participar e transformar o seu 

lugar singular e coletivo. Quanto 

ao ensino ao do Semiárido, ele se 

torna mais importante, pois, essa 

região é alvo de diversas concep-

ções que traz sérias consequên-

cias para o povo dessa região e, 

além disso, distorcendo o verda-

deiro contexto seja por meio da 

omissão, seja negligencia com o 

objetivo de atender anseios parti-

culares. Para Nascimento e Silva 
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(2020, p.58), no que diz respeito 

ao fato mencionado acima, sina-

lizam que:
Refletindo acerca 
da necessidade de 
se repensar o ensino 
no semiárido, enten-
demos que as dis-
cussões suscitadas 
pela Geografia são 
capazes de subsidiar 
um ensino contextu-
alizado, que permita 
ao aluno construir 
um sentimento de 
pertencimento à sua 
região, como tam-
bém contribuir para 
desmistificar certos 
discursos hegemôni-
cos, que não corres-
pondem à realidade 
do semiárido e de 
sua gente. (NASCI-
MENTO; SILVA, 
2020, p.58)

Consoante a isso, é fun-

damental repensar as estratégias 

didático-pedagógicas para o en-

sino de Geografia com um olhar 

sobre o semiárido que potenciali-

zem as análises sobre esse meio 

e a contextualização a partir da 

música. Para a realização desse 

estudo foi usada a metodologia 

de pesquisa bibliográfica recor-

rendo-se às obras mais recentes 

sobre a temática. Desse modo, 

constatou-se que a música é um 

destacável recurso didático-pe-

dagógico para complementar 

ou/e potencializar as aulas de 

Geografia, além disso, a canção 

composta por dois sertanejos do 

sertão nordestino, Luiz Gonzaga 

e Humberto Teixeira intitulada 

“Asa Branca”, gravada em 1947, 

é uma alternativa para se tratar 

no ambiente escolar, visto que, a 

partir dela pode se debatido di-

versas temáticas e, especialmen-

te, acerca do semiárido de modo 

a contribuir com a formação do 

sujeito capaz de revelar, construir 

e abrir novos horizontes para es-

ses educandos que poderão inter-

vir na sua realidade e propor mo-
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dificações em consonância com 

as competências e habilidades da 

BNCC. 

METODOLOGIA

Para a realização desse 

estudo foi usada a metodologia 

de Revisão Bibliográfica, através 

de buscas em sítios web como: 

Google Acadêmico, Scielo, Pe-

riódicos da Capes, etc. Assim, 

recorrendo-se às obras mais re-

centes sobre a temática que trata 

da música como dispositivo didá-

tico-pedagógico.

RESULTADOS E DISCUS-

SÕES

A partir dessa pesqui-

sa verificou-se que a educação 

contextualizada é um impor-

tante mecanismo para o ensino-

-aprendizagem, isto porque, ela 

assume um papel fundamental, 

pois, exerce um caráter sociopo-

lítico relevante, sobretudo, para a 

desmistificação dos fatos produ-

zidos historicamente acerca do 

semiárido brasileiro, isto porque, 

é notável pelas mídias televisivas 

e sociais que essa região é vista 

somente como seca, pobre e sem 

condições de crescimento socio-

econômico no qual usam o fator 

climático como agente exclusivo 

dessa situação. Nesse sentido, 

quando a temática é abordada 

sem a devida contextualização 

pode acarretar interpretações 

equivocadas sobre determinada 

realidade. Para Nascimento e Sil-

va (2020, p.59): 
A educação contex-
tualizada apresenta 
um papel sociopo-
lítico relevante, no 
que se refere à des-
mistificação dos es-
tigmas construídos 
historicamente acer-
ca do semiárido e do 
sertanejo. Tais es-
tigmas são constru-
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ídos e cristalizados 
a partir de discursos 
pejorativos que vi-
sam algum benefício 
próprio, como é o 
caso do discurso que 
alimenta a ‘Indústria 
da Seca’ No entanto, 
tais questões por não 
serem abordadas em 
sala de aula, fazem 
com que os discursos 
hegemônicos sejam 
internalizados pelos 
alunos da própria 
região, em razão de 
não haver uma pro-
blematização em 
sala de aula. (NAS-
CIMENTO; SILVA, 
2020, p.59)

Nesse sentido, fica clara 

a importância do ensino contex-

tualizado, já que possibilita uma 

aproximação real do indivíduo 

com a temática. Todavia, para 

Bueno e Silva (2008, p.74):
O currículo das es-
colas localizadas no 
Semiárido Brasileiro 
se apresenta desvin-

culado da vida dos 
sujeitos ignorando 
os saberes aí produ-
zidos no cotidiano de 
homens e mulheres 
na produção da sua 
existência, a cultura, 
o modo ou modos de 
viver e conviver com 
as condições climáti-
cas, os enfrentamen-
tos desse fenômeno 
com o qual aprendem 
a conviver criando e/
ou redescobrindo 
formas alternativas 
de produção da vida 
[...]. Encerradas no 
seu Projeto Pedagó-
gico (que muitos (as) 
nem sabem do que 
se trata) e em muito 
alienígena ao Semi-
árido Brasileiro, as 
escolas deixam de 
realizar a sua função 
social pertinente aos 
povos do Semiárido, 
negando às crianças 
o direito de compre-
ender o universo do 
qual fazem parte e, 
dessa forma, pode-
rem ser capazes de 
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estar no mundo e 
com o mundo, como 
ensina Paulo Freire, 
Construindo possibi-
lidades de cidadania. 
Os livros didáticos 
adotados contribuem 
de maneira significa-
tiva nesse processo 
de alheamento. Ge-
ralmente produzidos 
na região Sudeste do 
Brasil veiculam ima-
gens e narrativas que, 
além de centradas em 
outra realidade, mui-
tas vezes reforçam o 
estereótipo de semiá-
rido e de Nordeste de 
miséria, de impossi-
bilidades, ignorando 
as especificidades 
quase sempre trans-
formadas em neces-
sidades, e as inúme-
ras possibilidades 
que o Semiárido 
comporta. (BUENO; 
SILVA, 2008, p. 74)

A partir dessa perspec-

tiva, a educação contextualizada 

possibilita o confronto de con-

cepções acerca do semiárido que 

na maioria das vezes é propagado 

como símbolo da seca e dissemi-

nado por décadas através de di-

versas mídias e discursos. Nessa 

ótica, educação contextualizada 

abre para a sociedade uma pos-

sibilidade de difundir este novo 

paradigma entre os jovens.

Segundo, Martins 

(2006, p.61) destaca que:
A ‘educação para a 
convivência com o 
semiárido’ passa pela 
escolarização de te-
mas locais tomados 
em suas amplitudes, 
implicando não em 
tratar estes temas 
como temas pron-
tos, nem de recorrer 
ao “saber popular” e 
parar por aí mesmo. 
Trata-se de agregar 
novos saberes a estes 
temas. Como se esti-
véssemos agregando 
valor a um produto, o 
valor a ser agregado 
aos temas locais é o 
novo saber. (MAR-
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TINS, 2006, p.61)

A partir dessa ótica, fica 

evidente a importância da con-

textualização para a construção 

de conhecimentos significativos 

para o educando oriundo das 

discussões ser iniciadas da esca-

la em que o sujeito está inserido 

com o olhar crítico. Para Freire 

(2005) denomina de “temas gera-

dores”, cuja investigação se daria 

através de “[…] uma metodologia 

conscientizadora, além de nos 

possibilitar sua apreensão, insere 

ou começa a inserir os homens 

numa força crítica de pensarem 

seu mundo” (FREIRE, 2005, 

p.112). 

Nesse contexto de ensi-

no contextualizado e semiárido, 

a música apresenta-se como re-

curso didático relevante para ser 

complementado e/ou implemen-

tado nas aulas de Geografia, visto 

que o Brasil possui uma diversi-

dade cultural-musical de grande 

valia que abrangem diversos rit-

mos distribuídos em diversas re-

giões e, além disso, a Lei Federal 

nº 9.394, de 20 de Dezembro de 

1996 e suas atualizações (BRA-

SIL, 1996), que trata a respeito e 

“dispõe sobre a obrigatoriedade 

da música na educação básica”, 

assim, permite que se abra esse 

espaço, tanto para o que se pode 

fazer para melhorar o desenvol-

vimento educacional do país.  

Para Muniz (2012, p. 21) 

“[…] a prática musical estimula a 

percepção, a memória e a inteli-

gência, desenvolvendo no ‘ser’ 

a capacidade de assimilação de 

conteúdos por meio da sensibi-

lidade”. Nessa ótica, verifica-se 

que a música pode ser uma gran-

de aliada das aulas de Geografia. 

Para Silva e Trajano (2015, p.2), 

menciona que:
Assim, podemos 
considerar que a mú-
sica é um instrumen-
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to educador, eficaz 
na vida escolar e na 
assimilação dos con-
teúdos de Geografia, 
uma vez que pode 
transformar as aulas 
de Geografia em um 
instrumento capaz 
de despertar o senso 
crítico dos alunos, 
algo muito importan-
te para a sua forma-

ção cidadã. (SILVA; 

TRAJANO, 2015, 

p.2).

Para Oliveira e Holgado 

(2016, P.86):
A música surge 
como um elemen-
to que pode favo-
recer o trabalho di-
dático do Professor 
de Geografia e, se 
bem utilizada, for-
nece possibilidades 
para as atividades 
desenvolvidas com 
os alunos. A música 
tem o poder de nos 
transportar para lu-
gares que somente 

os caminhos da nos-
sa mente conhecem. 
Além disso, a música 
é um elemento que se 
faz muito presente no 
cotidiano dos alunos. 
(OLIVEIRA; HOL-
GADO, 2016, p.86)

Nesse sentido, a música 

complementa o ensino de Geo-

grafia, pois, está presente no dia 

a dia dos alunos e consegue levar 

o sujeito a outra dimensão subje-

tiva. 

Ainda para Oliveira e 

Holgado (2016, p.87):
Podemos ouvir um 
reggae e associamos 
à Jamaica, ou um 
tango e pensamos na 
Argentina. Pensando 
nas diferentes mani-
festações culturais 
que ocorrem no Bra-
sil, não será diferen-
te. Ao ouvir o som de 
uma gaita (também 
chamada de acorde-
on) podemos asso-
ciar aos estilos musi-
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cais muito presentes 
do Rio Grande do 
Sul, como bugio. Ou 
ao ouvir o maracatu, 
podemos associar ao 
estado de Pernambu-
co. Dessa maneira, a 
música pode ser vis-
ta como uma forma 
para implantar um 
sentido de orgulho 
para as pessoas que 
vivem em um lugar. 
(OLIVEIRA; HOL-
GADO, 2016, p.87).

Nesse sentido, eviden-

cia-se que a partir da música o 

sujeito pode pensar diferentes lu-

gares em escalas locais, regionais 

e até nacionais, todavia possui 

características específicas. Para 

Corrêa e Rosendahl (2007, p.13):
Muitas letras de can-
ções possuem uma 
explícita referência 
espacial, constituin-
do-se em verdadei-
ras celebrações de 
lugares ou, ao con-
trário, em contesta-

ções referenciadas 
às condições de vida 
em determinados lu-
gares. Do ponto de 
vista da melodia, há 
nítida correlação en-
tre música e região 
(CORRÊA; ROSEN-
DAHL, 2007, p. 13)

.

A partir da ótica de pen-

sar os lugares ligados aos seus 

significados, torna-se um exer-

cício instigante para entender os 

processos que neles se desenvol-

vem, e a música pode fornecer al-

guns caminhos na busca por esse 

entendimento. Segundo, Cosgro-

ve (1998, p.89-90):
F r e q u e n t e m e n t e 
encontramos a evi-
dência nos próprios 
produtos culturais: 
pinturas, poemas, 
romances, contos 
populares, músicas, 
filmes e canções po-
dem fornecer uma 
base firme a respeito 
dos significados que 
lugares e paisagens 
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possuem, expressam 
e evocam, como fa-
zem fontes conven-
cionais ‘factuais’ 
(COSGROVE, 1998, 
p. 110).

Assim sendo, pode ser 

atribuída a canção como um 

dispositivo didático-pedagógico 

capaz de expressar distintos sig-

nificados como o caso da músi-

ca “Asa Branca” que descreve 

o cenário do sertão nordestino 

como, também, o drama vivido 

pelo povo daquele lugar no seu 

dia a dia. Para Oliveira e Holgado 

(2016, p. 89 - 90):
A música possibilita 
que os alunos conhe-
çam diferentes espa-
ços através de diver-
sos elementos que 
aparecem nelas, e que 
podem gerar movi-
mentos que os levem 
a entender a grande 
diversidade presente 
nos espaços. Tam-
bém, pode despertar 

para os diferentes 
objetos, processos 
e ações que fazem 
parte de diferentes 
locais. Isso deve ser 
aproveitado nas au-
las de Geografia no 
Ensino Fundamental. 
As músicas, também, 
representam as mu-
danças que ocorrem 
na sociedade, seja 
através do que dizem 
as suas letras ou dos 
valores associados a 
um determinado esti-
lo musical. E, isso se 
manifesta no espaço 
escolar nas falas, nas 
atitudes e nas roupas 
dos alunos. Assim, 
com as músicas po-
de-se pensar em di-
ferentes elementos 
que fazem parte do 
cotidiano dos alunos. 
(OLIVEIRA; HOL-
GRADO, 2016, p. 
89-90).

Assim sendo, para Ca-

valcanti a:
[...] incorporação de 
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outras formas de lin-
guagem (ou outras 
formas de leitura da 
realidade), como o 
cinema, a música, a 
literatura, as charges, 
a internet. É verda-
de que a sociedade 
mudou e avançou 
em muitos aspectos, 
e que a escola e o 
ensino de geografia 
não têm acompanha-
do satisfatoriamente 
essa mudança. Por 
isso mesmo, a esco-
la e o ensino de ge-
ografia precisam, de 
fato mudar, precisam 
estar mais ligados 
à vida social atu-
al (CAVALCANTI, 
2008, p. 33).

Nesse sentido, fica evi-

dente que a utilização de outras 

linguagens podem desenvolver 

aulas de Geografia mais atrati-

vas e dinâmicas, pois, possibili-

ta proporcionar outras formas de 

entendimento da realidade em 

que os educandos estão inseri-

dos. É claro, se há mudanças nas 

sociedades, ela pode expressar-se 

de diversas maneiras e a música 

como expressão cultural da mes-

ma forma. É importante ressal-

tar, que não é qualquer música 

que pode ser utilizada em sala de 

aula, é preciso ter uma atenção 

especial para que a busca por uma 

nova linguagem não distorça ou 

distancie os alunos do processo 

de ensino-aprendizagem. Nesse 

contexto, a figura do professor é 

importantíssima, visto que é ele 

que irá fazer o intermédio entre 

a música escolhida e o tema a ser 

abordado bem como levar a can-

ção para a sala de aula e os ob-

jetivos dela. Nesse sentido, para 

Oliveira e Holgado (2016, p.91):
Um planejamento 
adequado torna-se 
necessário, pois se-
não, pode-se ficar 
numa situação em 
que a música não ge-
rou mudanças no que 
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está sendo proposto 
em sala de aula, ou 
seja, uma nova lin-
guagem não se fez 
presente durante a 
aula. E pode ficar 
caracterizado, mes-
mo sabendo-se que 
não é esta a intenção, 
como algo para ‘pas-
sar o tempo’ como 
algo para simples-
mente manter os alu-
nos ocupados. Levar 
uma música somente 
para ouvir, não co-
laborou ou colabora 
muito pouco para as 
aulas de Geografia, 
deve haver discus-
sões, análises, deve-
-se relacionar com as 
questões espaciais, 
com as temáticas de 
sala de aula, para que 
realmente a música 
seja outra linguagem 
no ensino de Geo-
grafia. (OLIVEIRA; 
HOLGADO, 2016, 
p.91)

Nessa perspectiva, a re-

alização do planejamento da aula 

é imprescindível, além disso, 

deve contar com metodologias e 

objetivos bem definidos e coeren-

tes com a música a ser utilizada. 

Ademais, o professor deve desta-

car para os alunos que a música 

possibilita uma nova estratégia 

didático-pedagógica que pode 

ser inserida para complementar e 

dinamizar o ensino de Geografia 

no dia a dia. Nessa perspectiva, a 

partir das abordagens interpreta-

tivas das letras das músicas com 

a luz dos temas e conceitos ge-

ográficos. Desse modo, a música 

denominada de “Asa Branca” es-

crita por Luiz Gonzaga e Hum-

berto Teixeira em 1947, consi-

derada o hino do nordeste, pois, 

aborda a questão da resistência, 

luta, apego pelo lugar da popula-

ção nordestina diante das secas 

prolongadas do sertão. Confor-

me, os primeiros trechos da mú-

sica abaixo ficam explicitados os 
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aspectos climatológicos e religio-

sos. Quando olhei à terra arden-

do. Qual fogueira de São João. 

Eu perguntei a Deus do céu, ai. 

Por que tamanha judiação. Eu 

perguntei a Deus do céu, ai. Por 

que tamanha judiação. (Gonzaga; 

Teixeira, 1947). Nessa perspecti-

va, o trecho da canção evidencia 

um contexto em que os escritores 

estão inseridos, revelando aspec-

tos do espaço como fatores cli-

máticos, pedológicos, a fauna e 

flora, além disso, cultural religio-

so no momento da evocação de 

um Deus mostrando o estado de 

preocupação e agonia do perso-

nagem da música por presenciar 

à terra em que mora passar por 

situações caóticas. Em outro tre-

cho da canção fica clara a narra-

ção das características do clima 

semiárido.

 “Que braseiro, que for-

nalha. Nem um pé de plantação. 

Por falta d’água perdi meu gado. 

Morreu de sede meu alazão. Por 

farta d’água perdi meu gado. Mor-

reu de sede meu alazão” (Gonza-

ga; Teixeira, 1947). Nesse senti-

do, mostrando aspectos quanto 

à alta temperatura do ambiente, 

bem como questões relaciona-

das com a ausência de vegetação 

diante das condições postas. As-

sim, a partir desse trecho dá para 

discutir o impacto causado pela 

seca como, por exemplo, a perda 

do seu cavalo (Alazão) e do seu 

gado. Além disso, a música irá 

abordar questões como a mudan-

ça da dinâmica populacional das 

aves que vão embora para outras 

regiões, inclusive, “Asa Branca” 

é o nome da canção e do pássa-

ro mencionado no decorrer da 

canção que, ao mesmo tempo, 

representa esperança que a chu-

va volte e sua fuga evidencia o 

oposto, a falta de precipitação 

de água. Em suma, ademais, a 

canção possibilita abordar outros 
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temas para o contexto do semi-

árido em sala de aula, pois, ela 

traz em si uma mensagem acerca 

dos aspectos geográficos, físicos 

e humanos desse recorte espacial 

do Brasil. Essa música descreve 

a situação da população sertaneja 

que sofre com os longos períodos 

de ausência de chuvas e as difi-

culdades socioeconômicas que, 

muitas vezes, promovem o êxodo 

rural “obrigando-os” a ir buscar 

empregos, condições de vida me-

lhores em outros estados, espe-

cialmente, os da região sudeste. 

Musiat e Junior (2014, p.3), men-

cionam que:
As músicas demons-
tram por um lado a 
descrição de uma 
paisagem de um Ser-
tão com graves pro-
blemas sociais cau-
sados pela seca nas 
letras de Gonzaga. 
Os problemas sociais 
são muitas vezes as-
sociados a fé religio-
sa em forma de pre-

ces de ajuda a Deus. 
Por outro lado Gon-
zaga também des-
creve um ufanismo 
regional, uma paixão 
pela sua terra apre-
sentando um senti-
mento de pertenci-
mento a um ‘Sertão 
Lugar’ acreditando 
em futuras mudan-
ças. As paixões por 
outras espacialidades 
também são observa-
das no ritmo de um 
baião de bailes, onde 
o sanfoneiro descre-
ve paixões pelas fes-
tas e dedicatórias as 
mulheres. (MUSIAT; 
JUNIOR, 2014, p.3).

Além disso, a música 

menciona o apego ao lugar ex-

pressando a esperança de um dia 

a chuva voltar e as condições de 

sobrevivência melhorar. Ainda 

para Musiat e Junior (2014, p.4), 

as músicas expressam:
Uma terra seca e in-
fértil, o gado morren-
do pela falta de pasto 
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e água, a dura vida de 
se manter em uma re-
gião onde o povo ju-
diado pela seca, falta 
trabalho e plantações 
não nascem, mas o 
amor e a saudade das 
belas mulheres e pela 
terra nordestina, a es-
perança pela chuva e 
melhorias e a fé para 
sobreviver todo os 
dias numa terra que 
jamais será abando-
nada por quem la nas-
ceu e junto cresceu 
um amor por aquele 
chão é demonstrado 
em ambas as cultu-
ras. (MUSIAT; JU-
NIOR, 2014, p.4)

Nessa ótica, fica clara a 

oportunidade do docente contex-

tualizar a aula sobre o semiárido 

por meio da música tendo em 

vista que ela mostra contexto real 

sobre a área geográfica e os im-

pactos sociais e ausência de po-

líticas públicas socioeconômicas 

eficazes para o enfrentamento 

dessa problemática. Assim, pos-

sibilitando os alunos a refletir so-

bre a letra da música e a mensa-

gem que ela comporta, ademais, 

propor uma análise dos contextos 

do ano que a canção foi criada e 

o contexto atual e a partir desse 

estudo reflexivo os discentes rea-

lizarem suas próprias conclusões 

e questionamentos. Desse modo, 

proporcionando a autonomia de 

pensamento dos estudantes e 

contribuindo para que eles de-

senvolvam argumentos com base 

em outras linguagens, nesse caso 

a música, assim abrindo o leque 

de possibilidades e meios para a 

sustentação das suas argumenta-

ções e suas intervenções sobre as 

suas realidades fundamentadas 

em fatos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constatamos com essa 

pesquisa que a música é uma es-
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tratégia didático-pedagógica para 

se trabalhar nas aulas de Geogra-

fia, especialmente no contexto do 

semiárido, a partir da abordagem 

de conceitos da Geografia, tendo 

em vista a apropriação do racio-

cínio geográfico com destaque 

para o contexto em que os alu-

nos estão inseridos, diante das 

inúmeras possibilidades e van-

tagens mencionadas no decorrer 

do texto. Assim, recorrendo às 

canções de Luiz Gonzaga para se 

trabalhar a Geografia do Nordes-

te e suas vertentes por meio dos 

elementos geográficos regionais 

presentes nas letras das músicas. 

Nessa ótica, com a utilização das 

letras músicas que expressam as 

realidades dos povos, destacan-

do a dos alunos que condicione 

uma significativa compreensão 

dos assuntos abordados, assim 

proporcionando uma valorização 

dos elementos materiais e ima-

teriais que fazem parte desse re-

corte geográfico.

Além disso, esperamos 

que esse estudo contribua para 

promover a reflexão dos docentes 

sobre as inúmeras possibilidades 

que a música pode apresentar 

para contextualizar e dinamizar 

as aulas de Geografia a fim de 

que propicie uma melhor com-

preensão e para a valorização da 

análise metodológica e teórica da 

dimensão espacial regional das 

letras das músicas que expressam 

características diferentes desses 

lugares como, também, a riqueza 

que os  novos recursos didáticos 

que a era tecnológica propicia. 

Destarte, pode-se concluir que a 

música é um importante recurso 

didático estratégico para o pro-

cesso de ensino-aprendizagem.
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Resummo: A discussão desse 

texto surgiu devido a uma dis-

ciplina eletiva do curso de Psi-

copedagogia percebemos que 

era preciso entender quem era 

o Psicopedagogo Institucional. 

Mas antes disso precisaríamos 

compreender um pouco também 

sobre a Psicopedagogia, como 

ela surgiu no Brasil, o que faz 

o Psicopedagogo Institucional 

e onde é possível a sua atuação. 

Buscamos embasamento biblio-

gráfico a fim de contribuir com o 

reconhecimento da profissão do 

Psicopedagogo nas Instituições e 

discutir um pouco a respeito da 

sua progressiva e eficaz contri-

buição.

Palavras chaves: Psicopedago-

gia. Psicopedagogo Institucional. 

Instituições. 

Abstract: The discussion of this 

text arose due to an elective cour-
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se in the Psychopedagogy course, 

we realized that it was necessary 

to understand who the Institutio-

nal Psychopedagogy was. But 

before that, we would also need 

to understand a little bit about 

Psychopedagogy, how it emer-

ged in Brazil, what Institutional 

Psychopedagogy does and whe-

re it is possible to act. We seek 

bibliographical basis in order to 

contribute to the recognition of 

the Psychopedagogy profession 

in Institutions and to discuss a 

little about its progressive and ef-

fective contribution.

Keywords: Psychopedagogy. 

Institutional Psychopedagogist. 

Institutions.

INTRODUÇÃO 

Muito ainda se questio-

na a respeito do Psicopedagogo 

na Área Institucional. Neste re-

sumo iremos abordar um Breve 

histórico da Psicopedagogia no 

Brasil, quem é o Psicopedagogo, 

o Papel do Psicopedagogo Insti-

tucional, onde o Psicopedagogo 

Institucional pode atuar, como o 

Psicopedagogo desempenha o seu 

trabalho nas instituições. Expla-

naremos um pouco sobre os três 

níveis de prevenção à incidência 

de problemas de aprendizagem 

nas instituições e a diferença en-

tre a Identidade Institucional e a 

Estrutura Institucional. 

Por muito tempo se per-

cebeu que as pessoas têm dificul-

dades de aprendizagem das mais 

diversas e em momentos dife-

renciados de suas vidas. Diante 

da “... necessidade de orientar o 

processo educativo, oferecendo 

um conhecimento mais profundo 

dos processos de desenvolvimen-

to, maturidade e aprendizagem 

humanos” (BOSSA, 2000, p. 41) 

e visando uma compreensão total 
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da criança e do seu meio a Psico-

logia, a Psicanálise e a Pedagogia 

uniram os seus saberes a fim de 

compreender o ser humano como 

um todo.
Através dessa coope-
ração Psicologia-Psi-
canálise-Pedagogia, 
esperavam adquirir 
um conhecimento 
total da criança e do 
seu meio, o que tor-
naria possível a com-
preensão do caso. 
Assim, a ação ree-
ducadora poderia ser 
determinada e pre-
vista de acordo com 
a orientação e a gra-
vidade dos distúrbios 
da criança (BOSSA, 
2000, p. 39)

Inicialmente as investi-

gações a nível Psicopedagógico 

ocorreram com os infantes pelo 

fato de ser considerável o número 

de crianças com dificuldades de 

aprendizagem que emergiam das 

escolas e brotavam nos consultó-

rios de Psicologia e Psicanálise.

Um fator essencial a ser 

analisado neste processo de aná-

lise realizado pelo Psicopedago-

go é o contexto psicossocial. O 

meio em que estes aprendentes 

estão inseridos também faz parte 

da sua formação. Há autores que  
[...] defendem a tese 
de que os educandos 
e suas famílias são 
injustamente respon-
sabilizados por pro-
blemas cujas causas 
reais se encontram 
no contexto social, 
político e económico 
onde a escola se inse-
re, composto pela má 
formação docente, 
pela lógica capitalis-
ta excludente e pela 
constante reprodu-
ção de uma estrutu-
ra social de classes 
(ANGELUCCI et al., 
2004 apud FEITO-
SA; PRETTE; MA-
TOS, 2007, p.110).

Vimos que esta análi-
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se Psicopedagógica vai além do 

ser humano e busca identificar 

os problemas de âmbito social, 

político e econômico relaciona-

dos as pessoas que avalia. É bem 

verdade que este é um trabalho 

abrangente e complexo, por isso 

quanto mais capacitado for o pro-

fissional da Psicopedagogia mais 

fácil se torna identificar e intervir 

nas dificuldades de aprendiza-

gem de forma eficaz.

Embora a Associação 

tenha se concretizado desde a 

década de 80, entretanto desde 

1997 a Associação Brasileira de 

Psicopedagogia tem entrado em 

embate pela regulamentação da 

profissão do psicopedagogo, o 

que infelizmente ainda não ocor-

reu.
A Associação de 
Psicopedagogos de 
São Paulo s urge em 
1980, a partir dos 
questionamentos a 
respeito do perfil 

profissional do psico-
pedagogo e da neces-
sidade de definição 
de suas funções que 
começam a aparecer 
nas primeiras turmas 
de alunas do Institu-
to Sedes Sapientiae 
(ABPp, 1987)

Num segundo momento 

surge com muita força, no grupo 

de Psicopedagogos, a necessida-

de da interdisciplinaridade para 

a realização do trabalho Psicope-

dagógico. Promovendo eventos 

abordando temas inerentes aos 

aspectos psicopedagógicos en-

volvidos na aprendizagem onde 

profissionais de várias áreas de 

atuação foram convidados. Num 

terceiro momento o cenário na-

cional estava repleto de contatos 

com os grupos de profissionais, 

destacando Maria Lúcia Lemme 

Weiss, Maria Aparecida Mamede 

Neves e Maria Luiza Teixeira. O 

professor argentino Jorge Visca 
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vem ao grupo de São Paulo com 

uma visão de Psicopedagogia 

voltada para a pesquisa a partir 

das causas e dos sintomas con-

tribuindo de forma considerável 

para o desenvolvimento desta ci-

ência no Brasil. 

A ABPp é atuante e está 

atenta ao âmbito político e social. 

Realizou um pronunciamento a 

respeito do Decreto 10.502/2020 

sobre a Política de Educação Es-

pecial suspenso pelo Ministro 

Dias Toffoli acompanhado pelo 

Supremo Tribunal Federal. No 

último dia 11 de Agosto de 2021 o 

ministro suspendeu a eficácia do 

Decreto supracitado que institui 

a Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, inclusiva 

e com aprendizado ao longo da 

vida. A decisão liminar foi pro-

ferida em ação direta de incons-

titucionalidade e irá ao Plenário 

submetida a referendo.  
 “A inclusão prioriza 

a diversidade e a vi-
vência da igualdade 
de direitos que tra-
zem a equidade de 
oportunidades para 
diferentes necessi-
dades educacionais, 
visando que cada um 
possui competências 
que devem ser res-
peitadas e estimu-
ladas. Sabemos dos 
desafios que a gran-
de área da Educação 
enfrenta, porém a 
prerrogativa da in-
clusão nos oportuni-
za reflexões e ações 
que beneficiam a 
todos usufruírem de 
um sistema educa-
cional de qualidade. 
Desta forma a ABPp 
ressalta que toda e 
qualquer ação que 
leve à discriminação 
promove a exclusão 
de pessoas em nome 
de uma “especializa-
ção”. (ABPp, 2021)

Vemos a atuação fre-

quente da ABPp desde 1980 em 
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favor da equidade no atendimen-

to dos diferentes alunos, nas di-

versidades físicas, emocionais, 

intelectuais, psicológicas, cultu-

rais requerendo seus direitos.

Mas quem é o Psicope-

dagogo? O Psicopedagogo é um 

investigador que vai em busca de 

todo contexto que envolve o seu 

avaliando, seja ele criança, ado-

lescente, adulto ou idoso. Que 

não foca na dificuldade em si, 

mas nas situações diversas que 

muitas vezes é a principal causa 

das dificuldades do seu avalian-

do.
De acordo com Fini 
(2000), se faz neces-
sária a análise dessas 
situações de forma 
mais crítica e abran-
gente, atentando para 
as poucas verbas des-
tinadas à Educação, 
condições precárias 
das escolas, a des-
valorização do pro-
fessor, a deficiente 
formação de alguns 

docentes, entre ou-
tros tantos proble-
mas. Deste modo o 
trabalho do psicope-
dagogo pode auxiliar 
o aluno, o professor e 
a escola contribuindo 
para a melhoria do 
trabalho docente.

É importante lembrar 

que não somente as crianças são 

contempladas por este proces-

so Psicopedagógico. Vemos que 

toda sociedade é afetada pelo 

contexto socioeconômico e suas 

consequências. E isto tem atingi-

do adultos e idosos em seus am-

bientes institucionais e não ape-

nas crianças e adolescentes na 

conjuntura escolar. Na definição 

do objeto de estudo da psicope-

dagogia vemos diversas signifi-

cações:
Para Kiguel (1991), 
o objeto de estudo 
se estrutura em torno 
dos padrões evoluti-
vos (normais e pato-
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lógicos) do proces-
so de aprendizagem 
humana; para Neves 
(1991), o objeto de 
estudo é o ato de 
aprender e ensinar; 
para Scoz (1992), é 
o processo de apren-
dizagem e as suas di-
ficuldades; para Ru-
binstein (1992), “é a 
investigação de etio-
logia da dificuldade 
de aprendizagem, 
bem como a com-
preensão do proces-
samento da aprendi-
zagem considerando 
todas as variáveis 
que intervêm nesse 
processo” (RUBINS-
TEIN, 1992, p. 103 
apud BOSSA, 2000, 
p. 20).

Um fator é considerado 

em ambas as acepções do obje-

to de estudo da Psicopedagogia o 

principal objetivo da Psicopeda-

gogia é estudar a Aprendizagem 

humana. E o Psicopedagogo é o 

responsável pela contextualiza-

ção de fatores que circundam o 

ser capaz de aprender.

Faz parte do papel do 

psicopedagogo: 
[...] detectar possí-
veis perturbações no 
processo de aprendi-
zagem; participar da 
dinâmica das rela-
ções da comunidade 
educativa a fim de 
favorecer o processo 
de integração e troca; 
promover orienta-
ções metodológicas 
de acordo com as 
características dos 
indivíduos e grupos; 
realizar processo de 
orientação educa-
cional, vocacional e 
ocupacional, tanto 
na forma individu-
al quanto em grupo 
(SOARES; SENA, 
2012, p. 2-3)

A ação do Psicopeda-

gogo Institucional está centrada 

na prevenção do fracasso, ele é o 

profissional que precisa estudar 

as modalidades do Aprendente; 
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que precisa buscar estratégias 

para mediar o conhecimento, que 

serão as intervenções Psicope-

dagógicas. Ele precisa observar 

os obstáculos epistêmicos (cog-

nição) e epistemofílico (vínculo 

afetivo). Deve entender também 

o que significa o aprender para o 

sujeito, a família, a escola e des-

cobrir o porquê do não aprender. 

Para isso o Psicopedagogo preci-

sa ser um pesquisador permanen-

te que busque além disso criar 

um ambiente harmonioso nos re-

lacionamentos interpessoais.

A Psicopedagogia pode 

ser exercida em clínicas e insti-

tuições. Os dois ambientes exi-

gem metodologias de trabalho 

específicas. O Psicopedagogo 

pode atuar em qualquer insti-

tuição: Escolar, Empresarial ou 

Hospitalar. Em todas as esferas 

esse profissional atua, pois, du-

rante o processo de transmissão 

das informações que essas pesso-

as recebem em suas instituições 

pode haver falha na compreen-

são. Isto prejudica o processo de 

comunicação gerando falhas e 

até causando danos irreparáveis. 

Estes problemas podem 

ser evitados ou minimizados pela 

atuação do Psicopedagogo que 

analisará todo o contexto a fim 

de buscar soluções, seja para um 

estudante ou um profissional. 

 Para analisar um 

sintoma dentro de uma empresa 

é preciso conhecer a metodolo-

gia da Instituição, seus valores 

e missão; investigar o que causa 

os problemas; agir sempre com 

um olhar preventivo; analisar o 

que causa contradições dentro do 

ambiente institucional; analisar 

também os conflitos implícitos 

e ocultos; verificar o que tem de 

errado e preparar a intervenção; 

seguir a fundamentação teórica 

da Instituição; olhar o todo para 

ver onde a crise está se focando; 
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identificar os obstáculos no pro-

cesso de aprendizagem; implan-

tar recursos preventivos.

Atualmente há uma 

maior preocupação com a Psi-

copedagogia em seu aspecto 

preventivo, que está diretamente 

relacionado com a Escola. Ini-

cialmente seu maior foco era na 

questão clínica. Existem três ní-

veis de prevenção (profilaxia) das 

Dificuldades de Aprendizagem. 

 Bossa (2000) di-

vide o trabalho institucional em 

três níveis; no primeiro o objeti-

vo do psicopedagogo é diminuir 

a periodicidade de incidência de 

problemas de aprendizagem, o 

segundo nível proposto se con-

figura na diminuição e no trata-

mento dos problemas de aprendi-

zagem já instalados e o terceiro 

nível atua clínica e diretamente 

sobre o transtorno.

A identidade institu-

cional é a expressão que confere 

personalidade a instituição e tra-

duz o que se considera ideal para 

a mesma. Esta identidade está re-

presentada nos conceitos de mis-

são, visão e valores da institui-

ção. A missão define a razão da 

existência empresarial; a visão é 

a situação desejável para o futu-

ro da empresa e os valores cons-

tituem a base de tudo o que se 

acredita como certo e adequado.

A estrutura institucio-

nal é formada pelos Representan-

tes da empresa, pela Diretoria e 

funcionários. Dependendo da es-

fera a que pertence a instituição 

pode ser educacional, hospitalar 

ou empresarial e baseado nisso 

existem inúmeras variações de 

profissionais que atuam nelas. 

Entretanto há um profissional 

que pode atuar em todas elas que 

é o Psicopedagogo com o intuito 

de identificar as dificuldades nos 

processos de aprendizagem e to-

mar medidas preventivas e ações 
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pontuais de intervenção.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste resumo aborda-

mos a Psicopedagogia Institu-

cional e sua área de atuação e 

concluímos que este profissional 

é essencial para o bom funciona-

mento do processo educacional 

dentro das empresas, buscan-

do estudar as modalidades dos 

aprendentes, a fim de preparar 

estratégias para mediar o conhe-

cimento, para intervir diante das 

dificuldades de aprendizagem 

identificadas. Vimos que ele pre-

cisa avaliar não apenas os aspec-

tos cognitivos, mas também os 

vínculos afetivos. O Psicopeda-

gogo Institucional pode exercer 

sua função em clínicas e insti-

tuições, dentre elas as hospitala-

res. Observamos também que na 

atualidade há uma atenção maior 

com a Psicopedagogia em seu as-

pecto preventivo, a fim de mini-

mizar as Dificuldades de Apren-

dizagem no espaço institucional. 

Esperamos com este resumo con-

tribuir com a expansão da profis-

são do Psicopedagogo no âmbito 

empresarial.
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Resumo: A discussão desse tex-

to surgiu devido a uma disciplina 

eletiva da educação de jovens, 

adultos onde sentimos necessida-

de de atender aos desafios da EJA 

(Educação Jovens e Adultos), do 

fracasso escola à evasão. Passan-

do a identificar o que leva ao fra-

casso escolar. Procuramos verifi-

car nas leituras atuais de textos e 

encontrar respostas e propostas 

para contribuir com a diminuição 

dessa evasão buscando suporte 

em aportes teóricos clássicos.

Palavras chaves: EJA. Evasão. 

Fracasso Escolar

Abstract: The discussion of this 

text arose due to an elective dis-

cipline in the education of you-

ng people, adults where we felt 

the need to meet the challenges 

of EJA (Youth and Adult Edu-

cation), from school failure to 

dropout. Starting to identify what 



112

leads to school failure. We seek 

to verify current readings of texts 

and find answers and proposals to 

contribute to the reduction of this 

evasion, seeking support in clas-

sical theoretical contributions.

Keywords: EJA. Evasion. scho-

ol failure

INTRODUÇÃO 

A EJA (Educação de Jo-

vens e Adultos) é um programa 

do Governo Federal, que hoje 

substitui a modalidade de ensino 

do antigo supletivo. A EJA tem 

como direção as pessoas que não 

concluíram o ensino fundamental  

antigo 1°grau e  o ensino médio 

antigo 2°grau. É adotada na rede 

pública brasileira e também por 

algumas redes particulares onde 

recebem estes Jovens e Adultos 

que não concluíram a educação 

básica na idade apropriada, por 

motivos que os impediram de es-

tarem na escola no período ade-

quado.

A EJA nasce como res-

posta à necessidade da escola re-

gular pelos, que por motivos di-

versos não conseguiram concluir 

o período escolar na idade certa. 

A EJA busca encorajar a luta para 

que esse público naturalmente 

siga e conclua. Nos anos 40, a 

educação torna-se uma questão 

de segurança nacional, o atraso 

do país é relacionado à falta de 

instrução de seu povo. Em 1942 

é criado o SENAI onde é vin-

culada a Educação de Adultos à 

Educação Profissional. O 1° Con-

gresso Nacional de Educação em 

1947 lança o Slogan: “Ser Brasi-

leiro é ser Alfabetizado”. De 58 a 

61, houve a Campanha Nacional 

contra o Analfabetismo no País 

(CNEA) e em 1958 no 2° Con-

gresso Nacional de Educação de 

Adultos, Paulo Freire foi à maior 
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expressão do senado progressista 

da educação. 

Na década de 70, ain-

da sob o regime militar, marca 

o início das ações do Movimen-

to Brasileiro de Alfabetização 

(MOBRAL). Era um projeto para 

acabar com o Analfabetismo. 

Após esse período o ensino de 

Jovens e Adultos foi implantado 

em 1971. Foi um marco impor-

tante para a história da Educação 

de Jovens e Adultos no Brasil. 

Ele foi apresentado à sociedade 

como projetos de escola do futu-

ro. Com a modernização socioe-

conômica nos anos 70 que trata-

va de uma escola para recuperar 

o atraso, formando uma mão de 

obra, que contribuísse no esforço 

para o desenvolvimento. 

Com a lei de Reforma 

n° 5.692/71 foi atribuído o ensino 

Supletivo dos Estados para aten-

derem os jovens e adultos. Com 

a LDB 9.394/96, o mesmo ensi-

no Supletivo passa a ser a EJA. O 

conhecimento é adquirido da in-

teração social, assim ele é cons-

tituído do indivíduo com o meio 

social considerando experiência 

de vida, valores, e a cultura do 

Alfabetizando.

A Escola tem como 

dever, proporcionar o desenvol-

vimento de letramento a cada 

indivíduo. A escola é quem pre-

para o indivíduo para vida na 

sociedade é o instrumento para 

a alegria de conviver e cooperar. 

Segundo Soares (2003) segundo 

o uso das “Habilidades de leitura 

e escrita” para o funcionamento 

da sociedade e sucesso pessoal. É 

necessário, o professor trabalhar 

em sala de aula de maneira fle-

xível e não só utilizando o plano 

de aula, devido às deficiências de 

cada indivíduo procurando aten-

der as necessidades diversas que 

cada um traz do seu cotidiano e 

procurando satisfazê-los dinami-
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camente obtendo assim a apren-

dizagem eficaz a cada carência 

importa em cada um deles, Con-

forme Freire:
“Até o momento em 
que os oprimidos 
não tomam consci-
ência das razões de 
seu estado de opres-
são aceitam a sua 
exploração mais ain-
da provavelmente 
assumem posições 
passivas, aliadas em 
relação à necessida-
de de sua própria luta 
pela conquista de sua 
liberdade e de sua 
formação no mun-
do” (FREIRE, 1985, 
p.55).

Freire que dizer em suas 

palavras que se o oprimido segue 

uma regra tradicional de ensino, 

ele não vai conseguir se desen-

volver e suprir as carências de 

cada um. Só assim ele encontrará 

o seu progresso didático, saindo 

das suas carências que muitas ve-

zes, só ele tem em sala de aula, 

aumentando assim, sua autoesti-

ma e trazendo para sociedade de 

uma forma pacificadora e eficaz 

o seu sucesso psíquico e profis-

sional.  

Atribui-se a evasão es-

colar à vários fatores, condições 

básicas familiares, falta de sa-

neamento básico, desigualdade 

de renda, infraestrutura escolar, 

educadores (as) mal capacita-

dos, a política socioeconômica, 

os políticos que ainda querem os 

eleitores analfabetos para suprir 

os anseios políticos (voto), mães 

que na maioria das vezes não tem 

onde deixar seus filhos de me-

nor idade, maridos enciumados 

que desconfiam de suas compa-

nheiras, as marcas deixadas nos 

jovens durante o seu processo 

escolar, os horários que muitas 

vezes não se adequam aos horá-

rios dos trabalhadores, vergonha 

dos adultos para voltarem a sala 
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de aula e achando que não são 

capazes.

A EJA é vista como um 

retrato das desigualdades socioe-

conômicas brasileiras. Porque ela 

congrega as fragilidades da esco-

la excludente frente à diversidade 

e no outro o direito de aprender 

em qualquer idade que seja. Por 

isso a EJA carrega consigo a res-

ponsabilidade de não excluir es-

tas pessoas mais uma vez. 
Os dados da Pes-
quisa Nacional por 
Amostra de Domi-
cílios (PNAD) de 
2017 deixam claro 
quem a escola aban-
donou: sete em cada 
dez brasileiros sem 
Ensino Fundamental 
completo têm renda 
familiar de até um 
salário mínimo. No 
Nordeste, 52,6% dos 
brasileiros sequer 
concluíram o Funda-
mental, enquanto no 
Sudeste, 51,1% têm 
pelo menos o Ensino 
Médio. As pessoas 

brancas têm 2 anos 
a mais de escolari-
zação em relação 
às pretas e pardas e 
mais chances de che-
gar ao nível superior: 
22,2% contra 8,8%.

Vemos que os números 

são alarmantes e que precisamos 

agir intervindo com urgência 

neste sentido. A região Nordes-

te precisa ter um olhar diferen-

ciado já que mais da metade da 

população não concluiu o ensino 

fundamental até o 9° ano, antiga 

8° série. No Sudeste brasileiro a 

situação é menos crítica, mais da 

metade da população tem pelo 

menos o Ensino médio. Notamos 

ainda que as pessoas autodecla-

radas brancas têm dois anos a 

mais de escolaridade em relação 

aos autodeclarados negros e par-

dos. Estes tem 14% a menos de 

chance de chegarem ao Ensino 

Superior. 
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É possível notar clara-

mente que as desigualdades tam-

bém envolvem as questões de gê-

nero e identidade.
As desigualdades 
também envolvem 
as questões de gê-
nero e identidade. A 
proporção de mulhe-
res jovens que não 
estudaram por conta 
da responsabilidade 
exclusiva de desem-
penhar os afazeres 
domésticos ou cui-
dar de pessoas é 32,6 
vezes superior à dos 
homens envolvidos 
nessas atividades. 
Além disso, no Bra-
sil, a evasão escolar 
de pessoas trans che-
ga a 82%.

A EJA busca resolver 

mais que um problema educacio-

nal, mas político e social. Dian-

te dos dados vimos que muitas 

mulheres jovens são obrigadas a 

“trocar” os estudos pela casa ou 

de familiares sendo 32,6 vezes ao 

número de homens. Um absurdo 

ainda maior de evasão que acon-

tece é devido ao preconceito, 

82% das pessoas trans desiste de 

concluir o ensino fundamental e 

médio.  Sônia Couto coordenado-

ra do Centro de Referência Pau-

lo Freire do instituto homônimo 

resume: “Para resolver um lado, 

tem que resolver os outros.”

Na realidade infeliz-

mente não vemos isso. A espe-

cialista explica que os alunos 

evadem ou migram para a EJA 

devido as falhas que ocorrem 

no Ensino Fundamental e Mé-

dio. Por sua vez o Estado não 

resolve as questões que levam 

ao abandono escolar culpando 

os estudantes e professores pelo 

fracasso escolar e fazendo com 

que a EJA tenha mais um caráter 

assistencialista do que de direito 

mesmo sabendo que isto é asse-

gurado pela Constituição Federal 

e pela Lei de Diretrizes e Bases 
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da Educação Nacional (LDB).

Considerações finais 

Cabe considerar que 

essa problematização está longe 

de acabar, enquanto pensamos 

em educação de jovens e adultos 

como uma volta a sala de aula 

para recuperar o tempo perdido 

nunca iremos oferecer resulta-

dos, sem deixar de considerar 

que esse fator é uma situação 

precária perante as discussões 

sociais, políticas e econômicas na 

atualidade. Pensando dessa for-

ma e em grande parte devido ao 

turbilhão social que assola o ca-

pitalismo e leva a vários fatores 

como o fracasso escolar e a eva-

são da EJA. É essencial discutir 

esta questão para introduzir uma 

concepção de educação que seja 

capaz de desenvolver a equidade 

de oportunidades para quaisquer 

que sejam as pessoas, negras, 

pardas, brancas, trans ou mulhe-

res. Na perspectiva do educador 

Paulo Freire, a cultura, significa 

a expressão de realidades vivi-

das. Tornando-se uma educação 

de construção e vivências para 

todos os indivíduos que queiram 

aprender e ensinar. Que esta seja 

uma discussão constante para 

que esta luta saia do papel e das 

rodas de conversas e se efetive 

numa Educação igualitária para 

todos utilizando das experiências 

de cada indivíduo e tornando-a 

mais eficaz e sólida.  
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A TRANSMIDIAÇÃO NA FORMAÇÃO DO LEITOR 

CONTEMPORÂNEO

TRANSMEDIATION IN THE FORMATION OF THE 

CONTEMPORARY READER

João Santos da Silva Júnior1 

1 UNEB

Resumo: O presente artigo tem 

por finalidade delinear os dife-

rentes caminhos necessários para 

a formação do leitor contempo-

râneo, o objetivo é trazer a luz 

do conhecimento que a trasmidia 

hoje, se traduz como perspectiva 

fortuita na formação do leitor, 

dado as diferentes possibilidades 

que permeia e concatenam-se 

com o ato formativo. Esse arti-

go estrutura-se a partir de uma 

descrição do que é trasmidia e 

de que forma ela acontece con-

tribuindo para/na formação do 

leitor contemporânea. O estudo 

bibliográfico do livro “Cultura da 

Convergência” de Henry Jenkins 

(2009) embasa em sobremanei-

ra a estrutura desse trabalho e 

também a leitura trasmidiada de 

obras como: a saga Harry Potter 

e A escrava Isaura. Para além de 

entendermos como o processo 

trasmidiatico contribui na forma-

ção do leitor, visamos identificar 

o passo a passo, que convergem 

na (re) estruturação do conheci-

mento e saberes leitores.

Palavra – Chave: Trasmidia, 

Formação do leitor, Literatura, 

Convergência literária e leitor 

contemporâneo.
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Abstract: The present article 

aims to outline the different pa-

ths necessary for the formation 

of the contemporary reader, the 

objective is to bring the light of 

knowledge that the transmedia 

today, translates as a fortuitous 

perspective in the formation of 

the reader, given the different 

possibilities that permeate and 

concatenate with the formati-

ve act. This article is structured 

from a description of what is 

transmedia and how it happens 

contributing to/in the formation 

of the contemporary reader. The 

bibliographic study of the book 

“Culture of Convergence” by 

Henry Jenkins (2009) is very 

much based on the structure of 

this work and also the transla-

ted reading of works such as: the 

Harry Potter saga and The Slave 

Isaura. In addition to understan-

ding how the transmediatic pro-

cess contributes to the formation 

of the reader, we aim to identify 

the step by step, which converge 

in the (re) structuring of knowle-

dge and readers.

Keyword: Trasmidia. Reader 

Training. Literature. Literary 

Convergence and Contemporary 

Reader.

INTRODUÇÃO

As narrativas transmi-

diaticas são processos verifica-

dos em diferentes áreas do co-

nhecimento com entrelaçamento 

de filmes, vídeos, sites, jogos, 

blogs, redes sociais e textos lite-

rários escritos que estão presen-

tes no campo literário, jornalís-

tico e publicitário. Em processo 

podem assumir diferentes defi-

nições quando se busca entender 

a sua aplicabilidade nas distintas 

realidades, dessa forma, procura-

mos entender o que é transmídia 
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e seu processo de (re) construção, 

entendendo as diferenças entre 

transmídia e cross media verifi-

cando a sua relação com as novas 

exigências da sociedade contem-

porânea.

 Ao trazer no titulo a ex-

pressão “a trasmidiação na for-

mação do leitor contemporâneo” 

busca-se, definir os encaminha-

mentos desse trabalho, onde o 

aporte central seja o fator trasmi-

diatico da literatura para outras 

midias justificados na necessida-

de de conhecer o que é literatu-

ra trasmidiada ao tempo que se 

compreende os desdobramentos 

da leitura, os quais buscam em-

basar as intenções e evidenciar a 

importância da transmidiação li-

terária na formação do leitor con-

temporâneo.

O objetivo com essa 

produção é colaborar no processo 

formativo do leitor e um trato  re-

flexivo teórico acerca da situação 

que envolve a transmidiação de-

fendendo também o papel funda-

mental de cada mídia na forma-

ção do leitor. O primeiro tópico 

traz a conceituação de transmi-

dia com o breve recorte histórico 

descrevendo a sua estruturação 

e funcionalidade que, ora é vista 

como comercial meio de vender o 

produto a partir das necessidades 

contemporâneas, ora, como com-

plemento no processo formativo. 

O segundo tópico trabalhamos 

a exemplificação e apresenta-

ção de duas obras literárias que 

são: A escrava Isaura e a saga 

de Harry Potter, atentando para 

como ocorre o processo de tras-

midiação de literaturas clássicas 

e contemporâneas de massa, na 

perspectiva formativa do leitor. O 

último tópico traz a noção com-

pleta e contributiva da transmi-

diação e o processo formativo do 

leitor contemporâneo.
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A TRASMIDIALIDADE EM 

CENA: UMA CULTURA EM 

CRESCIMENTO

Transmidiação é um 

processo expressivamente con-

temporâneo colocado na neces-

sidade e dependência da socie-

dade em manter informada e 

participativa no meio onde vive, 

más também pode existir na ló-

gica comercial do entretenimen-

to onde a venda do produto para 

o consumidor seja  seu objetivo 

final.

Antes de adentrarmos 

as especificidades do texto preci-

samos entender o que é transmi-

dia para Scolari (2013) transmí-

dia que aqui trabalharemos com 

a sigla TS é um tipo específico 

de estrutura narrativa onde há 

uma expansão de diferentes lin-

guagens seja ela verbal, icôni-

ca, corporal e etc., por meio do 

cinema, quadrinhos, televisão, 

blogs e diferentes plataformas 

digitais, videogames e etc., para 

o autor “a história contada pelos 

quadrinhos não é a mesma con-

tada pela televisão ou cinema, 

os diferentes meios e linguagens 

participam e contribui para a 

construção de mundo da narra-

tiva TS, essa dispersão textual é 

uma das fontes mais importantes 

da complexidade na cultura po-

pular contemporânea” (página 

587). Ainda para Pratten (2011, p. 

1) “TS significa contar uma his-

tória através de vários meios de 

comunicação e, de preferência, 

embora nem sempre aconteça, 

com um grau de participação, 

interação ou colaboração do pú-

blico”. Nessa linha de raciocínio 

Jenkins (2006) nos diz que a tras-

midia trata-se de um processo de 

elementos que se integram em 

uma ficção sistemática e disper-

sa através de múltiplos canais de 

distribuição de forma a construir 
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ou ganhar uma experiência unifi-

cada e propriamente coordenada 

de entretenimento.

 Dessa forma TS é 

transpor os limites de um meio, 

lembrando que, essa expressão é 

a união de “trans” que significa 

traspor e “mídia” que são meios, 

ou seja, trasmidiar é Permitir 

que uma história trasbordasse as 

páginas do livro para televisão, 

para os vídeos os games ou ou-

tros sem perder os enredos prin-

cipais, porém com características 

diferentes diversificadas.

 A cultura TS está for-

temente presente na sociedade 

contemporânea e isso dado em 

grande parte pelo avanço das 

Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TICs), que facili-

tou sobremaneira a relação entre 

mídias para a divulgação de um 

mesmo texto, embora alguns au-

tores digam que transmidiar seja 

apenas uma ação de empresas 

colocarem o seus produtos em 

evidência, porém, esse processo 

possibilitou levar conhecimento 

à sociedade por diferentes meios 

como afirma Bernardes (2011): 
Transmídia está sen-
do usada para descre-
ver várias coisas. Em 
nossa opinião, o tra-
balho que fazemos é 
uma abordagem para 
contar histórias, na 
qual as histórias são 
contadas organica-
mente em diferentes 
plataformas e mí-
dias de forma com-
plementar. Estamos 
usando transmídia 
para incubar marcas 
de entretenimento, 
usando plataformas 
on-line para alcan-
çar audiências. Mas 
transmídia também 
está sendo usada 
para estender cine-
ma, marcas de TV e 
personagens para o 
público on-line, por 
meio de vídeos cur-
tos, jogos, eBooks, 
aplicativos de mídia 
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social e outras for-
mas de conteúdo. 
(BERNARDO, 2011 
pár. 36).

 O destaque que está na 

transmidiação de textos literá-

rios/obras, que por vezes inaces-

síveis, é que os mesmos passam a 

estar presentes no cotidiano das 

pessoas seja por meio de teleno-

vela, filmes e outros diferentes 

meios, que podem ser encontra-

dos no formato imagético em pla-

taformas digitais como YouTube 

facilitando a compreensão do 

leitor/espectador. As narrativas 

sempre estarão presentes em to-

dos os tempos e em lugares di-

ferentes e em toda sociedade, e o 

início dá-se pela própria historia 

da humanidade, por tanto as nar-

rativas são partes indissociáveis 

da sociedade, dessa forma, pre-

cisam buscar novos espaços de 

exposição estar presente em dife-

rentes meios ao mesmo tempo a 

tal ponto que essa disseminação 

por diferentes mídias, ocasione 

o que Jekenis denomina de: “a 

arte da criação de um universo.” 

(2009 pág 49).

 

LITERATURAS TRANSMI-

DIADAS

As novas formas de 

contar histórias segue a evolução 

da sociedade os textos literários 

vão ganhando vida, diferentes 

formatos em diferentes mídias, 

as novas estratégias de expansão 

envolve procedimentos que con-

templam e desdobra o universo 

narrativo físico, esse transborda-

mento oferta elementos inerentes 

a cada mídia se destacando por 

vezes do universo lúdico possibi-

litado pela mimese do texto e da 

vida real.

 A inclusão narrativa 

compilada as informações trans-

mitidas pelo texto transmidiado e 
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o transbordamento dos textos li-

terários, funciona como comple-

mentariedade entre os diferentes 

elementos textuais a partir da 

percepção do leitor/espectador. 

A articulação das mídias em tor-

no de um texto é sobremaneira a 

chave estratégica de dominação, 

propagação, ressonância e retroa-

limentação de conteúdos, ou seja, 

uma mídia reverbera o conteúdo 

de outra mídia colaborando, por-

tanto, para manter e despertar 

o interesse e o envolvimento do 

consumidor.

 O texto escrito trans-

porta o leitor através da ima-

ginação e possibilita a criação 

imagética mental revivendo um 

ambiente totalmente seu sendo 

criação própria, a leitura de um 

texto dá a possibilidade do leitor 

inserir sua subjetividade na obra 

o que difere do texto transmidia-

do como o: vídeo, filme e novela, 

aonde a imagem chega pronta, 

mas que também possibilita de 

certa forma a criação de diver-

gência entre os textos físicos e 

transmidiados.

 A remissividade de tex-

tos faz com que a literatura entra 

em cena no seu sentido literal a 

proposta é agregar um número 

maior de leitores/espectadores 

que busca espraiar-se em um vas-

to universo midiático um grande 

número de conteúdo que tem por 

base inicial a literatura escrita, 

embora, muitas literaturas são 

imageticamente organizadas, ou 

seja, viram filmes, novelas, víde-

os ou outros para só então trans-

formar-se em uma “boa” literatu-

ra, o que não deixa de ser uma 

transmidiação. 

Antes de partirmos para 

exemplificação da transmídia é 

necessário voltarmos um pon-

to interessante e entender o que 

é cross mídia e poder diferenci-

á-lo, já que estudaremos mais a 
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frente e faz parte do universo do 

trasbordamento literário. Segun-

ndo Rossini (2018, pág.80) Cross 

mídia significa “a vinculação da 

mesma narrativa (ou narrativa 

semelhante) em que diferentes 

meios não exigindo autonomia de 

conteúdo em cada mídia, má sen-

do como na transmidia uma ação 

planejada pela esfera da produ-

ção”. Por tanto, a cross mídia e 

a transmídia trabalham em uma 

mesma perspectiva no sentido de 

fundar as relações necessárias 

para transpor das páginas dos li-

vros as narrativas, embora a cross 

midia busque por uma aproxima-

ção mais pensada na narrativa 

original e também se tornando 

o caminho fortuito na dissemi-

nação das narrativas literárias e 

de sobre maneira, é fundamental 

adaptar-se aos novos modelos de 

leitura. Para Scolari (2013):
O conceito de Nar-
rativa Transmídia 
não está isolado: os 

conceitos de cross-
media, múltipla pla-
taforma, meio de co-
municação híbrido, 
produto intertextual, 
mundo transmedial, 
interação transmídia, 
multimodalidade ou 
intermediário, fazem 
parte da mesma galá-
xia semântica. Cada 
um desses conceitos 
ilumina alguma di-
mensão da Narrati-
va Transmídia: se o 
produto intertextual 
nos obriga a pensar 
em termos de econo-
mia política de um 
texto que se produz, 
distribui e consome, 
o conceito do mun-
do transmídia nos 
leva a uma teoria de 
mundos narrativos. 
(SCOLARI, 2013, p. 
25).

 Por vivermos em uma 

contemporaneidade e até mes-

mo a liquidez da sociedade como 

afirma Bauman (2001) os novos 
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encaminhamentos da trasmidia-

ção seja Cross mídia ou trasmidia 

fazem com que programemos um 

exercício diário de observação 

(co) validando as ações dos sujei-

tos e buscando responder as ne-

cessidades através de estímulos 

e meios que contemplem a nova 

ordem social e a tecnologia. Ana-

lisar conteúdos estratégicos para 

transmitir ação requer o desdo-

bramento de trabalhar no senti-

do complexo e ao mesmo tempo 

contemplativo, ou seja, que aten-

de as novas convicções e conven-

ções sociais isso dado a partir da 

impossibilidade do sujeito de ter 

acesso ao livro. Como a transmi-

diação esse sujeito pode conhe-

cer diferentes textos em tempos 

e espaços diversos.

 A partir desse pon-

to passamos a esboçar a análise 

dos dois textos literários trans-

midiados, o primeiro é um texto 

que faz parte da literatura clássi-

ca brasileira do século XIX. “A 

Escrava Isaura”. O segundo é a 

coleção de textos da saga Harry 

Potter, umas das literaturas con-

temporâneas mais lidas mundial-

mente.

 A obra clássica de “A 

Escrava Isaura” lançada no ano 

1875 em plena campanha aboli-

cionista ainda no Brasil imperial 

que já vislumbrava a tão sonha-

da república, foi umas das mais 

lidas e respeitas na época, o au-

tor da obra Bernardo Guimarães, 

construiu um texto de cunho 

romântico e foi (re)conhecido 

pelo imperador Dom Pedro II, o 

enredo da obra passeava pela re-

alidade escravista mas com um 

cunho particular da literatura ro-

mântica, diríamos extremamente 

romântica.
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                  Imagem 1: Capa do livro A Escrava Isaura de Bernardo Guimarães. Fonte: Site Noticia concursos. 

 O texto traz um forma-

to característico ao mesmo tem-

po descritivo da sociedade do 

século XIX, embora a realidade 

estivesse presente nas linhas que 

perfazem criativamente e  imagi-

nativamente, o enredo narrativo 

traz personagens com caracte-

rísticas diferentes da realidade 

como a denominação de Isaura 

como escrava no entanto, sendo 

uma pessoa branca para Júnior 

(2020) a descrição de uma es-

crava branca foi a tentativa que 

o autor encontrou para que sua 

obra tivesse uma maior aceitação 

na sociedade visto que, na época 

o leitor principal era as mulheres 

brancas e de posse as quais “de-

voravam”  os textos literários por 

ver semelhanças entre o escrito e 

a sua vida monótona de dona de 

casa e mãe de família abnegada 

há várias questões imbricadas na 

interpretação dessa literatura no 

entanto foi essa uma das caracte-
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rísticas que a fez ser trasmidiada 

para a TV, sendo exibida em for-

mato de telenovela ainda no sécu-

lo XX, exibido pela emissora de 

Televisão Rede Globo no horário 

da 18 horas de 11 de outubro de 

1976 à 5 de fevereiro de 1977, a 

telenovela possuía 100 capítu-

los. Escrita por Gilberto Braga 

e dirigida por Hervol Rassono e 

Milton Gonçalves tendo por obra 

base a literatura de Bernardo 

Guimaraes. A personagem prin-

cipal exercendo o papel de Isaura 

foi Lucélia Santos.

 

Imagem 2: Cena do primeiro capitulo da novela: A escrava Isaura, transmitida pela Rede Globo de televisão. 

A novela foi reprisada 

pela mesma emissora nos anos 

de 1977, e anos subsequentes ao 

todo cinco reprises.

No ano de 2004 com um 

formato diferente a literatura de 

Bernardo Guimarães vira obra 

base e passa a ser transmitida em 

formato de telenovela pela emis-

sora RecodTV. Com uma nova 
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reestruturação e repaginação a 

novela é escrita por Tiago San-

tiago com a colaboração de Ana-

maria Nunes e Altenir Silva. A 

novela redeu prestigio a emisso-

ras e boas audiências. A persona-

gem principal foi protagonizada 

pela atriz Bianca Rinald. Anos 

seguintes a novela também fez 

sucesso em emissoras internacio-

nais como RTP de Portugal em 

2005, Venevision da Venezuela 

também em 2005 e outras emis-

soras internacionais. Pela Recor 

Tv a novela foi reprisada nos 

anos de 2005, 2007, 2017 e 2019.  

Atualmente a obra de escrava 

Isaura está também em formato 

de Podcast embora o leitor  possa 

está pensando que o podcast não 

é uma transmidiação por se tra-

tar apenas da leitura do texto isso 

não é verdade pois leva-se em 

consideração o uso de uma mídia 

e uma ferramenta diferente para 

a propagação de um mesmo texto 

narrativo. A verossimilhança im-

bricadas tanto no escrito como no 

televisionada, transporta o leitor/

espectador a reviver a época em 

que se passa o enredo, portanto 

nesse processo podem acontecer 

diferentes situações o leitor ler 

o livro depois (re) vive o enredo 

das narrativas através da novela, 

ou o leitor/espectador ver a no-

vela e sente a necessidade de co-

nhecer a história escrita, nos dois 

casos a uma complementaridade 

das mídias elas são independen-

tes entre si, mas a sua junção é 

bem mais produtiva. Partimos no 

próximo tópico a delinear os tex-

tos literários de Harry Potter.

Quem nunca quis em 

um passe de mágica mudar a sua 

vida? Quem não queria ter uma 

varinha mágica? Quem não que-

ria parar o tempo estar em mais 

de um lugar ao mesmo tempo? 

Se bem que atualmente por meio 

das tecnologias podem estar em 
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diferentes lugares ao mesmo 

tempo, porém, não se trata dessa 

questão. Quem não queria ter um 

carro voador só para não pegar 

 

Imagem: 3 Coleção de livros da saga Harry Po�er, Po�ermore Limited. 

o trânsito lento? Quem não...? 

Harry Potter pode ter tudo 

isso.

 O grande mágico, per-

sonagem vivida pelo ator Daniel 

Radcliffe na saga Harry Potter 

escrita pela autora Britânica J. 

K. Rawling é uma das mais lon-

gínquas sagas fílmicas e com um 

grande número de fãs de uma 

literatura contemporânea entre-

laçando a relação da vida real 

como a magia a qual leva o leitor/

espectador a viajar para o mun-

do mágico. O primeiro livro da 

saga Harry Potter, foi lançado em 

1997, sendo o último lançado 10 

anos depois. Em 1998 a Worner 

Bros compra os direitos autorais 

dos dois primeiros livros: Harry 

Potter e a Pedra Filosofal e Harry 
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Potter e a Câmera Secreta. Sendo 

lançado definitivamente em 16 

de novembro de 2001 o primei-

ro filme da saga com o título do 

primeiro livro e no ano de 2002, 

o segundo filme Harry Potter e 

a câmera secreta. Todo esse en-

redo fílmico finaliza-se  em 15 

de julho de 2011 com a segunda 

parte do Filme Harry Potter e as 

Relíquias da Morte. Essa trasmi-

diação que partiu da criação de 

Rawling até chegar a tela dos ci-

nemas rendeu cifras bilionárias 

tanto a Worner Bros1 , que via 

seus filmes bater recordes de bi-

lheterias, como para a autora dos 

livros, que, como em um passe 

de magica sai da pobre infância, 

para o reconhecimento interna-

cional com sua conta bancaria 

recheada, seus livros chegando a 

1 Trata-se de uma produto-
ra e distribuidora estadunidense 
de filmes e entretenimento televi-
sivo. A qual Foi fundada em 4 de 
abril de 1923 pelos irmãos War-
ner.

valer mais de 200 euros.

Os produtos dessa cria-

ção, e do processo de trasmidia-

ção deram tão certo que a autora 

J. K. Rawling resolveu ir além 

dos filmes, e criou um site intera-

tivo ondes os fãs acessam, e pas-

sam a adentrar o universo fílmi-

co da saga Harry Potter, embora 

tivesse a finalidade comercial, 

criação do site Pottermore Limi-

ted, permitiu e continua a per-

mitir aos espectadores (re) viver 

o sonho e interagir, mesmo que 

virtual com o ambiente fílmico. 

Pottermore é hoje uma empresa 

de publicação digital e comercio 

eletrônico de entretenimento e 

noticias de Rowling, sendo uma 

editora global de Harry potteer e 

o mundo mágico, o site oferece 

jogos, textos inéditos, artigos en-

tre outros, ou seja, para o leitor é 

um ambiente complementar para 

além da leitura da literatura físi-

ca e do filme.
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( Imagem 4: Cena do filme Harry Potter e a Pedra Filosofal). 

A saga tinha finalizado, 

mas a realidade mágica continua 

até os dias atuais com o proces-

so de transmissão primeiro do 

livro para o cinema e com su-

cesso estrondoso ficou evidente 

a necessidade de perpetuação e 

conservação do patamar de bela 

literatura e expressão fílmica de 

alto desempenho onde a dinâmi-

ca fílmica concatena-se com a 

vida real mesmo que em univer-

so mágico.

 Os desdobramentos do 

processo transmidiático dos fil-

mes da saga Harry Potter tende a 

uma preservação não só do valor 

literário das obras, mas também 

na possibilidade do leitor assis-

tir e acompanhar como se fosse 

uma formação continuada para o 

leitor/espectador com esse acom-

panhamento leitor ira imprimir a 

sua subjetividade nas mídias, ou 

seja, busca-se avaliar o que cada 

mídia pode acrescentar a uma 
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mesma narrativa. 

No tópico seguinte tra-

taremos especificamente das ne-

cessidades e das diferentes mí-

dias na formação do leitor. Para 

finalizarmos este tópico entende-

mos que o processo de transmis-

são que no sentido Inicial nasce 

como produto comercial ou não 

é o caminho de transpor o físi-

co para imagem e agregar em 

um número maior de espectador 

para Henri Jenkines em seu livro 

“Cultura da convergência 2009” 

diz que a participação ativa do 

leitor em um consumismo cultu-

ral de diversos meios possibilita 

que os mesmos construa-se como 

um espectador criativo e ativo ao 

mesmo tempo sendo que “cada 

vez mais, as narrativas estão se 

tornando a arte da construção 

de universo, à medida que os ar-

tistas criam ambientes atraentes 

que não podem ser completa-

mente explorados ou esgotados 

em uma única obra, ou mesmo 

em uma única mídia” (pág 135).

 A TRANSMIDIAÇÃO NA 

FORMAÇÃO DO LEITOR 

CONTEMPORÂNEO

Revisitando o pensa-

mento de Bauman (2001) de que 

vivemos em uma sociedade líqui-

da onde os acontecimentos são 

passageiros e partindo do senti-

do que a digitalização e conver-

gência dos meios estão cada vez 

mais imbricadas no processo de 

formação dos sujeitos é que en-

tendemos a necessidade de (re) 

apropriação da transmidia na/

para a formação do leitor.

O que seria o leitor 

contemporâneo? Podemos defi-

ni-lo como aquele que consome 

diferentes textos em diferentes 

mídias, bem diferente dos leito-

res clássicos que segundo Senna 

(2001. Pág.3) “O leitor clássico 
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é um sujeito passivo, ainda que 

dele se exija a capacidade de 

estabelecer relações de causa-

lidade, tanto entre as partes do 

texto, quanto entre os juízos con-

tidos no texto e outros de juízos 

de mundo”. E essa passividade 

dá-se da impossibilidade de não 

poder intervir no texto devendo 

manter na estrutura leitora do co-

meço ao fim. O Fato é que com 

o surgimento das mídias tecnoló-

gicas o leitor passou a participar 

de diferentes meios, buscando 

uma interação participativa com 

o texto, lendo e relendo textos 

em diferentes meios, absorvendo 

e observado as diferenças imbri-

cadas em cada meio, essa leitura 

contemporânea, torna a forma-

ção do leitor mais contingenciada 

em uma pratica ate mesmo criti-

ca, ao ponto de validar diferentes 

encaminhamentos do texto que 

cada mídia possa transitar. 

O novo perfil de leitor é 

justaposto com as novas deman-

das sociais, as quais exigem dos 

sujeitos, mas do que passivida-

de ao meio ou a leitura, o leitor 

contemporâneo precisa ser ativo, 

e participante do/no ato de ler. 

Como sabemos o avanço das tec-

nologias fizeram com que os jor-

nais passassem a serem digitais 

livros digitalizados acessíveis a 

todos o leitor em diferentes lu-

gares, apenas pelo celular com-

putador o leitor contemporâneo 

exerce seu ato de leitura ouvindo 

música..., ou seja, temos hoje di-

ferente leitores e assim como an-

tigamente, na contemporaneida-

de esse sujeito requer algo mais 

do que o livro para construir 

sentidos com relação ao texto, o 

mesmo, sente a necessidade de 

fazer parte de a história imprimir 

a sua subjetividade, é nesse sen-

tido que emerge a necessidade de 

concatenação de meios que busca 

satisfazer o leitor sendo a partir 
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desse ponto que a trasmidiação 

emerge como campo fortuito 

para/no processo de formação do 

leitor. Segundo Phillips (2012, p. 

13), “[...] as histórias no proces-

so transmidiático são, levemente, 

entrelaçadas. Cada uma pode ser 

consumida por si só e o leitor/

espectador tem a ideia de que 

foi lida/assistida uma história 

completa”. A proposta desse tra-

balho é justamente focar no sen-

tido contemplativo da TS dentro 

da formação do leitor, mas, mais 

ainda capacitar o leitor contem-

porâneo, que esta em constante 

mudança e adquirindo novos co-

nhecimentos a todo instante. 

O que podemos enten-

der aqui é que a tarsmidiação o 

ou seu processo consiste na hi-

bridação de diferentes elementos 

possíveis de formar uma nova 

cultura, uma nova formar de re-

presentar o já conhecido, nesse 

sentido Giovagnoli (2011, p. 17), 

diz que “[...] fazer TS significa 

permitir múltiplas mídias conta-

rem histórias diferentes, mas to-

das explorando um tema comum, 

mesmo que seja experimentado 

através de diferentes perspecti-

vas da narrativa”. Nessa pers-

pectiva formativa do leitor ten-

de-se a descolonização de uma 

aprendizagem única e centrada 

no texto escrito e passa para uma 

deslocalização onde a aprendiza-

gem, o que pode acontecer para 

além dos muros da escola como 

também algo atemporal, onde o 

sujeito não precise de um tempo 

determinado para aprender.

Transmidiação é pro-

cesso complementar e não fina-

lizada em si, como bem afirma 

Jakens em seu artigo escrito em 

2003 citados por Gosciola e Ver-

suti (2012, p.3): diz que: “[...] nar-

rativa transmídia, cada meio faz 

o que faz de melhor, uma história 

pode ser iniciada por um filme, 
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expandir-se por intermédio da 

televisão, livros, quadrinhos e 

seu mundo pode ser explorado e 

vivenciado em um game [...]”.ou 

seja o sujeito também preciso im-

primir seu pensamento no texto 

caso contrário ele, o leitor perde-

rá o interesse na leitura. Hoje ler 

um livro depois assistir ao filme, 

ver um vídeo comentando filme 

ou apenas trilhas do filme parti-

cipar de grupos de fãs entre ou-

tros são fundamentais para que 

se construa uma noção completa 

como leitor até mesmo para criti-

car os pontos positivos e negati-

vos avaliando as distinções entre 

as mídias.

A cultura midiática, 

aquela onde a participação do su-

jeito é ativa apresenta-se como o 

encaminhamento da nova ordem 

social seja como o sujeito se por-

ta frente ao conhecimento, isso 

claro, desassociando-se do solip-

cismo que desestrutura e intera-

ção participativa, as tecnologias 

que como afirma Jakens (2009) 

é o encontro e encantamento isso 

pela forma que ela acessa nossa 

imaginação e ao mesmo tempo a 

tecnologia é cultura porque seu 

uso não inclui não só como usar 

nem por que usar, mas por cons-

truir-se como objetos e práticas 

simbólicas e materiais estéticos e 

ficcionais.

A transmigração ela 

acontece graças aos avanços 

tecnológicos, e a sua forma de  

sensibilidade da leitura pode dar 

espaço a emoção de ver as cenas 

de um filme que comporta o som, 

imagem e agora dimensões que 

despertam e estimulam a ima-

ginação e a senção de interação 

ativa com o mesmo, e o especta-

dor pode sentir-se pertencente ao 

ambiente como parte da história 

como personagem auxiliar, essa 

participação é fundamental para 

o leitor a partir desse dessa vi-
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vência ele pode imprimir no seu 

discurso crítico os detalhes (in) 

existente nas diferentes textos/

narrativas.

Vamos usar a saga Har-

ry Potter para definir as ações do 

leitor em mídias diferentes se va-

lendo da sua complementaridade 

evidenciando a ação do leitor na 

interação e comunicação entre 

essas diferentes mídias, para co-

meçarmos entenderemos o pri-

meiro meio de trasmidiação que 

o podcast, um caminho onde as 

narrativas delineiam-se verbal-

mente, mas com uma construção 

concisa das linhas textuais. Não 

tão distante do livro podcast é 

a oralização do livro para Vogt 

(2015), citado por  Mindy Mca-

dams( 2016 pág 3) Podcastig 

são  “boletins informativos por 

e-mail, também podem se encai-

xar em uma estratégia de jorna-

lismo transmídia. Para Moura 

& Carvalho (2006), o podcast 

trata-se de uma “forma de pu-

blicação de programas de áudio, 

vídeo e imagens na Internet” (p. 

88). Já segundo Bottentuit Junior 

e Coutinho (2007), “entende-se 

por podcast uma página, site ou 

local onde os ficheiros áudio es-

tão disponibilizados para carre-

gamento” nesse sentido, Scolari 

(2013) afirmou que, além da ex-

pansão, a “compressão” também 

pode servir para um propósito na 

narrativa transmídia”.

A contribuição ou auxi-

lio de cada mídia na formação do 

leitor permeia a desconstrução de 

sentidos e reconstrução reflexiva 

em um ato ativo, na cena do filme 

de Harry Potter a pedra filosofal, 

onde o bruxo é escolhido pela va-

ria, o leitor pode inferir diferen-

tes conhecimentos ao visualizar 

acena, já que no ato da leitura 

textual, o mesmo não tinha as 

imagens prontas.

O filme traz elementos 
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gerais e totais que não permite 

que o leitor interfira nas ações, 

assim como nos vídeos ou trai-

lers. Os vídeos como sinopse dos 

filmes contribuem na formação 

crítica do espectador, pois o mes-

mo constrói uma bagagem for-

mativa que permite ver a associar 

divergências dentro da mesma 

literatura nas diferentes mídias.

 Os jogos permitem a 

interação lúdica, a partir dos per-

sonagens das narrativas o leitor 

passa a ser um sujeito ativo da 

ação contribuindo na concatena-

ção de ideias com relação à obra.

 Diferentes mídias que 

podem servir para transmissão 

das literaturas como os blogs, 

redes sociais, sites entre outros, 

portanto, uma mesma literatura 

pode estar sendo citada em dife-

rentes meios e essa contemplação 

contribui para o entendimento 

retificação, e ressignificação de 

conhecimento e sentido do lei-

tor com relação ao mesmo texto. 

A prática educativa e formativa 

do leitor contemporâneo precisa 

estar embasada na objetividade 

onde, a proposta final da prati-

ca seja trazer o leitor/espectador 

para viajar por diferentes cami-

nhos na busca pelo mesmo co-

nhecimento ou que contemple 

um conhecimento já adquirido. A 

formação inicial desse leitor sem-

pre terá uma literatura base, vale 

ressaltar aqui não estamos tratan-

do do sujeito que vai aprender a 

ler, mais sim, aquele que já sabe 

ler mais precisa construir dentro 

da sua ação de decodificação de 

palavras o pensamento critico e 

reflexivo, que se desdobre para a 

construção de um conhecimento 

fundamental para viver e intevir 

em uma sociedade contemporâ-

nea. 

A leitura do texto es-

crito, a participação em grupos 

de discussões em redes sociais, 
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assistir o filme, ver o vídeo com 

informações de making of, parti-

cipar de um jogo, ouvir um pod 

cast. Isso são passos fundamen-

tais para a estruturação e cons-

trução de um leitor capacitado 

onde na ação do novo, conhece, 

participa, investiga, intervém, 

critica, socializa e torna-se ca-

paz de estruturar e reestrutura 

seus conhecimentos. A magica 

da ação está no conhecer o novo, 

sendo essa a finalidade da trasmi-

diação dentro da literatura, dar a 

possibilidade ao leitor de ver uma 

mesma historia em diferentes mí-

dias, com características diferen-

tes, mas com a mesma finalidade 

transportar o leitor para o mudo 

da literatura.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Noção de transmídia 

constrói-se na convergência da 

cultura com as necessidades e 

demandas sociais que por vezes 

pode ser entendida como um ca-

minho comercial a transmidiação 

emerge como uma complemen-

tariedade do processo criativo 

erguida na dinâmica social in-

terativa onde sujeitos passam a 

usufruir de diferentes formas de 

um mesmo texto embora cada 

mídia por sua especificidade/ca-

racterística a intenção é dissemi-

nar e atingir um maior número de 

conteúdos.

No filme o leitor/espec-

tador ganhar neutralidade quan-

to uso da sua subjetividade para 

“interferir” nas cenas, o jogo das 

cenas imageticamente prontas 

o leitor ávido por descobrir se-

nas seguintes, porém, passível a 

condição progressiva das ima-

gens nesse sentido a capacidade 

de absorção das informações e 

a concepção não participativa 

desperta no leitor o lado crítico 

valor fundamental para por em 
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contraposição as diferenças entre 

o texto escrito e o transmidiado. 

As ações presentes na literatu-

ra e no filme complementam-se 

na necessidade do ver além, até 

mesmo o making off do filme 

pode acrescentar um valor crítico 

de conhecimento enorme ao lei-

tor/espectador isso deve-se a ca-

pacidade de percepção do como 

ocorre cada condução de cenas  

e diferenças existentes entre a 

literatura e o filme o que não se 

distância devido a dependência 

existente entre ambas, no entan-

to diferencia-se justamente no da 

concepção  da ação do leitor que 

pode ser ativo durante a leitura 

do livro impondo a sua subjeti-

vidade ou passivo assistir o filme 

buscando prever cenas e finais do 

filme porém sem montar image-

ticamente toda estrutura do en-

redo.

A literatura transmi-

diada permite que o espectador 

construa uma bagagem crítica de 

conhecimento que o torna apto 

a verificar as diferenças nos ele-

mentos dos textos, presentes ou 

não em cada narrativa, é o que 

acontece com leitor de Escrava 

Isaura ou de Harry Potter, revi-

sitar o mesmo texto em diferen-

tes mídias mesmo que não tenha 

enredos iguais, mas preservam 

as características originais, do 

leitor espectador constrói a capa-

cidade de trabalhar em sua mente 

as diferentes mimeses da história 

imbricando-as com subjetividade 

pessoal.

O leitor contemporâneo 

precisa estar pronto para res-

ponder às necessidades do meio 

assim como, a literatura buscou 

adaptar as novas demandas so-

ciais para espaços diferentes e 

com características diferentes 

isso torna as criações artísticas 

em um espetáculo embasado por 

um texto escrito ao tempo que 
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converge com a prática social e 

formação crítica e reflexiva do 

leitor/espectador.

A (in) conclusão a que 

chegamos é entender que a for-

mação do leitor contemporâneo 

é algo maleável propicio a mu-

danças do meio, possa interferir,  

agregando novos valores forma-

dores ou até mesmo construir-se 

de novas performances carece-

dores de novos meios. Não existe 

uma formação estática, por tanto 

não a uma conclusão no quanto e 

de que forma estamos formados 

os nossos leitores contemporâne-

os. Os textos físicos não atende 

unicamente a demanda de uma 

sociedade em ebulição de mentes 

ativas e dependentes do novo. A 

“certeza” a que chegamos é que 

precisamos validar os diferentes 

caminhos formativos, os elemen-

tos que surgem para agregar va-

lores no ato do desenvolvimento 

do leitor. Não pretendíamos de-

senvolver um trabalho descritivo 

de como o leitor irá conhecer e 

reconhecer as primeiras letras, 

mas sim, como o leitor conhe-

cedor das diferentes letras pode 

concatenar ideias pensamentos 

ferramentas e conhecimento em 

prol de uma mentalidade critica e 

reflexiva, atuando de forma ativa 

no meio em que vive. 

A proposta é vincular 

os diferentes mídias na busca por 

essa formação a tal ponto que 

uma mídia possa contemplar a 

outra delineando informações 

que que em outra não existia, -ler 

o texto escrito, participar de um 

grupo de discussões com relação 

ao texto, ver ao filme, participar 

de um blog com informações re-

ferente ao texto inicial, brincar 

através de um jogo-, tudo isso 

tendo apenas uma literatura base 

como ponto inicial, fará com que 

o leitor adentre o campo do co-

nhecimento e revisite os seus 
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saberes com relação ao texto 

inicial. Por fim o que queremos 

é mostrar o quão importante é 

atualmente o uso da trasmidia na 

formação do leitor, sendo neces-

sária uma pratica educativa ob-

jetivada em atender essas neces-

sidades, viabilizando ao leitor/

espectador, viajar por diferentes 

espaços buscando a finalidade do 

conhecimento.
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PONTUAÇÕES SOBRE A PRÁTICA DA  CULTURA 

DE PAZ COMO FERRAMENTA DE INTERVENÇÃO 

PEDAGÓGICA NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE RECIFE

SCORES ON THE PRACTICE OF THE CULTURE OF 

PEACE AS A TOOL OF PEDAGOGICAL INTERVEN-

TION IN THE MUNICIPAL EDUCATION NETWORK 

OF RECIFE
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almente ocupa o cargo de técnico pedagógico na Secretaria Municipal 
da Cidade do Recife

Resumo:  Este artigo é resultado 

de uma ação integrada de inter-

venção escolar desenvolvida na 

Secretaria de Educação da Cida-

de do Recife em uma das escolas 

prioritárias que apresentava alto 

índice de violência e baixo fluxo 

escolar. O presente estudo fun-

damentou-se nos princípios da 

Pedagogia da Presença, de auto-

ria de Antônio Carlos Gomes da 

Costa, cujo eixo principal  são as 

relações positivas criadas através 

dos laços de afeto e de respeito 

estabelecidos entre os sujeitos no 

contexto escolar. As estratégias 

didático pedagógicas, consisti-

ram em rodas de conversa, ofici-

nas  pedagógicas e grupos focais 

tendo como temática a cultura de 

paz. Configurou-se um grande 

esforço para gerar a cultura da 

mediação e da paz, com vistas ao 

respeito e criação de laços afeti-
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vos e de construção colaborati-

va e cidadã entre os sujeitos da 

comunidade escolar. Portanto, o 

propósito deste trabalho foi de-

senvolver ações pedagógicas que 

favorecessem um ambiente esco-

lar acolhedor, fomentador de res-

peito, de interações construtivas, 

do cuidado e zelo pelos equipa-

mentos escolares, valorização 

das relações humanas e para a 

formação cidadã. Pontua-se, ini-

cialmente, que este trabalho de 

intervenção escolar contribuiu 

para germinar de forma signifi-

cativa a prática  das relações do 

respeito mútuo entre educador e 

educando, fundamentando a in-

tervenção construtiva, inventiva, 

favorável ao desenvolvimento 

pessoal e social das crianças, 

adolescentes e jovens.  

Palavras chaves: Educação. Pe-

dagogia da Presença. Cultura de 

Paz. Violência Escolar.

Abstract:  This article is the 

result of an integrated action of 

school intervention developed 

in the Education Department of 

Recife City in one of the priori-

ty schools that presented a high 

rate of violence and low school 

flow. The present study was ba-

sed on the principles of Peda-

gogy of Presence, authored by 

Antônio Carlos Gomes da Costa, 

whose main axis is the positive 

relationships created through the 

bonds of affection and respect 

established between the sub-

jects in the school context. The 

pedagogical didactic strategies 

consisted of dialogue circle, pe-

dagogical workshops and focus 

groups with themes about culture 

of peace. A great effort was made 

to generate the culture of media-

tion and peace to build respect 

and create affective bonds and 

collaborative citizen construction 

among the subjects of the school 
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community. Therefore, the pur-

pose of this work was to develop 

pedagogical actions that allow 

welcoming school environment, 

fostering respect, constructive 

interactions, and care for school 

equipment, valuing human rela-

tions and citizen education. It is 

initially punctuated that this work 

of school intervention has contri-

buted significantly to germinate 

the practice of mutual respect 

relations between educator and 

student, basing the inventive and 

constructive intervention that is 

favorable to the personal and 

social development of children, 

adolescents, and young people.  

Keywords: Education. Pedago-

gy of Presence. Culture of Peace. 

School Violence.

INTRODUÇÃO

O presente artigo é fru-

to de uma experiência pedagógi-

ca desenvolvida na Secretaria de 

Educação do Município do Reci-

fe1 , na Escola Municipal Paulo 

VI, uma das escolas prioritárias 

da cidade. As escolas prioritárias 

têm como principais característi-

cas a violência, o baixo desempe-

nho escolar, o baixo fluxo, assim 

como a depredação dos equipa-

mentos escolares. O estudo em 

questão utilizou-se dos funda-

mentos da Pedagogia da Presen-

ça, de autoria de Antônio Carlos 

Gomes da Costa, cujo eixo prin-

cipal  são as relações positivas e 

a formação de laços de afeto e de 

respeito estabelecidos entre os 

sujeitos participantes do contexto 

1 O presente trabalho é uma 
versão revista do artigo apresen-
tado à Universidade do Estado 
de Pernambuco - UPE, como re-
quisito parcial para obtenção do 
título de especialista em Gestão 
e Coordenação Pedagógica, sob 
orientação da Professora Maria 
Aparecida do Nascimento, Mes-
tra em Educação e Psicanalista 
Didata.
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escolar. 

A Escola Municipal 

Paulo VI localiza-se no bairro 

Linha do Tiro2  e atende um to-

tal de 630 estudantes oriundos da 

periferia da cidade do Recife. Os 

sujeitos envolvidos na atividade 

desenvolvida foram: equipe ges-

tora, estudantes, professores, vi-

gilantes e pais dos estudantes. As 

estratégias didático pedagógicas 

consistiram em rodas de conver-

sa e oficinas  pedagógicas com 

temáticas relativas à cultura e 

grupos focais, configurando um 

grande esforço para gerar a cul-

tura de mediação e de paz, com 

vistas ao respeito e à criação de 

laços afetivos e de construção co-

laborativa e cidadã entre os sujei-

tos participantes da comunidade 

escolar. 

Trabalhou-se também 

2 Conforme censo de 2018, 
a população do bairro correspon-
de a 18.000 habitantes. 63% das 
pessoas possuem faixa etária en-
tre 15 e 65 anos.

com os fundamentos da Abor-

dagem Sócio Interacionista, cujo 

principal teórico é Vygotsky. 

Além disso, utilizou-se da teo-

ria de Gadotti, do ponto de vis-

ta filosófico, para a formação da 

cultura da paz trazendo à prática 

educativa os princípios da ética, 

do respeito, da valoração das tro-

cas afetivas e do respeito ao meio 

acolhedor (escola e comunidade). 

Entende-se que estes princípios 

reverberam inevitavelmente na 

qualidade da educação. 

Gadotti (1998) nos apon-

ta que criar a cultura de paz im-

plica na consciência do educador, 

implica  na escola ter bastante 

clareza sobre suas propostas pe-

dagógicas e a visão de homem e 

de mundo que queremos formar. 

Paulo Freire (1984, 1985), por sua 

vez, nos fala sobre a educação 

como instrumento emancipador 

e a educação de qualidade como 

direito humano. Nessa direção, o 
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ato educador vai além do inves-

timento econômico, vai além do 

resultado, sugerindo uma avalia-

ção diagnóstica.

Luckesi (2011) trata so-

bre a concepção de avaliação que 

deve balizar os propósitos dessa 

escola defendida por nós, cujos 

fundamentos encontramos em 

Costa (2000) e Freire (1985). Fo-

ram essas as bases teóricas que 

respaldam a intervenção peda-

gogica realizada. Pontua-se que 

este trabalho de intervenção es-

colar gerou, entre outras situa-

ções, a ação de prática cidadã e 

o respeito mútuo entre educador 

e educando, fundamentando a in-

tervenção construtiva, inventiva 

e favorável ao desenvolvimen-

to pessoal e social das crianças, 

adolescentes e jovens. 

CONTEXTUALIZANDO A 

PEDAGOGIA DA PRESENÇA  

Para possibilitar a cul-

tura de paz enquanto experiência 

em uma das dez escolas prioritá-

rias da rede municipal do Recife, 

buscando garantir que não se dê 

meramente como um projeto de 

“acordos políticos, econômicos 

ou militares (Dupret, 2002:1), 

fez-se necessário que todos tives-

sem o comprometimento com os 

indivíduos inseridos na comuni-

dade escolar, tal qual afirma Du-

pret (2002), independentemen-

te de idade, do sexo, do estrato 

social, das crenças religiosas ou 

origem cultural. 

Falar da cultura, de 

modo geral, como uma das pos-

síveis ferramentas de poder mo-

bilizador e provocativo de sen-

timentos, de inquietações e de 

mudanças de paradigmas, requer 

que tomemos como referência 

teórica os fundamentos do sócio 

interacionismo. Essa abordagem 

entende o homem e seu desenvol-
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vimento numa perspectiva socio-

cultural, ou seja, percebe que o 

homem se constitui na interação 

com o meio em que está inserido. 

Romero (2015), destaca 

que essa interação entre homem 

e meio é considerada uma rela-

ção dialética, pois o indivíduo 

não só internaliza as formas cul-

turais como também intervém e 

as transforma. Portanto, a cultura 

é um elemento indissociável do 

homem, estando a cultura ligada 

ao desenvolvimento humano, de 

maneira tal que os dois se consti-

tuem reciprocamente. 

Sendo assim, para traba-

lhar a cultura de paz num cenário 

desfavorável ao desenvolvimento 

humano, como é o caso da Esco-

la Municipal Paulo VI (lócus do 

estudo), conforme o indicado nos 

índices de desenvolvimento es-

colar e de violência, escolheu-se 

a linguagem nas várias formas 

com que ela pode se apresentar. 

Dentre elas, a linguagem das Ar-

tes e a linguagem verbalizada, 

protagonizada pelos estudantes e 

professores, dando voz e vez aos 

sujeitos da comunidade escolar. 

De acordo com o pen-

samento de Vygotsky (apud Ro-

mero, 2015), o desenvolvimento 

da linguagem implica o desen-

volvimento do pensamento, pois 

pelas palavras o pensamento ga-

nha existência. Este pensamento 

corrobora com a assertiva de que 

o desenvolvimento cognitivo é 

produzido pelo processo de in-

ternalização da interação social, 

com material fornecido pela cul-

tura, sendo um processo que se 

constrói de fora para dentro. A 

ideia central para a compreensão 

dessas concepções sobre o desen-

volvimento humano como o pro-

cesso sócio-histórico, é a ideia de 

mediação. 

Nessa direção, a lingua-

gem, em suas diferentes formas, 
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age decisivamente para promover 

mudanças. Pode-se dizer, com 

isso, que a linguagem é forma 

materializada estruturalmente de 

pensamentos e é a ferramenta bá-

sica para a construção de conhe-

cimentos. Ou seja, a linguagem 

irá fornecer conceitos e formas 

de organização da realidade que 

constituem o processo de media-

ção entre o sujeito e o objeto do 

conhecimento (Romero, 2015).

A Pedagogia da Presen-

ça é uma ferramenta de aprimo-

ramento das relações humanas, 

sobretudo, no que diz respeito 

à vivência com ética de acolhi-

mento, respeito e amor pelas 

pessoas. Nesta abordagem, há 

uma necessidade de estimular a 

compreensão com os seus prin-

cípios de respeito pela liberdade, 

justiça, democracia, direitos hu-

manos, tolerância, igualdade e 

solidariedade. Para uma melhor 

compreensão, referencia a busca 

por problemas de ordem social, 

onde remete-se ao entendimento 

conceitual das transformações 

que ocorrem, historicamente, no 

que diz respeito a essa temática, 

buscando novos questionamentos 

que podem apontar problemas 

existentes (Costa, 2000; Estaún, 

2014). 

Tais questões podem-se 

apresentar voltadas para o respei-

to e para aprender a conviver no 

trato escolar, favorecendo uma 

possível situação de elevação de 

fluxo escolar. Diante disso, ter 

inserido a intervenção realizada 

por meio da abordagem da Pe-

dagogia da Presença,  apresentou 

um passo na direção do imenso 

esforço que se faz necessário para 

a melhoria da qualidade da rela-

ção pactuada entre educadores e 

educandos numa direção favorá-

vel ao desenvolvimento pessoal e 

social das crianças, adolescentes 

e jovens. 



152 153

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 04 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs
Costa (2000) acrescen-

ta que, para encontrar os outros, 

o educando precisa encontrar-se 

consigo mesmo, o educando pre-

cisa ser compreendido e aceito. A 

partir disso, ele começará a ver 

com outros olhos os estudos, a 

profissionalização, os segmentos 

das regras e o tratamento com as 

pessoas. Percebeu-se, durante o 

processo em que o presente estu-

do foi desenvolvido, o alto índi-

ce da evasão escolar, um grande 

problema relacionado a educação 

brasileira que atinge todos os ní-

veis de ensino. 

A presença do educador 

é reconhecida entre os educandos 

como meio eficiente de obter pro-

cessos, de oferecer estímulo às 

vontades indolentes, de esforço 

sistemático, de trabalho sério, de 

projetos que sejam estimulantes. 

Alguns educandos irão recordam 

seus educadores por serem sérios 

e exigentes em seus trabalhos. 

Por outro lado, outros educadores 

aparecem na memórias dos seus 

educandos enquanto uma figura 

agradável, estimulante, pacífica, 

conciliadora,  alegre (Estaún, 

2014) e, desta forma, acolhedora.

Este é o ingrediente de-

sejado para conseguir um am-

biente propício dentro da Peda-

gogia da Presença. Estaún (2014), 

aponta que:
Bom número de 
efeitos da presença 
do educador faz re-
ferência às relações 
interpessoais que sua 
presença fomenta. 
A presença sucinta 
de confiança, intimi-
dade, franqueza, ou 
também, seus con-
trários. A confiança 
é a expressão de um 
ambiente favorável 
às relações interpes-
soais (Estaún, 2014: 
254).

A prática avaliativa que 

deu suporte a este trabalho partiu 
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do princípio da educação como 

aporte de promoção humana. 

Nessa direção, Luckesi (2011), 

destaca que o papel da avalia-

ção é diagnosticar a situação da 

aprendizagem, tendo em vista 

subsidiar a tomada de decisão 

para a melhoria da qualidade do 

desempenho do educando. Nesse 

contexto, a avaliação, segundo o 

autor, é processual e dinâmica. 

Assim, na medida em 

que busca meios pelos quais to-

dos possam aprender o que é 

necessário para o próprio desen-

volvimento, é também inclusiva. 

Sendo inclusiva é, antes de tudo, 

um ato democrático. O autor é 

enfático ao afirmar que o ato de 

avaliar, uma vez que está a servi-

ço da obtenção do melhor resulta-

do possível, implica a disposição 

de acolher a realidade como ela é, 

seja satisfatória ou insatisfatória, 

agradável ou desagradável. 

A disposição para aco-

lher é, pois, o ponto de partida 

para qualquer prática de avalia-

ção. Dessa forma, diferentemen-

te da abordagem conservadora, 

ensino e aprendizagem pautados 

em resultados acabam gerando 

estranheza no estudante, descon-

tentamento e descrédito por par-

te dos alunos, o que, por muitas 

vezes, implica na evasão escolar. 

Considerando tudo o que foi aqui 

exposto, faz-se preciso repensar 

imediatamente qual o papel que a 

escola representa na vida de seus 

alunos e qual o seu grau de im-

portância. 

Além disso, também é 

preciso refletir quais ações dei-

xam de ser significativas, sendo 

facilmente substituída pelos de-

mais grupo e atividades sociais 

que parecem oferecer coisas 

mais atrativas para os jovens que 

não se sentem protagonista na 

escola, mas meros expectadores 

de conteúdo. Em algumas situ-
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ações, descontextualizados de 

suas realidades sociais, em nada 

contribuindo para a sua forma-

ção pessoal ou intelectual, sendo, 

dessa forma, uma das situações 

responsáveis pela reprodução 

das desigualdades e da violência 

(Charlote, 2002).   

A CULTURA DE PAZ EN-

QUANTO APORTE TEÓRI-

CO/METODOLÓGICO EM 

FOCO NAS ESCOLAS PRIO-

RITÁRIAS

Entende-se que, para 

mudar a cultura da violência, fa-

z-se necessário ações integradas 

que mobilizem todos os sujeitos 

da comunidade escolar. Foi nesse 

formato que a intervenção reali-

zada foi experienciada. Diante 

disso, foram desenvolvidas um 

conjunto de ações pedagógicas 

a partir da intencionalidade de 

contribuir para a implantação da 

cultura de paz por meio de ações 

para o exercício da ação transfor-

madora.

As ações pela paz nas-

cem da necessidade e importân-

cia de estarmos engajados, levan-

do a movimentos que permitam 

conjugar atitudes individuais e 

coletivas, em prol do bem estar 

dos cidadãos e do desenvolvi-

mento humano (Dupret, 2002). 

Este movimento foi pautado por 

meio da resolução 53/243, de 6 de 

outubro de 1999, no qual se apre-

sentou a declaração de programa 

e ação sobre uma cultura de paz, 

pela Organização das Nações 

Unidas  (ONU, 1999). 
O artigo 1 º conceitua 
a cultura de paz com 
um conjunto de va-
lores, atitudes, tradi-
ções, comportamento 
e estilo de vida base-
ado:
a) no respeito à vida, 
no fim da violência e 
na promoção e prá-
tica da não violência 
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por meio da educa-
ção do diálogo e da 
cooperação;
b) no pleno respeito 
ao princípio de so-
berania, integridade 
territorial e indepen-
dência política dos 
Estados e não inge-
rência nos assuntos 
que são essencial-
mente de jurisdição 
interna dos estados 
em conformidades 
com a carta das na-
ções Unidas e o di-
reito Internacional;
c) no pleno respeito 
e na promoção de to-
dos os direitos huma-
no e liberdade funda-
mentais;
d) no compromisso 
com a solução pacífi-
ca dos conflitos;
e) nos esforços para 
satisfazer as necessi-
dades de desenvolvi-
mento e proteção do 
meio ambiente para 
as futuras gerações 
presentes e futuras;
f) no respeito e pro-
moção do direito ao 

desenvolvimento;
g) no respeito e fo-
mento à igualdade 
de direito e oportuni-
dades de mulheres e 
homens;
h) no respeito e fo-
mento ao direito de 
todas as pessoas à 
liberdade de expres-
são, opinião e infor-
mação;
i) na adesão aos 
princípios de liber-
dade, justiça, demo-
cracia, solidariedade, 
cooperação, pluralis-
mo, diversidade cul-
tural, diálogo e en-
tendimento em todos 
os níveis da socieda-
de e entre as nações 
e animados por uma 
atmosfera nacional e 
internacional que fa-
voreça a paz (ONU, 
1999: 2).

Neste documento, se re-

conhece a paz não apenas como 

a ausência de conflito, mas en-

quanto um processo positivo, di-
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nâmico e participativo em que se 

promova o diálogo e se solucio-

nem os conflitos, dentro de um 

espírito de entendimento e de co-

operação mútuos. Dessa forma, 

mudar a cultura de violência, no 

caso da experiência aqui relata-

da, da violência  escolar, sugere 

um trabalho integrado de e para 

a valorização de todos, desde o 

diretor da escola, a estudantes, 

professores, pessoal de apoio, 

pais e responsáveis. Este grande 

desafio foi possível de ser reali-

zado através de esforço coletivo e 

da mudança de paradigmas, bem 

como da mudança de velhos há-

bitos sobre a gestão na escola. 

Segundo Gadotti (1998), 

toda ação de intervenção na es-

cola supõe rupturas com o pre-

sente e promessas para o futu-

ro. Assim, projetar representa a 

tentativa de quebrar um estado 

confortável para arriscar-se, atra-

vessando um período de instabi-

lidade e buscando uma nova esta-

bilidade em função da promessa 

de que cada projeto contenha um 

estado melhor do que o presen-

te. Assim, um projeto educativo 

pode ser tomado enquanto pro-

messa diante de determinadas 

rupturas. As promessas irão se 

tornar visíveis nos campos de 

ação possíveis, comprometendo 

seus autores e atores. 

PROCEDIMENTO METO-

DOLÓGICO

O Núcleo de Atividades 

Culturais (NAC) da secretaria de 

Educação da Cidade do Recife, 

desenvolveu o projeto Gentileza 

gera Gentileza no ano de 2019 

com a intenção de promover 

ações de prevenção à violência 

escolar e de fomento à cultura de 

paz nas dez escolas prioritárias 

para o municipio. O objetivo foi 

diminuir o baixo fluxo e a eva-
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são escolar em que se encontra-

vam, tendo para isso estabeleci-

do como foco de estudo a Escola 

Municipal Paulo VI e, para este 

fim, utilizou-se de junções de 

procedimentos para o desenvol-

vimento da intervenção pedagó-

gica. 

Dentre os procedimen-

tos metodológicos, foram reali-

zados: grupos focais, rodas de 

conversa e oficinas pedagógicas 

com temática relativas à cultura 

de paz. As ações demandaram 

um grande esforço para gerar a 

cultura da mediação e da paz, 

com vistas  ao respeito e criação 

de laços afetivos e de construção 

colaborativa e cidadã entre os 

sujeitos da comunidade escolar. 

Procurou-se também, por meio 

da ação interventiva, compreen-

der as causas que levam ao baixo 

fluxo escolar, fenômeno que pode 

interferir  no processo de ensino-

-aprendizagem. 

Inicialmente, foi desen-

volvida uma roda de diálogo jun-

to com o Núcleo de Atividades 

Culturais (NAC) com estudantes 

e professores. Antes desta ação, 

foi feita uma reunião com o trio 

gestor da escola para conhecer 

os índices escolares e fazer uma 

leitura detalhada do que esses 

números representam sobre a 

realidade escolar com base em 

indicadores de instituições inter-

nacionais que avaliam o desem-

penho das escolas .

A gestão também infor-

mou o índice de retenção e as ha-

bilidades ainda não desenvolvi-

das pelos alunos e onde a escola 

precisaria agir. Após essa ação, 

foi feito o monitoramento bimes-

tral ao ponto de haver melhoras 

no Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica/IDEB. As ro-

das de diálogos foram realizadas 

com representantes dos estudan-

tes, dos professores e com a ges-
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tão, antes de iniciar todo o pro-

cesso a ser vivenciado e, com a 

intenção de atingir os resultados 

pretendidos pelo perfil do núcleo 

de Atividades Culturais (NAC), 

congregou-se as seguintes ativi-

dades: 

a) Formação com os 

professores, abordando temas re-

levantes, entre eles como o cuidar 

do outro na visão da pedagogia 

da presença e o viés metodológi-

co e científico de toda estrutura 

do projeto - A expressão Peda-

gogia da Presença  permitiu fa-

zer alusão a todas as dimensões 

do ato educativo e estabelecer 

com elas diversas referências ao 

lado das palavras Gentileza gera 

Gentileza, entrelaçadas com as 

exigências metodológicas para 

o conceito “presença” dentro do 

processo de ensino-aprendiza-

gem da rede municipal de ensino 

da cidade do Recife;  

b) Workshops pelo turno 

da manhã com todos os funcio-

nários da escola, para possibilitar 

que a escola sinta-se numa rede 

de integralização, juntos a atores 

internos e externos a ela;

c) Visita através das re-

gionais para analisar a estrutura 

pedagógica;

d) Workshops para os 

estudantes no aprimoramento do 

fortalecimento de  vínculos entre 

todos que compõem a comunida-

de escolar, visando a valorização 

e o respeito pelos equipamentos 

físicos e tecnológicos da escola;

e) Mostra pedagógica 

para avaliação, divulgação e so-

cialização dos avanços, a partir 

da atuação integrada junto à Es-

cola Municipal Paulo VI.

Alguns caminhos fo-

ram possíveis de ser mensurados 

durante o estudo, por exemplo, 

a prática integrada nos moldes 
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colaborativos junto aos professo-

res, estudantes, gestores e demais 

sujeitos da comunidade escolar, 

baseada na valoração das trocas 

sociais no que concerne aos te-

mas de interesse desses grupos. 

Essa interação interferiu  positi-

vamente para a criação da cultu-

ra de paz, da valoração e do re-

conhecimento do espaço escolar 

como um caminho para forma-

ção de valores éticos, solidários 

e de auto responsabilização dos 

sujeitos que compõem o espaço 

da escola.   

CONSIDERAÇÕES

Ao final da intervenção 

escolar foi possível pontuar al-

gumas mudanças que entende-se 

terem sido motivadas a partir das 

ações conjuntas que possibilita-

ram este trabalho: 

a) Sobre empodera-

mento - percebe-se que a cons-

trução de uma cultura de paz, en-

volvendo o empoderamento das 

crianças, dos jovens e adultos, 

trouxe para eles uma compreen-

são dos princípios de respeito, 

de liberdade, de democracia, de 

direitos humanos, de tolerância, 

além do desenvolvimento de ou-

tras ferramentas emocionais e 

éticas, importantes na constru-

ção de uma cultura pacífica.

b) Sobre o zelo e 

cuidado pelos equipamentos da 

escola – a ação integrada através 

dos recursos citados no decorrer 

deste trabalho, favoreceu a mu-

dança de cultura sobre o cuidado 

com os equipamentos da escola, 

sendo o começo da formação de 

uma consciência cidadã, sobre a 

responsabilidade e pela valoriza-

ção do patrimônio público, sendo 

considerado como “a escola mu-

dando a cara”. 

c) Sobre o trabalho 

cooperativo - quando a realidade 
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parece muito “dura/pesada”, para 

implementarmos mudanças, é 

preciso juntar esforços para obter 

resultaodos. Dom Hélder Câmara 

inspira o tempo todo através de 

um legado existencial, ele foi um 

dos grandes semeadores da paz. 

É ele quem nos fala que “sonho 

que se sonha só é só um sonho. 

Mas sonho que se sonha junto 

torna-se realidade”. 

d) Sobre correspon-

sabilidade - verificou-se que as 

ações integradas surtiram um 

efeito cidadão de responsabilida-

de e de pertencimento junto aos 

estudantes e comunidade escolar 

em geral, tendo reverberado tam-

bém no aumento do fluxo escolar.

A realidade que se apre-

senta na Escola Municipal Paulo 

VI ainda não é a ideal, porém, 

saltos qualitativos em relação ao 

trato humano são perceptíveis. 

A parceria com a Universidade 

Federal de Pernambuco permi-

te que os alunos tenham cursos 

e oficinas em formação nas lin-

guagens de teatro e dança em 

parceria com a coordenação de 

dança desta instituição, viabili-

zando através da arte e da edu-

cação movimentos integradores 

alfabetizadores e caminhos para 

a cultura de paz e a reinvenção da 

escola pública. 

Por último, sugere-se 

a criação de uma sistemática de 

avaliação, como um dos aportes 

teórico metodológico na direção 

diagnóstica como apontada por 

Luckesi (2011), uma das fontes 

que balizou este estudo, mas que 

ainda está por ser implementada 

na experiencia pedagógica de-

senvolvida. 
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Resumo: Mudanças importantes 

ocorridas na formação de profes-

sores no cenário nacional vêm 

suscitar à importância de se tra-

balhar as habilidades sociais dos 

docentes, tendo em vista, uma 

formação mais generalista no 

campo da educação. Nesse con-

texto as habilidades sociais assu-

me um papel relevante, pois são 

um conjunto de comportamentos 

emitidos por uma pessoa em um 

contexto interpessoal que expres-

sa sentimentos, atitudes, desejos, 

opiniões ou direitos de um modo 

adequado à situação, respeitando 

os demais; contribuindo assim 

para uma satisfação no trabalho 

e uma boa qualidade de vida. 

Nesse artigo objetivou-se estu-

dar as habilidades sociais em 

professores da educação básica 

frente à afetividade e subjetivi-

dade por meio de uma revisão 

bibliográfica da literatura. Para 

tanto, utilizou-se como estratégia 

de investigação, a pesquisa em 

referências teóricas já analisadas, 

e publicadas por meios escritos e 

eletrônicos, como livros, artigos 

científicos, páginas de web sites 

na área. Resultam-se dessa com-
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preensão que as habilidades so-

ciais e o bem-estar subjetivo são 

um fenômeno transformador e 

facilitador no processo de apren-

dizagem e da formação docente. 

Conclui-se que esses construtos 

estudados são de grande relevân-

cia para a educação em especial 

para a saúde mental dos sujeitos 

implicados

Palavras-chave: Habilidades 

Sociais; Professores; Educação, 

Afetividade; Subjetividade.

Abstract: Important changes oc-

curred in the training of teachers 

in the national scenario have rai-

sed the importance of working 

on the social skills of teachers, 

with a view to a more general 

training in the field of education. 

In this context, social skills play 

an important role, as they are a 

set of behaviors emitted by a per-

son in an interpersonal context 

that expresses feelings, attitu-

des, desires, opinions or rights in 

a way that is appropriate to the 

situation, respecting others; thus 

contributing to job satisfaction 

and a good quality of life. This 

article aimed to study the social 

skills of teachers in basic educa-

tion in the face of affectivity and 

subjectivity through a literature 

review of the literature. For this 

purpose, research on theoretical 

references already analyzed, and 

published by written and electro-

nic means, such as books, scien-

tific articles, pages of web sites 

in the area, was used as an inves-

tigation strategy. It results from 

this understanding that social 

skills and subjective well-being 

are a transforming and facilita-

ting phenomenon in the process 

of learning and teacher training. 

It is concluded that these studied 

constructs are of great relevance 

for education, especially for the 
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mental health of the subjects in-

volved.

Keywords: Social Skills; Te-

achers; Education, Affectivity; 

Subjectivity.

INTRODUÇÃO

A sociedade vem pas-

sando por grandes transforma-

ções, o que exige do professor 

preparação para lidar com as mu-

danças propostas para o século 

XXI. E, dentre os inúmeros desa-

fios, está à necessidade de formar 

alunos com pensamento crítico, 

capazes de resolver problemas, 

raciocínio lógico bem desenvol-

vido, criatividade, capacidade de 

trabalhar com ética, responsabi-

lidade, eficiência e eficácia, além 

de ampla capacidade para obter 

conhecimento e articulá-lo com 

seu cotidiano (SÁ, 2015).

Ultimamente, nota-se 

um relevante interesse, no campo 

da educação, pelos temas rela-

cionados a inteligências emocio-

nal, sociais e múltiplas, e pelas 

questões sobre interações sociais 

em geral (DEL PRETTE & DEL 

PRETTE, 2001a). O professor 

representa um papel importante 

para a construção dos saberes e 

é um facilitador das potenciali-

dades humanas, além de ser o 

responsável pela inserção do in-

divíduo junto ao meio intelectual, 

levando ao aprimoramento e ao 

desejo por novos conhecimentos 

(COLL & COLOMINA, 1996; 

DEL PRETTE, DEL PRETTE, 

GARCIA, BOLSONI-SILVA & 

PUNTEL, 1998).

Dentro desse contexto, 

a tarefa de lecionar deve apre-

sentar a intenção de formar para 

além da apreensão de conteúdo, 

ou seja, o conhecimento e domí-

nio do docente são importantes 

para um aproveitamento real dos 
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alunos, porém há a necessidade 

de uma terceira força integrante 

para que haja a promoção efeti-

va desse aprendizado, que são as 

habilidades sociais (SOARES, 

NAIFF, FONSECA, CARDO-

ZO & BALDEZ, 2009). Segundo 

propõe Furtado, Falcone e Clark 

(2003), as aceleradas modifica-

ções pelas quais tem acontecido 

a sociedade, sobretudo a partir 

do século XX, têm exigido dos 

professores não só a proprieda-

de de habilidades técnicas, mas 

também um desempenho social-

mente adequado para que se te-

nham relações profissionais e so-

ciais mais aceitáveis, duradouras 

e gratificantes. Nesse contexto, o 

objetivo geral que motivou a rea-

lização desse trabalho foi:

—  Estudar as habili-

dades sociais em professores da 

educação básica frente à afetivi-

dade e subjetividade por meio de 

uma revisão bibliográfica da lite-

ratura.

Como objetivos especí-

ficos:

— Realizar uma bus-

ca bibliográfica sobre as habili-

dades sociais em professores da 

educação básica frente á afetivi-

dade e subjetividade;

—  Verificar dados 

bibliográficos levantados;

—  Sumarizar fontes 

relevantes na bibliografia.

Del Prette e Del Prette 

(2001, 2003) reforçam a necessi-

dade de a formação educacional 

levar em consideração o desenvol-

vimento das habilidades sociais 

como essencial para a formação 

e não só a capacidade cognitiva. 

As demandas atuais exigem cada 

vez mais pessoas com competên-

cia interpessoal além da compe-

tência técnica, o que justifica o 

olhar necessário da escola para 

esta formação. Com isso, o de-
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senvolvimento das habilidades 

sociais torna-se fundamental, 

tanto para o desempenho acadê-

mico como para a formação de 

um profissional competitivo para 

as novas exigências do mercado 

de trabalho. Esse construto pode 

ser definido, de acordo com Del 

Prette e Del Prette (2008), como 

um conjunto de comportamentos 

que estão presentes no repertó-

rio do indivíduo e que facilitam 

o relacionamento interpessoal. 

São aprendidas e têm no contex-

to interpessoal o significado dos 

propulsores ou inibidores para as 

pessoas no âmbito familiar, so-

cial e profissional.

DESENVOLVIMENTO

Construindo Conceitos

Para um início de con-

versa nesse assunto, há de se per-

guntar: para quem ou/e pra que o 

estudo e o entendimento sobre as 

habilidades sociais e sobre cons-

trutos subjetivos? Como é atra-

ente perceber, não só na área da 

psicologia, como há uma devasta 

bibliografia sobre o tema, e como 

diversa áreas do conhecimento 

têm demonstrado buscar nesse 

estudo, porque a tem mostrado 

que as pessoas precisam viver 

e conviver e para isso, desde a 

infância até a idade adulta o in-

divíduo tem que desenvolver ha-

bilidades sociais para melhor se 

relacionar com a vida e com as 

pessoas e com os grupos sociais.

O desejo para entender 

e desenvolver o pelo campo tanto 

teórico, quanto prático das Habi-

lidades Sociais vem se expandin-

do, particularmente entre alunos 

das áreas também de exatas. Já se 

tem observado um grau elevado 

na publicação e estudos sobre o 

assunto e também apresentado 

em artigos diversos, livros, ca-

pítulos, internet e demais meio 
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de comunicação, além dos sim-

pósios e seminários que existem 

sobre a realidade, não só no Bra-

sil, mas em diferentes países pelo 

mundo afora.

Os estudiosos também 

estão nesta investigação temá-

tica. Além de Del Prette e Del 

Prette (2000), com o estudo Trei-

namento em Habilidades So-

ciais, outros como MitsI, Silveira 

e Costa (2004) e Murta (2005) 

exploraram novas análises, com 

interesse especificamente na ob-

servação e problemas transtorno 

obsessivo compulsivo. Já Murta 

(2005) desenvolveu mais na linha 

em relação ao programa de inter-

venção. Ultimamente, pesquisa-

dores como Bolsoni-Silva( 2002) 

fez uma análise mais completa 

de artigos que já foram publica-

dos num delineamento dos tra-

balhos sobre habilidades sociais 

voltados para crianças, adultos e 

jovens.

Há muito que fazer na 

área, observa-se, ainda, que há 

muito por fazer no assunto de re-

lações interpessoais e habilidades 

sociais. Por causa da amplitude, o 

estudo, e também a promoção de 

habilidades sociais junto aos in-

divíduos com diferentes tipos de 

transtornos sobre a efetividade 

dos programas realizados, preci-

sam ser aprofundados a cada dia 

nos meio universitário e no dia a 

dia dos interessados.

Serve, para todos os in-

teressas da área, e também quem 

não é da área de psicologia, os 

estudos sobre as habilidades só-

cias. Primeiro porque já se sabe 

que em qualquer grupo social, as 

pessoas com as habilidades ten-

dem a desenvolver relações mais 

duradouras, seguras, amáveis, 

bondosas, qualitativas, e, como 

já se disse assertivas, empática, 

comunicativa, positiva, cívica e 

desenvoltura no trabalho. Segun-
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do, quando não se tem, é possível 

desenvolvê-la para os que a bus-

cam, através de intervenções e 

outras práticas.

Diversas dificuldades e 

problemas são diretamente rela-

cionamento à habilidade social. 

Não é muito comum encontrar 

indivíduo que saibam se relacio-

nar de uma forma perfeita e nem 

que pode dominar como se fosse 

uma situação exata para se solu-

cionar. Nos diversos consultórios 

que, acredito, as pessoas procu-

ram os especialistas para que es-

ses lhes ajudem no convívio so-

cial e na maneira correta e eficaz 

de se relacionar com os outros, 

principalmente no ambiente de 

trabalho.

Em todos os espaços há 

necessidade de relacionamento, 

desde a infância até a idade adul-

ta. Quando crianças, as pessoas 

precisam se relacionar com os vi-

zinhos, amigos de infância; ainda 

na fase, entrando na escola, pre-

cisam se relacionar com os cole-

gas de sala; depois vêm os círcu-

los de amizade na juventude, nos 

campos e clubes recreativos; de-

pois vem a convivência na igreja, 

nas agremiações e etc.

A maioria dos pacientes 

que tem problemas de relaciona-

mentos reclama da convivência e 

da forma como se expressarem 

e usar a oralidade para a comu-

nicação e assim poder conviver 

melhor. Por isso, se diz no estu-

do que as habilidades são para 

todos, uns a desenvolvem mais, 

porque almeja e constroem, ou-

tros procuram ajuda e melhoram 

em tratamentos diversos sempre 

acompanhados por especialista 

no assunto, principalmente em 

terapia de grupos. Por isso, existe 

treinamento especializado para 

ajudar as pessoas a desenvolver 

formas de interação mais regu-

lares.
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Não é apenas se comu-

nicar melhor, isso pode ajudar 

na solução. Mas os elementos 

previstos no estudo deverão ser 

posto em prática porque seja em 

qualquer ambiente social, o co-

nhecimento deve gerar algum 

tipo de reflexão em cada leitor e 

em todos que desejam conhecer a 

realidade. Há uma melhor manei-

ra para resolver a interação im-

porta aproveitar tudo de melhor 

que as relações humanas podem 

oferecer.

Um debate mais provei-

toso sobre os itens e elementos 

conceituais e contextuais das ha-

bilidades sociais, é necessário e 

dentro da psicologia clínica nas 

demais áreas do conhecimento 

da própria psicologia e outras ci-

ências. O objetivo principal deve 

ser a elevação do indivíduo com 

o meio social e com a cultura em 

que vive para uma boa inter-re-

lação.

Um sujeito desprovido 

das competências fica privado 

de muitas oportunidades na vida 

e sofre consequências adversas, 

pois ao fechar-se em um mundo 

problemático, pode até ganhar 

dinheiro, mas vive infeliz porque 

não consegue ter o prazer de en-

xergar a vida em sociedade, com 

alegria e que, por conseguinte so-

fre. Para tal, porém, há terapias 

que ajuda para as queixas exis-

tentes em pacientes que não con-

seguem se relacionar de forma 

adequada. O problema que venha 

a ser, por qualquer queixa de re-

lacionamentos, há profissionais 

no assunto eficaz no atendimento 

dessa queixa, com disponibilida-

de a ajudar.

Como afirma Del Prette 

e Del Prette (2001, p.31):
O termo habilidades 
sociais aplica-se à 
noção de existência 
de diferentes classes 
de comportamentos 
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sociais no repertório 
do indivíduo para li-
dar com as demandas 
das situações inter-
pessoais. A compe-
tência social tem sen-
tido a avaliativo que 
remete aos efeitos 
do desempenho das 
habilidades nas si-
tuações vividas pelo 
indivíduo.

Portanto, são os com-

portamentos que se expressão, 

assim, quando não bem resol-

vidos, precisam ser trabalhados 

para que a possa se relacionar 

melhor nas situações e nos gru-

pos sociais. Os professores são os 

mais responsáveis pelo desenvol-

vimento das habilidades sociais 

para o ensino, porém irá ser deta-

lhado melhor a seguir. Fará uma 

exposição sobre o papel deles na 

observação das potencialidades, 

construção e promoção das habi-

lidades sociais, com planejamen-

tos, objetivos, metodologias e 

avaliação precisa das habilidades 

sociais bem desenvolvidas ou a 

serem desenvolvidas.

Habilidades Sociais do Profes-

sor da Educação Básica Frente 

à Afetividade e Subjetividade.

As relações interpesso-

ais, em qualquer lugar, promove 

a afetividade. E a afetividade pro-

move as relações interpessoais. 

Refletir sobre a subjetividade e a 

afetividade torna-se necessidade. 

É necessário criar alternativas 

para lidar com a criatividade e 

participação com outras pessoas, 

seja na formação de professores, 

ou nos valores individuais.

Seria enriquecedor se a 

educação tivesse um espaço re-

conhecido para cada um, criasse 

oportunidades e levasse em con-

sideração as diversidades. A sub-

jetividade está nessas diferenças, 

para promover identidades cole-
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tivas e individuais, como gancho 

para novas linhas pedagógicas e 

sociais, que são necessárias na 

formação do cidadão. A escola 

atual, enxerga o aluno como um 

produto do meio em que vive na 

posição passiva e não como su-

jeito ativo e transformador da sua 

realidade.

A educação está relacio-

nada com a elaboração da subje-

tividade, que se fundamenta em 

alguns princípios como o sujeito 

que gera suas possibilidades e 

sua interação com o mundo, re-

conhecendo suas qualidades pes-

soais, vivendo e experimentando 

suas atitudes.

O mundo vive o desejo 

do individualismo em detrimento 

do que é coletivo, sem perceber 

a importância das relações entre 

as pessoas e a necessidade que 

isso proporciona. Com o desejo 

de crescer e a competência social 

e econômica, as pessoas acabam 

valorizando seus desejos e esque-

cendo-se de respeitar os outros 

na relação de amizade.

Os pais e sociedade no 

geral estão esquecendo a impor-

tância da afetividade para o con-

vívio social. Muitos pais ainda 

permanecem com autoritarismo 

na relação com seus filhos, aca-

bando por negar o espaço de rela-

cionamentos, provocando assim 

na construção de homens rebel-

des e agressivos.

A sociedade reflete a 

maneira como os pais criam seus 

filhos, pois tudo acontece na fa-

mília e muitas vezes a sociedade 

não está preparada para receber 

os jovens principalmente no que 

diz respeito a sua formação. Por 

conseguinte, a escola sofre os 

mesmos desafios porque há uma 

cadeia de relacionamentos e de 

influência entre família, socieda-

de e escola.

Muitos pais desejam fi-
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lhos intelectuais e prósperos em 

sua vida econômica, mas esque-

cem de proporcionar as relações 

afetivas, causando assim filhos 

desobedientes e indisciplinados. 

Falta amor e carinho entre as 

pessoas, esquecem que o amor e 

a afetividade, e as emoções são 

realidades na vida das pessoas e 

isso precisa ser trabalhado com 

responsabilidade e maturidade.

Na escola, uma pedago-

gia para criar vínculos de amor e 

afetividade é considerar que os 

alunos não são iguais e que as di-

ferenças se misturam no mesmo 

espaço. Os professores precisam 

entender que não haverá uma 

turma homogênea. O que devem 

trabalhar é a relação interpessoal, 

porque trará melhores condições 

de aprendizagem e qualidade de 

ensino.

Os alunos hoje, nesse 

mundo globalizado, com a área 

da informativa e da internet, não 

só precisam de contatos, como 

necessitam de relacionamentos, 

pois o isolamento acontece a cada 

dia e é importante que a escola 

proporcione situações interpes-

soais para que os alunos e profes-

sores, também gestores, possam 

conviver no mesmo espaço, sem 

provocar constrangimentos entre 

ambos e que assim haja de fato 

uma formação integral do ser hu-

mano e o pleno desenvolvimento 

do cidadão.

Vygotsky (1984) afirma-

va que “um dos aspectos negati-

vo da psicologia tradicional era a 

separação dos aspectos afetivos 

do intelectual”. Isso para dizer 

que já se valorizou muito nas es-

colas o aspecto intelectual e tão 

somente isso, sem considerar 

que a pessoa é também emoção e 

afeto e que para isso precisa de-

senvolver suas outras habilidades 

ligadas a sua afetividade.

Muitos alunos não se 
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desenvolvem em sala de aula por-

que já vêm com traumas afetivos 

de casa, sem acompanhamento 

dos pais ou responsáveis e por 

isso não conseguem desenvolver 

outras competências na sala de 

aula e na vida porque não resol-

veram seus problemas afetivos.

Por isso é bom ressaltar 

que a forma como o professor se 

relaciona com seus alunos, repre-

senta significativamente na vida 

dos alunos não só no espaço sala 

de aula, mas em todos os aspec-

tos do aprendiz. Assim a afetivi-

dade é uma faculdade humana 

e, portanto, desenvolvida como 

estudo por diversos teóricos ao 

longo da história da Psicologia da 

Educação e da Pedagogia.

Freud (apud GOLSE, 

1998) afirmava que:
 Os dados adquiridos 
pela psicanálise têm 
consequências úteis 
para o entendimento 
das relações inter-

-humanas, principal-
mente ao apresentar 
que o objeto de rela-
ção é um objeto in-
dividual construído 
pelo mundo interno 
extraordinário (ima-
ginário) variando 
com nossos investi-
mentos e em função 
de nossa história e de 
nossos estados afeti-
vos.

Isso para dizer da im-

portância, também, da afetivi-

dade no convivo social, além de 

seu desempenho na vida indivi-

dual de cada pessoa. A afetivi-

dade não são as manifestações 

de emoções, é uma faculdade 

que abrange todos os aspectos da 

pessoa. Isso precisa ser conhe-

cido pelos professores para que 

eles pratiquem essa ação no seu 

convívio com o discente.

A ação do homem está 

intimamente ligada ao movimen-

to, e os estilos são as primeiras 
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figuras de comunicação que ser-

virão de base ao pensamento 

concebido, antes de tudo, como 

uma das formas de ação. O mo-

vimento é à base do pensamen-

to. É a maneira de relação com o 

exterior e a emoção é a fonte do 

conhecimento.

Percebe-se diante esse 

contexto que a valorização do ele-

mento “afetividade” como opor-

tunidade de sustentáculo para a 

vida humana. A concepção do 

homem como mente e corpo, es-

pírito e matéria, conhecimento e 

afeto, isso tem se apresentado em 

estudos sobre o comportamento 

humano de uma forma dualista, 

impedindo uma compreensão do 

ser humano na totalidade.

A afetividade mostra a 

maneira de ser de cada sujeito. 

Ela está presente em todos os 

grupos sociais. Os afetos reve-

lam como cada acontecimento se 

manifesta na vida das pessoas. 

Todos esses acontecimentos, as 

reações e as atitudes são os mais 

importantes na relação ente as 

pessoas.

A criança precisa do 

vínculo afetivo em casa e na sala 

de aula e o professor precisam 

conhecer e preservar essa facul-

dade. O professor marca esse vín-

culo no espaço escolar. E assim a 

afetividade se entende como de-

cisão que se apresenta como inú-

meras situações com implicações 

para o aluno e não apenas sobre 

as condições de ensino em sala 

de aula.

O professor deve dialo-

gar e se colocar-se na posição de 

quem não sabe tudo, descobrindo 

que todos os alunos de um pou-

co de inferência sobre a vida e 

os aspectos sociais dela. Assim, 

o aprender torna-se mais impor-

tante porque o discente sente que 

estar sendo respeitado em seu 

comportamento e na sua maneira 
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de ser e  não apenas pela sua cog-

nição. Realiza prazer em tudo o 

que faz se sente competente pelas 

atitudes e métodos de motivação 

na vida e no espaço escolar.

O professor precisa se 

preocupar com o conhecimento e 

com a afetividade dele e do alu-

no. E para que isto ocorra, deve 

ter conscientização para facilitar 

a aprendizagem, e ser aberto às 

novas experiências, procurando 

compreender, numa relação de 

amizade e também os sentimen-

tos e os problemas de seus alunos 

e tentar levá-los a se realizarem.

O que se pretende na 

atividade do professor é que ele 

se preocupe com os conteúdos, 

com a vida do aluno e de sua 

formação para a vida emocional 

para que ele possa agir com de-

terminação entre os conteúdos da 

aprendizagem e a atividade cons-

trutiva para assimilação.

Conforme Freire (1996, 

p.96):
O bom professor é 
o que consegue, en-
quanto fala, trazer o 
aluno até a intimida-
de do movimento do 
seu pensamento. Sua 
aula é assim um de-
safio e não uma can-
tiga de ninar. Seus 
alunos cansam, não 
dormem. Cansam 
porque acompanham 
as idas e vindas de 
seu pensamento, sur-
preendem suas pau-
sas, suas dúvidas, 
suas incertezas.

Para o autor, ser pro-

fessor não é brincadeira em que 

não se fala em construção de sa-

beres e de vida e que possa dei-

xar em seus alunos uma marca 

de aprendizagem. A afeição tem 

sua influência no processo de 

aprendizagem. Ela não modifica 

a estrutura no funcionamento da 

inteligência, mas poderá apressar 

ou atrasar o desenvolvimento dos 
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indivíduos, podendo até interferir 

no funcionamento das estruturas 

da inteligência. Todos os senti-

mentos e os desejos correspon-

dem à afetividade, que dá susten-

tação às ações do sujeito. Assim, 

os aspectos da afetividade podem 

influenciar no processo de desen-

volvimento da aprendizagem.

O professor pode e mui-

to influenciar na afetividade do 

aluno e na sua vida acadêmica. 

Se ele tiver um comportamento 

contrário poderá promover em 

seu aluno, baixo rendimento e 

influenciar negativamente sua 

autoestima. Na sala de aula de-

vem acontecer as relações e con-

vivência de forma a promover 

uma vida saudável para profes-

sores e alunos. A escola é o es-

paço de todos, deve acolher cada 

grupo, com suas características 

individuais e coletivas, tem mul-

tiplicidades, diferentes valores, 

culturas, credos e relações so-

ciais. Nela, misturam-se todos os 

elementos que fazem do cotidia-

no escolar uma rica e complexa 

estrutura de conhecimentos dos 

indivíduos.

As diferenças encontra-

das no contexto escolar acabam 

por se confrontar com uma estru-

tura pedagógica que está basea-

da num padrão de homem e de 

sociedade, que considera a dife-

rença de forma negativa, geran-

do assim uma prática excludente. 

Não é apenas com conteúdo cog-

nitivos que forma cidadãos para 

o pleno desenvolvimento da vida, 

mas principalmente com relacio-

namentos.

O contexto escolar têm 

se revelado cada dia mais com 

seus aspectos de conflitos. Isso 

dificulta o relacionamento entre 

as pessoas. Na escola deve exis-

tir uma maior interatividade, pois 

é nela que muitas pessoas se en-

contram para a aprendizagem 
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e também para a convivência A 

incredulidade de que a escola 

possa constituir-se num espaço 

de construção de conhecimento, 

de alegria, de formação de pes-

soas conscientes, participativas 

e solidárias, tem deixado muitas 

pessoas desmotivadas para os 

relacionamentos, pois a cada dia 

muitas são as intrigas e conflitos 

nesse espaço escolar. Às vezes 

os sentimentos em relação a sua 

vida têm sido de desilusão, e fra-

queza diante dos problemas coti-

dianos.

Quando o aluno está 

motivado, a aprendizagem acon-

tece de forma significativa. Para 

isso, o professor precisa ajudá-

-lo no sentimento de valoriza-

ção, pois tem suas característi-

cas cada vez mais acentuadas e, 

assim pode demonstrá- las com 

mais frequência, o que o torna 

cada vez mais valorizado. Já o 

aluno rejeitado passa a se afastar 

do professor e, consequentemen-

te, se identifica cada vez menos 

com aquela situação que o discri-

mina e rejeita, tornando-o propí-

cio para a vulnerabilidade social.

METODOLOGIA

A pesquisa teve como 

foco a busca bibliográfica, uti-

lizando-se de uma abordagem 

qualitativa, descritiva e deline-

amento do tipo de estudo explo-

ratório nos termos definidos por 

Richardson et al., (1999). Nesse 

sentido, essa pesquisa foi feita 

partir do levantamento de refe-

rências teóricas já analisadas, e 

publicadas por meios escritos e 

eletrônicos, como livros, artigos 

científicos, páginas de web sites. 

Tendo em vista que, qualquer 

trabalho científico inicia-se com 

uma pesquisa bibliográfica, que 

permite ao pesquisador conhecer 

o que já se estudou sobre o as-
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sunto. Existem, porém pesquisas 

científicas que se baseiam unica-

mente na pesquisa bibliográfica, 

procurando referências teóricas 

publicadas com o objetivo de 

recolher informações ou conhe-

cimentos prévios sobre o proble-

ma a respeito do qual se procura 

a resposta (FONSECA, 2002, p. 

32).

Deste modo, dada à di-

ficuldade de se localizar estudos 

específicos que tratem desta te-

mática explicita, o presente es-

tudo apresenta-se com destacada 

relevância científica para o en-

tendimento das relações entre os 

fenômenos estudados, bem como 

referencial para futuras pesquisas 

nesse sentido. Contudo, os resul-

tados encontrados nesse estudo 

forma comparados ao que a lite-

ratura trás em termos teóricos.

CONCLUSÃO

Ao termino desse estu-

do foi possível realizar contribui-

ções ao conhecimento em educa-

ção em estudos sobre habilidades 

sociais em professores frente a 

subjetividade e afetividade. As 

bibliografias indicam que esses 

construtos são importantíssimos 

na manutenção da qualidade de 

vida. Desta forma, conclui-se que 

profissionais que trabalhem com 

professores devem ter atenção 

especial as habilidades sociais e 

aos constructos subjetivo a fim 

de programarem uma atuação 

adequada quando necessário.

Frente ao exposto, são 

apontadas por este trabalho as 

transformações relevantes que as 

habilidades sociais podem ofere-

cer em professores da educação 

básica pública municipal tanto 

na acepção de contribuir para as 

metodologias de ensino-aprendi-

zagem dos alunos de forma ge-

ral como no melhoramento das 
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relações interpessoais de forma 

geral. Assim faz-se necessário 

refletir sobre a importância do 

trabalho do professor vinculado 

aos seus aspectos emocionais

Deve ser considerado 

ainda, o valor que as habilidades 

sociais têm para os sujeitos, seja 

no domínio familiar, do trabalho, 

no convívio com sua comunida-

de. Atividades por meio de treino 

em habilidades sociais e cons-

tructos subjetivos, aliada a outras 

técnicas cognitivas e comporta-

mentais, podem auxiliar nas mu-

danças de comportamento, con-

tribuindo para a minimização de 

problemas comportamentais. O 

desenvolvimento de habilidades 

sociais no professor e no aluno 

é um desafio que o sistema edu-

cativo deve enfrentar para que a 

instituição escolar seja da inclu-

são e não da exclusão social. Por 

isso é importante promover a me-

lhoria das relações interpessoais 

em nossos ambientes educativos.

 É importante destacar 

que este artigo ainda contribui 

socialmente e cientificamente na 

medida em que outros pesquisa-

dores e profissionais podem se 

apropriar dos achados descritos 

como diretrizes para definir es-

tratégias terapêuticas adequadas 

na incidência possibilitando au-

xílio a os déficits. Os achados 

deste estudo sugerem que outras 

pesquisas ainda precisam ser rea-

lizadas na respectiva área.
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Resumo: Atualmente no Brasil, 

há uma grande riqueza cultural 

que se evidencia nos ambientes 

e práticas sociais. Do ponto de 

vista pedagógico é de extrema 

importância trabalhar aborda-

gem com olhares direcionados à 

diversidade cultural enfatizando 

a beleza que há em ser pluricul-

tural. O objetivo deste trabalho 

é analisar por meio da literatura 

a concepção da diversidade cul-

tural na ótica das bases legais 

como norteadoras para formação 

docente e aplicabilidade da prá-

tica pedagógica. Como metodo-
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logia optou-se por uma pesquisa 

básica e bibliográfica. Para co-

leta de dados, utilizou-se de re-

visão de literatura de análise de 

fontes bibliográficas primárias. 

Partindo do ponto de vista com-

plexo das questões discutidas, 

tratadas e, sobretudo, dos dados 

analisados no universo deste es-

tudo, foi possível formular uma 

síntese conclusiva, apresentando 

um conjunto de conclusões que a 

diversidade cultural nos PCNs é 

vista como um tema transversal, 

quando bem aplicada mediante a 

prática pedagógica forma o edu-

cando integralmente de maneira 

que suas práticas sejam repro-

duzidas na sociedade positiva-

mente. Desta feita, cabe a escola 

trabalhar pedagogicamente os es-

tudantes para desenvolver atitude 

cidadã democrática e inclusiva, 

bem como respeitar as diferen-

ças, valorizar a identidade e pre-

servar a riqueza cultural. Assim 

como também aponta a BNCC 

que a diversidade cultural é uma 

abordagem que envolve a mani-

festações artísticas e culturais, 

que por sua vez visa a valoriza-

ção e preservação da identidade. 

Palavras-chave: Educação. Di-

versidade cultural. Práticas peda-

gógicas. 

Abstract: Currently in Brazil, 

there is a great cultural wealth 

that is evident in social environ-

ments and practices. From a pe-

dagogical point of view, it is ex-

tremely important to work with 

an approach aimed at cultural 

diversity, emphasizing the beau-

ty of being multicultural. The ob-

jective of this work is to analyze, 

through the literature, the con-

ception of cultural diversity from 

the perspective of legal bases as 

guidelines for teacher education 

and applicability of pedagogical 
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practice. As a methodology, a 

basic and bibliographic research 

was chosen. For data collection, 

a literature review and analysis 

of primary bibliographic sour-

ces was used. From the complex 

point of view of the issues dis-

cussed, dealt with and, above all, 

the data analyzed in the universe 

of this study, it was possible to 

formulate a conclusive synthe-

sis, presenting a set of conclu-

sions that cultural diversity in the 

NCPs is seen as a cross-cutting 

theme, when applied through 

the pedagogical practice forms 

the fully educating so that their 

practices are positively reprodu-

ced in society. This time, it is up 

to the school to work pedagogi-

cally with students to develop a 

democratic and inclusive citizen 

attitude, as well as respecting 

differences, valuing identity and 

preserving cultural wealth. As 

well as the BNCC points out that 

cultural diversity is an approach 

that involves artistic and cultu-

ral manifestations, which in turn 

aims at valuing and preserving 

identity.

Keywords: Education. Cultural 

diversity. Pedagogical practices.

INTRODUÇÃO

Historicamente, desde 

o início do desenvolvimento do 

Brasil, percebe-se que o país foi 

colonizado com povos diferentes, 

tais como: africanos, europeus e 

os próprios nativos existentes.  A 

miscigenação deu origem a ou-

tros numerosos grupos, como: 

mulato (branco com negra, ou vi-

ce-versa), caboclo ou mameluco 

(branco com índia, ou vice-ver-

sa), o cafuzo (negro com índia, 

ou vice-versa). Diante dessa po-

pulação, cada nacionalidade que 

passou pelo Brasil, assim como a 
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população nativa, deixou um le-

gado individual na marca do país 

com suas tradições e costumes. 

A partir da miscigena-

ção dessas culturas foi constitu-

ída uma nação pluricultural com 

diferentes hábitos e costumes 

como a culinária, danças, reli-

gião etc. Atualmente no Brasil, 

há uma grande riqueza cultural 

que se evidencia nos ambientes 

e práticas sociais. Do ponto de 

vista pedagógico é de extrema 

importância trabalhar aborda-

gem com olhares direcionados à 

diversidade cultural enfatizando 

a beleza que há em ser pluricul-

tural. A Declaração Universal da 

Diversidade Cultural (p.3. Art. 

1º) diz.  
A diversidade cultu-
ral, patrimônio co-
mum da humanida-
de. A cultura adquire 
formas diversas atra-
vés do tempo e do 
espaço. Essa diver-
sidade manifesta-se 

na originalidade e na 
pluralidade das iden-
tidades que caracte-
rizam os grupos e as 
sociedades que com-
põem a humanidade. 
Fonte de intercâm-
bios, de inovação 
e de criatividade, a 
diversidade cultural 
é tão necessária para 
o gênero humano 
como a diversidade 
biológica o é para a 
natureza. Neste sen-
tido, constitui o pa-
trimônio comum da 
humanidade e deve 
ser reconhecida e 
consolidada em be-
nefício das gerações 
presentes e futuras.

No entanto, diante da 

realidade cultural brasileira é to-

talmente impróprio que a plura-

lidade de culturas existente seja 

ignorada ou tratada como irrele-

vante, pois, os brasileiros consti-

tuem um povo miscigenado que 

por sua vez preserva e valoriza a 
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identidade cultural.  

Pautado nesta aborda-

gem, o presente artigo visa res-

ponder a problemática em estudo: 

qual a concepção da diversidade 

cultural na ótica das bases legais 

como norteadoras para formação 

docente e aplicabilidade da prá-

tica pedagógica para uma forma-

ção integral do estudante? Tendo 

como objetivo analisar por meio 

da literatura a concepção da di-

versidade cultural na ótica das 

bases legais como norteadoras 

para formação docente e aplica-

bilidade da prática pedagógica.

MATERIAIS E MÉTODOS

Este estudo trata de uma 

pesquisa básica e bibliográfica. 

Nesse sentido, foi realizada uma 

revisão bibliográfica de literatu-

ras primárias disponível nas ba-

ses de dados eletrônicas Scielo 

e Goole acadêmico bem como 

livro, capítulos de livros e sites 

governamentais. Foram empre-

gadas as seguintes categorias de 

descritores: Diversidade cultural; 

Diversidade de culturas; Educa-

ção e cultura; Educação, cultura 

e formação de professor; Valori-

zação da diversidade; Diversida-

de cultural e os Parâmetros Cur-

riculares Nacionais; Diversidade 

cultural na ótica da Base Nacio-

nal Comum Curricular; Prática 

de ensino e diversidade cultu-

ral; Educação escolar e cultura; 

Diversidade cultural na escola; 

Diversidade cultural no contex-

to escolar. Para coleta de dados 

a pesquisa eletrônica incluiu 12 

trabalhos publicados entre 2010 

e 2021 e 14 trabalhos publicados 

entre 1996 e 2008, em língua 

portuguesa, que abordasse as ca-

tegorias de descritores, o que re-

sultou em 26 publicações.  

RESULTAODS E DISCUS-
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SÃO

Diversidade cultural no Brasil: 

breve aspecto histórico 

A diversidade cultural 

brasileira está referida aos mais 

variados costumes, crenças, ves-

timenta, culinária, tradições en-

tre outros aspectos. Iniciou-se 

essa variedade cultural com a co-

lonização no país, sendo esta, fei-

ta pelos europeus, partindo disso, 

houve a difusão de culturas entre 

eles, os indígenas e os africanos, 

além de outros povos que, gradu-

almente foram chegando ao país, 

como os asiáticos, difundindo 

ainda mais a cultura no Brasil. 

Segundo Soares (2003. p. 161): 
As diferenças fazem 
parte de um processo 
social e cultural e que 
não são para explicar 
que homens e mulhe-
res negros e brancos, 
distingue entre si, é 
antes entender que 

ao longo do processo 
histórico, as diferen-
ças foram produzidas 
e usadas socialmen-
te como critérios de 
classificação, sele-
ção, inclusão e ex-
clusão. 

Por ser um país extenso 

em território, o Brasil apresenta 

diferenças climáticas, sociais e 

econômicas em suas regiões, que 

permite haver a identificação da 

origem desses povos, pela forma 

como vivem, tendo como indica-

dor a arquitetura das ruas, hábi-

tos, entre outros fatores. Cardoso 

e Muzzeti (2007, p.1) afirmam: 

“Dizer que a sociedade brasilei-

ra é multicultural significa com-

preender a diversidade étnica e 

cultural dos diferentes grupos 

sociais que a compõem”. 

Cada região do Brasil 

contém peculiaridades, costumes 

e formas de falar que as diferen-

ciam umas das outras, todas com 
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suas características fortemente 

representadas por cada cidadão. 

Por razões culturais as pessoas 

propagam suas crenças e hábitos 

a seus descendentes com o intui-

to de eternizar sua cultura, prá-

ticas garantidas por direito como 

está descrito na constituição bra-

sileira: “O estado garantirá a to-

dos o pleno exercício dos direitos 

culturais e acesso às fontes da 

cultura nacional, e apoiará e in-

centivará a valorização e a difu-

são das manifestações culturais” 

(BRASIL, 1988.p. 215). 

Com toda essa varie-

dade e difusão de culturas no 

Brasil, vê-se o quanto se torna 

importante que seja abordado 

nas escolas os temas relaciona-

dos às diversas práticas culturais 

para que o educando se familia-

rize com o assunto e aprenda a 

respeitar cada detalhe da riqueza 

cultural do país, sendo instruído 

como cidadão crítico dentro da 

sociedade. Gomes (2019, Online) 

diz: 
Pois a escola deve ser 
uma instância de for-
mação de cidadãos 
críticos, criativos, 
conscientes e compe-
tentes para solucio-
nar os problemas do 
seu meio social. Ou 
seja, a escola deve 
formar para a vida. 
No entanto, o que 
se percebe é que ela 
tem sido, ao longo 
do tempo, um mero 
engodo. Ela tem for-
mado para tudo, me-
nos para a vida. Pois, 
como afirma Althus-
ser (s/d), ela tem se 
tornado ao longo do 
tempo um aparelho 
ideológico do Esta-
do, responsável pela 
inculcação da ideo-
logia da classe domi-
nante, isto é, a classe 
que está no poder. 

Assim, ao obter o co-

nhecimento da diversidade cultu-

ral no país e apropriação do senso 
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crítico em cada brasileiro, a cul-

tura será respeitada e valorizada, 

pois em um país tão miscigena-

do como Brasil, onde há as mais 

diversas culturas e costumes é 

necessário se fazer real o papel 

da escola no que diz respeito ao 

ensinamento do senso crítico de 

se expressar e representar sem 

constrangimentos suas origens e 

ao mesmo tempo saber respeitar 

as práticas culturais do outro.  

Conceituando diversidade: um 

olhar de respeito as diferenças 

em foco

A palavra diversidade 

originou-se do latim “diversĭtas, 

ātis” no sentido de variedade, di-

ferença. Expressa “a qualidade 

daquilo que é diverso, multipli-

cidade” e denota também “desa-

cordo, contradição” (HOUAISS, 

2017, Online). A diversidade é 

entendida como construção so-

cial, significa dizer que as distin-

ções não existem em si mesmas, 

é fruto das práticas culturais e da 

própria cultura. Quando se defi-

ne pessoas e suas atitudes está-se 

comparando a parâmetros pre-

viamente estabelecidos. Marques 

(2010 p. 252) diz:
As diferenças eram 
percebidas como 
‘desvio’, tendo como 
referencial a dico-
tomia normalidade 
versus anormalidade, 
demarcando a exis-
tência de fronteiras 
entre aqueles que se 
encontravam dentro 
da média e os que 
estavam fora dela 
[...] é a ideia da nor-
malidade como parâ-
metro. O que está em 
jogo é, na verdade, a 
apologia do normal. 
A anormalidade não 
passa, pois, do con-
traponto necessário 
para a construção do 
sentido da normali-
dade [...] é a produ-
ção de uma homo-
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geneidade simplória 
e ideologicamente 
excludente. 

Partindo desse olhar, 

observa-se que a diversidade é 

a riqueza de diferenças étnicas, 

culturais, raciais, etc. Cada pes-

soa traz sua verdade, seus cos-

tumes e seu ponto de vista refe-

rente ao outro, isso provém das 

vivências obtidas ao longo de sua 

vida, portanto, dentro da diversi-

dade não existe certo ou errado, 

muito menos verdade absoluta, 

pois cada um traz consigo suas 

próprias verdades. Gallo (2014, 

p.186) critica a forma como a di-

versidade é tratada atualmente e 

menciona que:
A diferença está aí, 
sempre esteve, para 
quem teve olhos pra 
ver. Ela não é ne-
nhuma novidade. E 
não está reconhecida, 
respeitada, tolerada. 
Tudo isso implica em 
tentar apagar a dife-

rença, não vivê-la, 
de fato, convivendo, 
compartilhando a 
vida com as diferen-
ças que nos rodeiam. 
A questão é que esta-
mos colonizados pela 
filosofia da represen-
tação e, em seu con-
texto, percebemos a 
diferença em relação 
ao mesmo e não em 
relação a si mesma.  

A diversidade, confor-

me diz o autor, carece ser vivida 

com igualdade, e ser vista como 

ela realmente é, a riqueza dos po-

vos. Schuchter e Carvalho (2016, 

p.525) afirmam que: 
Não se trata da tole-
rância, nem de ver a 
diferença como dé-
ficit, problema ou 
desvio, mas da inter-
culturalidade ou do 
diálogo intercultural, 
no qual prevalece o 
movimento de inter-
penetração cultural, 
de ativa relação en-
tre os membros de 
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grupos humanos di-
ferentes, por meio da 
criação de espaços e 
processos de encon-
tro-confronto dialó-
gico entre as várias 
culturas, que podem 
produzir transforma-
ções, desconstruções, 
ressignificações mu-
tuamente. 

É necessário trabalhar 

as diferenças nas perspectivas da 

singularidade, como algo que não 

seja reduzido a qualquer unidade 

universalizante, são, simples-

mente singularidades, diferenças 

afirmadas (GALLO,2014).

Um olhar da diversidade cul-

tural na ótica dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais  

Os Parâmetros Curri-

culares Nacionais (PCNs) foram 

elaborados pelo governo federal 

com o objetivo de orientar os 

educadores e garantir a todas as 

crianças e jovens brasileiros o 

direito de desfrutar de uma edu-

cação de qualidade e igualitária, 

mesmo estando em situações 

econômicas desfavoráveis, todos 

devem receber de igual forma a 

mesma qualidade de conteúdo e 

ensino acima de qualquer barrei-

ra social ou econômica, além de 

abranger a formação integral do 

educando e o formar para a vida 

e exercício da cidadania (BRA-

SIL, 1997). Em relação aos temas 

transversais o documento desta-

ca a importância de ser agregado 

ao ensino diariamente e ainda o 

põe no mesmo lugar em igualda-

de aos demais conteúdos.
Os Parâmetros Cur-
riculares Nacionais 
incorporam essa ten-
dência e a incluem 
no currículo de for-
ma a compor um 
conjunto articulado 
e aberto a novos te-
mas, buscando um 
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tratamento didático 
que contemple sua 
complexidade e sua 
dinâmica, dando-lhes 
a mesma importância 
das áreas convencio-
nais. O currículo ga-
nha em flexibilidade 
e abertura, uma vez 
que os temas podem 
ser priorizados e 
contextualizados de 
acordo com as dife-
rentes realidades lo-
cais e regionais e ou-
tros temas podem ser 
incluídos. (BRASIL, 
1997, p. 25).

A Pluralidade cultu-

ral encontra-se nos PCN’s como 

tema transversal, conforme dito 

acima, e demanda que os profis-

sionais da educação sejam aptos 

a abordarem o tema com pro-

priedade e busque a qualidade no 

ensino e formação integral dos 

alunos. Os PCN ś Introdução diz 

que:
O ensino de qualida-
de que a sociedade 

demanda atualmen-
te expressa-se aqui 
como a possibilidade 
de o sistema educa-
cional vir a propor 
uma prática educa-
tiva adequada às ne-
cessidades sociais, 
políticas, econômi-
cas e culturais da 
realidade brasileira, 
que considere os in-
teresses e as moti-
vações dos alunos 
e garanta as apren-
dizagens essenciais 
para a formação de 
cidadãos autônomos, 
críticos e participati-
vos, capazes de atuar 
com competência, 
dignidade e respon-
sabilidade na socie-
dade em que vivem. 
(BRASIL, 1997, p. 
27).

É imprescindível que 

o corpo docente se aproprie dos 

Parâmetros Curriculares Nacio-

nais para que possam trabalhar 

de maneira que seus alunos com-
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preendam e tenham atitudes ci-

dadãs democráticas e inclusivas. 

Como está disposto a seguinte 

afirmação: 
Tratar da diversidade 
cultural, reconhecen-
do-a e valorizando-
-a, e da superação 
das discriminações é 
atuar sobre um dos 
mecanismos de ex-
clusão — tarefa ne-
cessária, ainda que 
insuficiente, para 
caminhar na dire-
ção de uma socieda-
de mais plenamente 
democrática. É um 
imperativo do traba-
lho educativo volta-
do para a cidadania, 
uma vez que tanto a 
desvalorização cul-
tural — traço bem 
característico de país 
colonizado — quan-
to a discriminação 
são entraves à ple-
nitude da cidadania 
para todos; portanto, 
para a própria nação. 
(BRASIL, 1997, p. 
20).

Dentre as afirmações 

contidas no documento PCN vê-

-se que é bastante enfatizado a 

valorização das culturas e diver-

sidades existentes em todo país, 

e que deve combater a exclusão 

e discriminação por razão da 

própria diversidade, tal combate 

pode ter início nas aulas abordan-

do o tema transversal pluralidade 

cultural:
Referentes à discri-
minação social mes-
mo em locais onde as 
situações de exclusão 
não se manifestam 
diretamente ou pelo 
menos não de manei-
ra dramática, permi-
tirá formar a criança 
e o adolescente para 
a responsabilidade 
social de cidadão que 
participa dos desti-
nos do País como um 
todo, direcionando a 
proposta para a busca 
de soluções. (BRA-
SIL, 1997, p. 21).
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A diversidade cultu-

ral nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais traz a perspectiva de 

que se deve trabalhar esse tema 

na escola como algo a formar o 

educando integralmente visando 

sua cidadania, de forma que suas 

práticas sejam reproduzidas na 

sociedade de maneira positiva, 

sendo isso dever da escola, ins-

truir seus alunos e persistir nes-

sa intervenção, ainda que seja 

um caminho árduo, não pode ser 

interrompido. O documento ana-

lisado ainda diz: “Portanto, em-

bora não caiba à educação, isola-

damente, resolver o problema da 

discriminação em suas mais per-

versas manifestações, cabe-lhe 

atuar para promover processos, 

conhecimentos e atitudes que 

cooperem na transformação da 

situação atual.” (BRASIL, p. 21).

Uma análise da diversidade 

cultural na perspectiva da Base 

Nacional Comum Curricular 

A Base Nacional Co-

mum Curricular (BNCC) faz 

parte do plano nacional da edu-

cação que está previsto na Cons-

tituição Federal de 1988.  Sua 

primeira versão foi redigida em 

2014, passando por alterações e 

aperfeiçoamentos, sendo homo-

logada em 2017. A partir de en-

tão, as escolas tiveram até 2019 

para implementar a base.

O documento traz como 

objetivo principal a abordagem 

que todas as escolas tenham uma 

padronização em seu currículo, o 

esperado é que essa padronização 

aumente a qualidade do ensino 

no país, especialmente das esco-

las públicas. A Base também visa 

garantir a educação com equida-

de, de acordo com a definição das 

competências essenciais para a 

formação integral do cidadão em 
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cada ano da educação básica.

A BNCC foi dividida em 

competências que devem nortear 

todos os anos da educação bási-

ca e que pretende abranger todas 

as áreas, formando cidadãos ín-

tegros, críticos, participativos e 

responsáveis, capazes de se co-

municar, lidar com as próprias 

emoções e propor soluções para 

problemas e desafios. 

O documento determina 

10 (dez) competências gerais que 

são consideradas fundamentais 

para os estudantes. 

1. Valorizar e utili-
zar os conhecimen-
tos historicamente 
construídos sobre o 
mundo físico, social, 
cultural e digital para 
entender e explicar a 
realidade, continuar 
aprendendo e cola-
borar para a constru-
ção de uma socieda-
de justa, democrática 
e inclusiva. 

2. Exercitar a curio-
sidade intelectual e 
recorrer à abordagem 
própria das ciências, 
incluindo a inves-
tigação, a reflexão, 
a análise crítica, a 
imaginação e a cria-
tividade, para inves-
tigar causas, elaborar 
e testar hipóteses, 
formular e resolver 
problemas e criar so-
luções (inclusive tec-
nológicas) com base 
nos conhecimentos 
das diferentes áreas. 

3. Valorizar e fruir as 
diversas manifesta-
ções artísticas e cul-
turais, das locais às 
mundiais, e também 
participar de práti-
cas diversificadas da 
produção artístico-
-cultural. 

4. Utilizar diferentes 
linguagens – verbal 
(oral ou visual-mo-
tora, como Libras, e 
escrita), corporal, vi-



198

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 04 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs

sual, sonora e digital 
–, bem como conhe-
cimentos das lingua-
gens artística, mate-
mática e científica, 
para se expressar e 
partilhar informa-
ções, experiências, 
ideias e sentimentos 
em diferentes con-
textos e produzir sen-
tidos que levem ao 
entendimento mútuo.
 
5. Compreender, 
utilizar e criar tec-
nologias digitais de 
informação e comu-
nicação de forma 
crítica, significativa, 
reflexiva e ética nas 
diversas práticas so-
ciais (incluindo as 
escolares) para se 
comunicar, acessar 
e disseminar infor-
mações, produzir 
conhecimentos, re-
solver problemas e 
exercer protagonis-
mo e autoria na vida 
pessoal e coletiva. 

6. Valorizar a diver-

sidade de saberes e 
vivências culturais e 
apropriar-se de co-
nhecimentos e expe-
riências que lhe pos-
sibilitem entender as 
relações próprias do 
mundo do trabalho 
e fazer escolhas ali-
nhadas ao exercício 
da cidadania e ao 
seu projeto de vida, 
com liberdade, auto-
nomia, consciência 
crítica e responsabi-
lidade. 

7. Argumentar com 
base em fatos, dados 
e informações confi-
áveis, para formular, 
negociar e defender 
ideias, pontos de vis-
ta e decisões comuns 
que respeitem e pro-
movam os direitos 
humanos, a consci-
ência socioambiental 
e o consumo respon-
sável em âmbito lo-
cal, regional e global, 
com posicionamento 
ético em relação ao 
cuidado de si mes-
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mo, dos outros e do 
planeta. 

8. Conhecer-se, apre-
ciar-se e cuidar de 
sua saúde física e 
emocional, compre-
endendo-se na di-
versidade humana e 
reconhecendo suas 
emoções e as dos ou-
tros, com autocrítica 
e capacidade para li-
dar com elas. 

9. Exercitar a em-
patia, o diálogo, a 
resolução de confli-
tos e a cooperação, 
fazendo-se respeitar 
e promovendo o res-
peito ao outro e aos 
direitos humanos, 
com acolhimento e 
valorização da diver-
sidade de indivíduos 
e de grupos sociais, 
seus saberes, iden-
tidades, culturas e 
potencialidades, sem 
preconceitos de qual-
quer natureza. 

10. Agir pessoal e 

coletivamente com 
autonomia, responsa-
bilidade, flexibilida-
de, resiliência e de-
terminação, tomando 
decisões com base 
em princípios éticos, 
democráticos, inclu-
sivos, sustentáveis e 
solidários. (BRASIL, 
2018,p.9-10).

Dentre elas, a compe-

tência de número 3 (três) que traz 

como objetivo a valorização e um 

amplo olhar para a diversidade de 

culturas: “Valorizar e fruir as di-

versas manifestações artísticas e 

culturais, das locais às mundiais, 

e também participar de práticas 

diversificadas da produção artís-

tico-cultural”. (BRASIL, 2018, p. 

9)

Como já visto, a compe-

tência de número 3 (três) aponta-

da pela BNCC, estabelece como 

fundamental que os alunos co-

nheçam, compreendam e reco-
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nheçam a importância das de 

manifestações artísticas e cultu-

rais e que não apenas conheça e 

valorize, mas, que também sejam 

estimulados realizar práticas cul-

turais.  O objetivo é que o estu-

dante seja capaz de se expressar 

e atuar por meio das artes e que 

entenda a importância das várias 

heranças e  manifestações  cul-

turais que existem em seu bair-

ro, sua cidade, estado país e que 

também em todo mundo existem 

várias culturas que trazem uma 

grande bagagem de história e co-

nhecimento que devem ser valo-

rizados e cultivados.

É possível observar 

diante do que está proposto, que 

há o reconhecimento de que o 

Brasil é um país desigual, e que 

isso é refletido nas escolas en-

quanto ambiente social e que a 

educação deve ser um meio para 

transformar essa realidade, o que 

fica explícito no seguinte trecho: 

O Brasil, ao longo 
de sua história, na-
turalizou desigualda-
des educacionais em 
relação ao acesso à 
escola, à permanên-
cia dos estudantes e 
ao seu aprendizado. 
São amplamente co-
nhecidas as enormes 
desigualdades entre 
os grupos de estu-
dantes definidos por 
raça, sexo e condição 
socioeconômica de 
suas famílias. (BRA-
SIL, 2018, p. 15). 

Infelizmente, a reali-

dade vivenciada por inúmeros 

brasileiros no decorrer da histó-

ria e até os dias atuais.  Em sua 

grande maioria os negros, índios 

e com menor poder aquisitivo. 

essa prática de exclusão e desi-

gualdade existe desde a época 

colonial e ainda é alimentada e 

em muitos casos, passada de pais 

para filhos.  No entanto, sendo a 

escola uma instituição que tem 
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por objetivo formar cidadãos, 

que ela possa atuar em todo seu 

contexto de modo a  desfazer e 

desconstruir práticas exclusivas 

e  preconceituosas, valorizando 

todos os povos e suas respectivas 

culturas  e que seus discentes le-

vem isso em suas práticas sociais 

além dos muros da escola, assim  

como aborda: 
De forma particular, 
um planejamento 
com foco na equida-
de também exige um 
claro compromisso 
de reverter a situação 
de exclusão histórica 
que marginaliza gru-
pos – como os povos 
indígenas originá-
rios e as populações 
das comunidades 
remanescentes de 
quilombos e demais 
afrodescendentes – e 
as pessoas que não 
puderam estudar ou 
completar sua es-
colaridade na idade 
própria. (BRASIL, 
2018, p. 15).

Diante disso, fica claro 

que uma escola onde todos os en-

volvidos no processo pedagógico 

estão aptos no ato da mediação e 

práticas pedagógicas a conseguir 

trabalhar de modo que seus dis-

centes sejam alcançados de for-

ma integral e que atitudes arcai-

cas, desvalorizadas e exclusivas 

sejam substituídas por empatia, 

valorização do outro, de sua his-

tória e cultura.  O país terá gran-

de chance de ter uma sociedade 

mais respeitosa e harmônica. E 

para tanto, a BNCC foi elaborada 

e é de grande importância e va-

lia que seja de fato, colocada em 

prática.

A contribuição da formação 

docente para o ensino da diver-

sidade cultural 

Leite (2014) ressalta que 

trabalhar a diversidade cultural é 
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algo comum, pois é a própria vi-

vência social, sendo assim, vê-se 

que é algo que não pode deixar de 

ser feito. Atualmente, as escolas 

estão inseridas em um conjunto 

de mudanças constantes, sociais, 

econômicas e políticas, regidas 

por um sistema histórico-social.

Com a sociedade em 

constantes mudanças, a escola 

necessita estar apta para recebê-

-las e adotar novas práticas pe-

dagógicas de forma que atenda 

as demandas vindouras do meio 

social, pois é cada vez mais exi-

gido que a instituição acompanhe 

as constantes transformações so-

ciais e saiba lidar com elas, não 

deixando para traz o princípio da 

cidadania.
Essas exigências 
apontam a relevância 
de discussões sobre 
a dignidade do ser 
humano, a igualdade 
de direitos, a recusa 
categórica de for-
mas de discrimina-

ção, a importância 
da solidariedade e 
do respeito. Cabe ao 
campo educacional 
propiciar aos alunos 
as capacidades de vi-
venciar as diferentes 
formas de inserção 
sociopolítica e cul-
tural. Apresenta-se 
para a escola, hoje 
mais do que nunca, a 
necessidade de assu-
mir-se como espaço 
social de constru-
ção dos significados 
éticos necessários e 
constitutivos de toda 
e qualquer ação de 
cidadania. (BRASIL, 
1997, p.27).

Dentro dessas trans-

formações existentes vem a di-

versidade e, ela está inserida 

intensamente dentro do âmbito 

escolar, com isso vem as possí-

veis dificuldades de aceitação de 

culturas, costumes, classes etc. 

Esta realidade deve ser traba-

lhada dentro da sala de aula com 
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alto cuidado e atenção para que 

todos os públicos sejam alcança-

dos e sintam-se parte de algo que 

lhes dê orgulho, ou seja, deve-se 

transmitir a valorização das di-

ferenças enquanto se trabalha a 

pluralidade. Toda a escola deve 

estar envolvida nesse processo, 

preparando-se previamente, ca-

pacitando seus docentes e elabo-

rando um currículo abrangente 

nesse contexto, como afirma Sil-

va e Brandim (2008, p 56): 
O currículo deve 
ser elaborado e es-
truturado de forma 
a considerar o cará-
ter multicultural da 
sociedade e da for-
mação docente, isso 
implica valorizar, in-
corporar e desafiar as 
identidades plurais 
em políticas e práti-
cas curriculares. Im-
plica também, refletir 
acerca dos mecanis-
mos discriminatórios 
ou silenciadores da 
pluralidade cultural, 

que negam vozes 
a diferentes identi-
dades culturais si-
lenciando manifes-
tações e conflitos 
culturais que buscam 
homogeneizá-los em 
conformidade com 
as perspectivas mo-
noculturais. 

Existe uma grande pro-

blemática excludente que acaba 

discriminando e tentando silen-

ciar a pluralidade de culturas até 

mesmo dentro do ambiente esco-

lar.  Dentre outros motivos, essa 

é uma das principais questões 

pela qual é primordial que todo 

o corpo docente seja fielmente 

preparado e capacitado para uti-

lizar de práticas que exponha de 

forma positiva, no sentido de não 

esconder ou deixar ser esquecida 

e valorize as diversas culturas 

do país, da comunidade onde o 

mesmo irá executar seu trabalho 

e das culturas trazidas e viven-



204

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 04 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs

ciadas por seus discentes. O pro-

fessor deve ser o mediador entre 

as diferenças existentes naquele 

ambiente e deve estar apto para 

fazer essa mediação de modo que 

todos tenham direitos igualitá-

rios de expressão, vez e voz. 

Como afirma Lima-Jú-

nior e Hetekowski (2006, p.38): 
A prática pedagógica 
é, pois, lugar no qual 
o professor pode in-
fluenciar e atuar 
como negociador de 
diferenças e como 
subversor, perceben-
do e compreenden-
do (elaborando) as 
singularidades que 
acontecem e se ma-
nifestam no movi-
mento, na improvisa-
ção, na transição dos 
diferentes dilemas, 
nas trocas simbólicas 
entre os diferentes 
sujeitos [...].

Para que ocorra de fato 

o que está citado acima, é neces-

sário que o professor dispense 

suas opiniões pessoais e se po-

nha no lugar de ponte por onde 

passará todo o processo de apren-

dizagem e troca de conhecimen-

tos nas relações professor-aluno e 

aluno-aluno. Canen (1997b, 479) 

aborda: “A educação e a forma-

ção de professores não podem 

mais ignorar esta realidade [mul-

ticultural]. Não se pode continuar 

em um modelo educacional que 

se omita face à diversidade só-

cio-cultural da sociedade e aos 

preconceitos e estereótipos a ela 

relacionados.”

Para o exercício pleno 

da cidadania os cidadãos care-

cem de uma base forte e bem 

conceituada da sociedade, esta 

pode ser adquirida na escola com 

a orientação dos profissionais da 

educação que exerçam seu papel 

de maneira também plena. Leite 

(2014, p.32) afirma: “Há urgência 

em preparar educadores aptos a 
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enfrentar os desafios colocados 

por uma sociedade em mudança. 

Ser educador nesta nova dimen-

são significa comprometimento 

com a construção de uma nova 

realidade”

Os desafios enfrentados 

atualmente são fruto das cons-

tantes mudanças ocorridas den-

tro da sociedade. Os educadores 

devem cada vez mais buscar ma-

neiras de educar seus educandos 

por um caminho de igualdade e 

liberdade, de maneira que os alu-

nos se vejam atuantes críticos de 

uma sociedade e construtores de 

um futuro. Leite (2014, p. 32) ain-

da diz que:
Hoje em dia, pode-se 
afirmar que a escola 
solicita um professor, 
um educador que de 
certa forma em seu 
fazer pedagógico ex-
presse as grandezas 
humanas, tecnoló-
gica e política e que 
através desta, seja 
adequado à conside-

rar as decorrências 
sociais do trabalho 
pedagógico e das su-
bordinações que nele 
intervém, que saiba 
selecionar critica-
mente as orientações 
de sua práxis.  

Diante do que foi expos-

to acima, está claro que o profes-

sor lidera o grande carro chefe 

da caminhada na busca de uma 

sociedade mais igualitária e res-

peitosa. Logo, sua formação é de 

suma importância para que sua 

prática seja abordada de forma 

adequada e alcance o objetivo 

principal que é: formar cidadãos 

que saibam conviver com as di-

ferenças e que entendam que a 

pluralidade de culturas nos enri-

quece enquanto povo. Quando o 

educador se dispõe a desenvolver 

sua práxis em prol da valoriza-

ção do ensino e  abordagem das 

diversas problemáticas existentes 

no contexto social, como a plu-
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ralidade cultural, ele estará con-

tribuindo para a transformação 

dessa sociedade, uma vez que 

ele sendo ponte conseguirá fa-

zer com que seus discentes pro-

paguem essa prática inclusiva e 

igualitária dentro da sociedade.

O trabalho pedagógico com a 

diversidade cultural entre os 

discentes e a sua contribuição 

para a aprendizagem escolar

O ambiente escolar está 

presente na vida do ser humano 

durante anos de sua existência, 

por esta razão são agregados 

vários ensinamentos ao homem, 

não apenas curriculares, mas 

também de cunho social e cultu-

ral.  A escola propicia uma cons-

tante troca de experiências, sa-

beres, vivências e culturas e em 

várias ocasiões durante toda essa 

troca ocorre o embate, o precon-

ceito, a falta de aceitação por par-

te dos próprios discentes, esse é o 

momento de o corpo pedagógico 

intervir e mediar a situação.  Mas 

será que essa intervenção ocorre 

de fato? Se sim, como ela afeta 

o comportamento dos discentes e 

suas relações?

Como a educação e a 

prática docente voltada para uma 

questão cultural pode influenciar 

no comportamento dos discentes 

de forma positiva para que haja 

mais respeito e igualdade nos 

corredores da escola?

De acordo com Silveira, 

Nader e Dias (2007, p. 36)
De um modo geral, 
a educação, tem por 
finalidade proporcio-
nar condições de en-
trada e de aumento de 
cidadania mediante 
métodos educativos, 
de sistematização 
das noções social-
mente acumulados 
pela humanidade. 
Tais noções são for-
malizadas no âm-
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bito da escola cuja 
função primordial é 
a construção de co-
nhecimentos gerais 
que permitam aos 
educandos apropria-
rem-se dos bens cul-
turais historicamente 
produzidos pela so-
ciedade.

A educação e o ambien-

te escolar deve ser um prepara-

tório para cidadania plena, onde 

os indivíduos possam sair aptos 

a conviver em igualdade, harmo-

nia e respeitando a história e a 

cultura da sociedade em que es-

tão inseridos.

Para Freire (2002, p.33), 

“ensinar exige respeito aos sabe-

res do educando”. Esses saberes 

não são apenas didáticos, são 

principalmente, culturais e de 

suma importância para as rela-

ções sociais e para a aquisição de 

aprendizados empíricos que tam-

bém ocorrem do lado de dentro 

da escola. 
Sem dúvida a apa-
rente redescoberta da 
cultura como catego-
ria chave na relação 
de ensino-aprendi-
zagem manifesta-se 
como um dos ca-
minhos contempo-
râneos possíveis de 
incluir na escola 
grupos sociais cujas 
culturas delas estive-
ram ausentes. Nesse 
caso, não se trata de 
simplesmente incluir 
e fazer parte, mas 
do significado tácito 
(implícito) e simbóli-
co que essa manifes-
tação de grupo tem 
em termos daquilo 
que a cultura repre-
senta para a apren-
dizagem do aluno na 
escola. (CORRÊA, 
2008, p.137). 

O uso da cultura trazida 

de casa pelos alunos possui um 

repertório riquíssimo, que pode 

ser utilizado pela escola. Para 
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tanto, a mesma deve estar atenta 

na construção dos processos de 

elaboração das propostas curri-

culares. 

Ramalho (2015, p. 30) 

afirma:
As salas de aula pre-
cisam estar abertas e 
dispostas a quebrar 
os paradigmas de su-
perioridade ou de in-
ferioridade de algum 
grupo sobre o outro. 
Ensinando aos alu-
nos a respeitar essas 
diferenças, mas não 
somente para o aluno 
ser tolerante com ou-
tra cultura, ele preci-
sa entender que todos 
têm os mesmos direi-
tos e que são iguais, 
cada grupo tem sua 
cultura, e isso não 
significa que a cul-
tura de um grupo é 
melhor do que a de 
outro. 

Dentro do contexto es-

colar não pode haver desigualda-

des nem desprezo pela cultura/

costumes do outro, pois este deve 

ser um ambiente livre de paradig-

mas que fogem da ideia do que 

deve ser a educação, que é pre-

ciso ser libertadora e acolhedora, 

quando o aluno se insere em um 

ambiente onde se sinta acolhido 

e tenha a sensação de liberdade 

ele passa a abrir sua mente para 

os conhecimentos vindouros e 

exercerá plenamente seu papel de 

cidadão do mundo. 
Se a cultura escolar é, 
em geral, construída 
e marcada pela ho-
mogeneização e por 
um caráter monocul-
tural, inviabilizamos 
as diferenças, ten-
demos a apagá-las, 
são todos alunos, são 
todos iguais. No en-
tanto, a diferença é 
constitutiva da ação 
educativa. Está no 
“chão”, na base dos 
processos educati-
vos, mas necessita 
ser identificada, re-
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velada, valorizada. 
Trata-se de dilatar 
nossa capacidade de 
assumi-la e traba-
lhá-la (CANDAU, 
2008, p. 25). 

Muitas vezes, o con-

texto escolar tende a ocultar, de 

certa forma, as diversas culturas 

que o compõem. Contudo, essas 

diferenças são a grande repre-

sentação da sociedade dentro da 

escola e por isso devem ser abra-

çadas de forma que os próprios 

discentes possam identificar que 

eles fazem parte da vida social.

CONCLUSÃO

Partindo do ponto de 

vista complexo das questões dis-

cutidas, tratadas e, sobretudo, 

dos dados analisados no universo 

deste estudo, foi possível formu-

lar uma síntese conclusiva, apre-

sentando um conjunto de con-

clusões na tentativa de mostrar a 

dimensão do olhar sobre a con-

cepção da diversidade cultural na 

ótica das bases legais como nor-

teadoras para formação docente 

e aplicabilidade da prática pe-

dagógica. A diversidade cultural 

nos PCNs é vista como um tema 

transversal, quando bem aplica-

da mediante a prática pedagógica 

forma o educando integralmente 

de maneira que suas práticas se-

jam reproduzidas na sociedade 

positivamente. Desta feita, cabe a 

escola trabalhar pedagogicamen-

te os estudantes para desenvolver 

atitude cidadã democrática e in-

clusiva, bem como respeitar as 

diferenças, valorizar a identida-

de e preservar a riqueza cultural. 

Assim como também aponta a 

BNCC que a diversidade cultural 

é uma abordagem que envolve a 

manifestações artísticas e cultu-

rais, que por sua vez visa a va-

lorização e preservação da iden-
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tidade. 

Com isso, as bases legais 

têm sido de extrema importância 

para nortear a prática pedagógi-

ca docente para uma formação 

integral do estudante a ponto de 

preservar e valorizar sua cultura 

e a cultura do outro independen-

te de etnia, cor, religião e classe 

social, garantindo uma sociedade 

includente. 
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Resumo: O presente estudo 

científico, realizado através da 

metodologia exploratório- des-

critiva, por meio de pesquisa 

bibliográfica e documental, tem 

como objetivo demonstrar a falta 

de regulamentação da OAB acer-

ca da utilização das redes sociais 

como ferramenta de marketing 

versus o desconhecimento das 

ferramentas de divulgação das 

atividades advocatícias. De mes-

mo modo, possui como objetivo 

conceituar o marketing e o direi-

to, pautado no Estatuto da OAB. 

Tal abordagem permite também 

que seja verificada e analisada 

a incidência de problemas gera-

dos pelos posicionamentos das 

OABs Regionais. Como obje-

tivos específicos estabelecidos, 

versou sobre o exemplificar de 

situações e aplicação dentro do 

contexto da evolução da profis-

são jurídica no Brasil. O trabalho 

fundamentou-se à luz de teóricos 

do marketing e da legislação vi-

gente, potencializado a doutrina 

majoritária do ramo eleito para se 

atingir a compreensão pretendida 

acerca do assunto.

Palavras-chave: Marketing jurí-

dico, Redes sociais, Estatuto da 
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OAB, Advogados.

Abstract: The present scienti-

fic study, carried out through the 

exploratory-descriptive metho-

dology, through bibliographical 

and documentary research, aims 

to demonstrate the lack of re-

gulation of the OAB regarding 

the use of social networks as a 

marketing tool versus the lack of 

knowledge of the dissemination 

tools of the activities lawyers. Li-

kewise, it aims to conceptualize 

marketing and law, based on the 

OAB Statute. This approach also 

allows for the verification and 

analysis of the incidence of pro-

blems generated by the positions 

of the Regional OABs. As speci-

fic objectives established, it dealt 

with exemplifying situations and 

application within the context of 

the evolution of the legal pro-

fession in Brazil. The work was 

based on the light of marketing 

theorists and current legislation, 

enhancing the majority doctrine 

of the chosen branch to achieve 

the intended understanding of the 

subject.

Keywords: Legal marketing, 

Social networks, OAB Statute, 

Lawyers.

INTRODUÇÃO

O presente artigo cien-

tífico, com tema relacionado ao 

marketing jurídico, bem como de 

sua relevância na atualidade, jus-

tifica-se por meio das dificulda-

des que os advogados encontram 

ao se depararem com normativas 

que os impedem de realizar di-

vulgações e publicidade de seus 

serviços, a fim de obter resulta-

dos com atuação de marketing 

direcionada ao seu público alvo, 

de forma eficaz, sem ferir as nor-

mativas encontradas no Estatuto 
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da OAB.

A escolha do tema nas-

ce da inquietação acerca do se-

guinte questionamento: como os 

operadores do direito podem fa-

zer uso adequado e eficiente do 

marketing jurídico?

A resposta para essa e 

outras questões relacionadas ao 

tema pretendem ser alcançadas, 

mediante a explanação acerca do 

objetivo geral do estudo, que se 

dá em verificar conceito e aplica-

bilidade do marketing jurídico e 

sua relevância para os operadores 

do direito.

Como metodologia 

científica, foi definida, segundo 

infere Gil (2022, p. 48), a ex-

ploratório-descritiva de cunho 

bibliográfico, que se utiliza do 

método dedutivo, pelo qual se 

busca conhecer a verdade sobre 

determinado assunto em questão.

Para tanto, foram pes-

quisados livros e autores refe-

rências no âmbito do marketing 

como Philip Kotler e do marke-

ting jurídico, como Bertozzi, 

além de apoio em doutrina, esta-

tuto da OAB e do próprio orde-

namento jurídico vigente.

Por fim, buscou-se infe-

rir as devidas considerações fi-

nais sobre o tema, partindo-se da 

análise dos dados teóricos, legais 

e doutrinários sobre a temática 

abordada.

ABORDAGEM HISTÓRICO 

CONCEITUAL DO MARKE-

TING

Para que se tenha um 

melhor entendimento do tema, 

afim de seguir na busca dos obje-

tivos geral e específicos, preten-

de-se iniciar a pesquisa versando 

sobre o marketing, seu conceito e 

breve histórico, bem como a ex-

planação de suas principais fer-

ramentas.



216 217

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 04 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs

Sequencialmente busca-

-se chegar ao marketing digital 

e suas ferramentas mais utiliza-

das na atualidade, bem como de 

possíveis aplicações e ações que 

através delas podem ser executa-

das visando melhoria de resulta-

dos para as empresas.

Ao dar início ao pre-

sente estudo, se faz necessário 

explanar os conceitos envolvidos 

na temática escolhida. Para tan-

to, inicia-se analisando o concei-

to de Marketing, que de acordo 

com Kotler, pode ser entendido 

da seguinte forma: “marketing é 

o processo social e gerencial pelo 

qual indivíduos e grupos obtêm 

o que necessitam e desejam atra-

vés da criação, oferta e troca de 

produtos de valor com outros”. 

(KOTLER, 2011)

 O conceito contem-

porâneo de marketing engloba 

a construção de um satisfatório 

relacionamento a longo prazo, no 

qual indivíduos e grupos obtêm 

aquilo que desejam e necessitam.

Observa-se que o 

marketing se originou para aten-

der as necessidades de mercado, 

mas não está limitado aos bens 

de consumo. É também ampla-

mente usado para ideias e progra-

mas sociais.

Técnicas de marketing 

são aplicadas em todos os sis-

temas políticos e em muitos as-

pectos da vida. (KOTLER, p. 32, 

2011).

Sendo assim, pode-se 

observar que através do Marke-

ting, são desenvolvidas ações 

voltadas a comunicação com 

cunho não apenas direcionado ao 

lucro e questões financeiras, mas 

também sociais, estruturais e 

também oriundas de instituições 

sem fins lucrativos.

Se faz necessária uma 

explanação sobre marketing a 

fim de aprofundar seus aspectos 
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específicos e sociais. Tudo leva a 

crer que se pode comunicar e in-

ferir ideias, fazer propaganda de 

forma direta, mas não, este tipo 

de marketing tem muito mais a 

ver com sociedade e com ajuda 

do que uma simples propaganda.

A seguir serão aborda-

dos alguns conceitos de marke-

ting que proporcionarão um 

melhor entendimento do que é 

marketing social.

Conforme Vaz (1995), a 

modalidade de ação no mercado 

tem como objetivo ajudar a socie-

dade, diminuindo e eliminando 

problemas e carências da socie-

dade.

Entretanto, com base 

em inferências de Fontes (2001), 

Kotler e Roberto (1992), bem 

como Wasek (1992), todos se 

referem ao conceito de marke-

ting social como o conjunto de 

estratégias de utilização de con-

cepções e ferramentas de gestão 

de marketing aplicada a questões 

sociais, com o objetivo de mudar 

comportamentos, atitudes e prá-

ticas sociais, a partir da adoção 

destes por determinados segmen-

tos.

Nesse sentido, cabe in-

ferir sobre os conceitos de pú-

blico alvo e persona, conforme 

podem ser abordados a seguir, 

conforme infere Philip Kotler, 

uma das maiores autoridades no 

assunto, quando contribuiu sobre 

o conceito de público alvo:
[…] possíveis com-
pradores dos pro-
dutos da empresa, 
usuários atuais, pes-
soas que decidem 
ou influenciam; in-
divíduos, grupos, 
públicos específicos 
ou o público em ge-
ral. O público-alvo 
exerce uma influên-
cia fundamental nas 
decisões do comu-
nicador sobre o que, 
como, quando, onde 
e para quem dizer. 
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(KOTLER, 2011)

Conforme afirmativa de 

ESPM (2020) pode ser diferen-

ciado público alvo de “persona”, 

tendo em vista que ambos são 

muito importantes na comuni-

cação digital direta. Já sobre o 

público-alvo, observa-se que o 

mesmo reúne informações mais 

generalistas sobre o seu cliente 

ideal, como no exemplo abaixo:

Homens;

Entre 30 e 45 anos; Re-

sidentes de São Paulo; Formação 

superior; Classe B;

Renda entre R$ 4000 e 

R$ 6000.

Todavia, entende-se que 

tal uso pode ser mais indicado 

nas fases iniciais de pesquisa de 

mercado, facilitando o entendi-

mento do público consumidor.

Em contrapartida a 

persona utiliza, além das infor-

mações demográficas gerais, in-

formações mais pessoais, relacio-

nadas a objetivos, estilo de vida 

e personalidade, com o objetivo 

de tornar cada vez mais pessoal 

a relação entre empresa e cliente. 

(ESPM, 2020)

Observa-se deste modo, 

que, o uso do mesmo é mais indi-

cado em todas as fases da jorna-

da de compra, uma vez que pos-

sibilita uma maior empatia com o 

consumidor, facilitando a criação 

de campanhas.

Sendo assim, observa-

-se que tais mudanças muitas ve-

zes iniciam de modo individual e 

tornam-se coletivas, uma vez que 

são gerados processos de mobili-

zação e conscientização para tal. 

Marketing social é uma nova pro-

posta de administração voltada a 

um projeto social, a implantação, 

ao controle de programas com 

foco no fortalecimento de novas 

ideias e aceitação do próprio pro-
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grama em um ou mais grupos de 

adotantes escolhidos como alvo.

A fim de atender a seg-

mentos de aceitação do mercado, 

pesquisa de consumidores, de-

senvolvimentos e testes de con-

ceitos e produtos, comunicação 

direta, facilitação, incentivando 

as teorias e trocas, para que a 

respostas dos adotantes escolhi-

dos como alvo seja mais breve 

(KOTLER, 2000).

Logo, entende-se o di-

recionamento feito ao marketing 

social como uma forma de ges-

tão estratégica para a promoção 

de mudanças sociais frente às 

causas de relevância pública, 

buscando efetivar os direitos do 

cidadão, a partir do exercício éti-

co de condutas adequadas para 

consigo e com os outros.

Sendo assim, nota-se a 

grande importância de conhecer 

os aspectos e funcionalidades das 

mídias sociais, principalmente 

visando a utilização de ferramen-

tas presentes na evolução tecno-

lógica atual, que tornam mais fá-

ceis e versáteis as ações através 

de redes sociais, ferramentas de 

mensagens de texto, imagens e 

vídeos, assim como do poder vi-

ral que as mesmas possuem, tra-

zendo grandes possibilidades e 

aberturas de novos mercados.

Com o passar do tempo 

as mídias convencionais passa-

ram a ter concorrentes à altura, 

com a chegada da evolução tec-

nológica digital. Silva e Bari-

chello as definem como “[...] a 

mídia tradicional [...] comporta os 

meios de disseminação de infor-

mações em massa de forma uni-

direcional, como por exemplo, a 

televisão, os jornais impressos 

e o rádio [...]”. (SILVA e BARI-

CHELLO, 2006, p. 9)

Entende-se que, no sal-

to de evolução, as mídias digitais 

passam a ocupar grandes parce-
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las de acesso dos usuários, que 

antes eram apenas telespectado-

res, por exemplo, ou leitores de 

um único jornal, agora passam a 

ter inúmeros acessos e de forma 

até mesmo simultânea a informa-

ção, sendo ela de diversas fontes.

Na atualidade, muito 

mudou no que diz respeito a for-

ma de se comunicar e ao com-

portamento dos consumidores e 

internautas, o que trouxe os usu-

ários da internet para facilidade 

rapidez do acesso a informação, 

pesquisas de produtos, empre-

sas, sites, marcas, reputação das 

empresas, métodos eficazes para 

manter os clientes já angariados 

e como pode ser alcançado um 

novo rol de clientes através das 

mídias e redes sociais.

Sendo assim, podem ser 

citadas algumas mídias sociais 

que produzem grande impacto e 

promovem a comunicação a ma-

nutenção do relacionamento do 

consumidor com a empresa ou 

marca.

 Como exemplo, podem 

ser citados Facebook, Instagram 

e Twiter, além dos aplicativos de 

mensagens como Messenger do 

Facebook e o próprio WhatsApp, 

que pela gratuidade do serviço 

ofertado e a qualidade do mes-

mo, tanto para envio de mensa-

gens de texto, quanto as de áudio, 

possibilita chamadas nacionais e 

internacionais por áudio e vídeo, 

o que favorece e facilita a comu-

nicação de forma mais rápida e 

eficiente.

O CONCEITO DE MARCA

Para tratar de marke-

ting e seus princípios, utiliza-se 

um autor considerado referência, 

Philip Kotler, autor norte ame-

ricano, em seu livro “Princípios 

de Marketing”, o mesmo cria as 
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diretrizes do branding1 moderno, 

estruturando os preceitos funda-

mentais para a consolidação de 

uma marca.

Nesse sentido, vale res-

saltar ainda, que segundo o con-

ceituado Philip Kotler (2011), 

marcas são “nomes, termos, si-

nais, símbolos que, unidos, iden-

tificam produtos e serviços de 

uma empresa e os diferenciam de 

seus concorrentes”.

Em outras palavras en-

tende-se que é a marca que repre-

senta e reverbera uma instituição. 

Marcas fortes não são meramen-

te o resultado de boas criações de 

logos.

Para que uma marca 

seja forte e tenha um diferen-

1 Branding ou brand ma-
nagement refere-se à gestão da 
marca de uma empresa, tais como 
seu nome, as imagens ou ideias a 
ela associadas, incluindo slogans, 
símbolos, logotipos e outros ele-
mentos de identidade visual que 
a representam ou aos seus produ-
tos e serviços.

cial no mercado ela precisa ter 

um posicionamento. Desta for-

ma, entende-se segundo afirma 

Kotler (2011), sobre isso, que:
Posicionamento de 
marca é a ação de 
projetar a oferta e a 
imagem da empresa 
para que ela ocupe 
um lugar diferen-
ciado na mente do 
público- alvo. O ob-
jetivo é posicionar a 
marca na mente dos 
consumidores a fim 
de maximizar a van-
tagem potencial da 
empresa.

Sendo assim, entende-

-se que não basta ter uma mar-

ca bem desenhada, com slogan 

interessante, se não houver um 

posicionamento no mercado, 

principalmente sobre sua missão 

e razão de ser.

A IMPORTÂNCIA DO MER-

CADO JURÍDICO E O DES-
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CONHECIMENTO DOS 

PROFISSIONAIS

Acerca do tema que en-

volve o marketing e o direito, ob-

serva-se que o principal objeto de 

estudo do marketing jurídico é o 

nome dado à técnica para forta-

lecer a imagem de advogados e 

bancas no meio digital sem ferir 

o Código de Ética e Disciplina 

da OAB. O método é bastante 

utilizado para conquistar novos 

clientes e destacar os diferenciais 

competitivos frente à concorrên-

cia. (AURUM, 2021)

Entende-se desse modo, 

que é o advogado e toda a rede 

de pessoas que circula em volta 

da banca e não as sociedades de 

advogados. Quem faz o marke-

ting jurídico são os operadores 

do direito ao seguirem um plano 

estratégico.

No mesmo sentido, ve-

rifica-se que uma banca é o so-

matório de pessoas, sejam sócios, 

advogados, estagiários, clientes, 

parceiros, administrativos, den-

tre outros.

Desta maneira, vale-se 

ressaltar a afirmativa de Seme-

do (2019), ao afirmar o que não 

é permitido pelo Código de Ética 

da OAB. Em outras palavras, po-

de-se criar textos e artigos infor-

mativos, desde que se respeite as 

referidas regras e não:

1. Induza o leitor a 

escolher o seu escritório em de-

trimento do outro;

2. Estimule a cap-

tação em massa de clientela, ou 

seja, faça Publicidade;

3. Responda dúvi-

das ou questionamentos jurídi-

cos específicos, ou seja, você não 

pode prestar consultoria jurídica;

4. Debata uma causa 

sob patrocínio de um advogado;

5. Aborde algum 

tema que comprometa a dignida-
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de do advogado ou da OAB;

6. Divulgue lista de 

clientes e demandas (mailing);

7. Insinue seus ser-

viços em reportagens e outras 

declarações públicas.

 

Deste modo, entende-se 

que o objeto de estudo do marke-

ting jurídico são as pessoas e os 

profissionais do direito. O restan-

te é consequência das inovações 

sugeridas, das ideias de serviços 

e da capacidade de comunicar-se 

com o mercado.

• Uma nova gera-

ção de advogados e futuros advo-

gados bem formados, ousados e 

com competências tecnológicas;

• Quedas das bar-

reiras geográficas regionais e 

mundiais na advocacia, onde a 

concorrência pode estar ao seu 

lado. Boutiques especializadas 

em uma determinada área do 

direito e segmentada ainda por 

área industrializadas ou mesmo 

rurais;

• Estamos numa 

época de escolhas pelos clientes, 

por notoriedade e reputação no 

meio jurídico. O cliente nunca 

teve tanto acesso a tantas opções 

de profissionais a sua disposição;

• A aplicação de es-

tatística no Direito, juntamente 

ao conceito de Visual Law, pode 

ser uma poderosa ferramenta 

para os escritórios jurídicos, seja 

com a Jurimetria2.

Devido à ampla con-

corrência, as dificuldades de um 

mercado resultam em uma ne-

cessidade de que os profissionais 

2 Jurimetria é a estatística 
aplicada ao Direito.   Segundo a 
ABJ (Associação Brasileira de Ju-
rimetria), jurimetria é a “discipli-
na resultante da aplicação de mo-
delos estatísticos na compreensão 
dos processos e fatos jurídicos”. 
Sendo assim, a multidisciplina-
ridade passa, definitivamente, a 
fazer parte do mundo jurídico
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tenham um diferencial. Ou seja, 

o mercado está em transforma-

ção constante, mas, agora em rit-

mo acelerado. E os profissionais 

têm que se manter atualizados, 

com leitura, informação e cursos 

complementares, além de utilizar 

de forma adequada a comunica-

ção a seu favor. De acordo com 

Greenless (2021, p. 17) o ensino 

do direito tem sido uma navega-

ção de cabotagem ao longo dos 

códigos. Não se inova em estilo, 

mas se preserva a estrutura lega-

da pelo Romanos, sólida por si-

nal. Porém, de difícil apreensão 

por parte dos principais interes-

sados: os que dependem da Justi-

ça para a defesa dos seus direitos.

Desta forma, nota-se 

que a publicidade e o uso do 

marketing na esfera jurídica não 

são proibidos, mas sim regula-

mentada, tendo as suas restrições 

estabelecidas e norteadas para 

poder gerar informação de forma 

inequívoca a profissão e ao mer-

cado jurídico.

Sob a ótica do código 

de ética e disciplina da OAB e 

principalmente quando analisado 

a Resolução 02/2015, que em seu 

art. 28, estabelece:
O advogado pode 
anunciar os seus 
serviços profissio-
nais, individual ou 
coletivamente, com 
discrição e modera-
ção, para a finalida-
de exclusivamente 
informativa, veda-
da a divulgação em 
conjunto com outra 
atividade. (publi-
cado no Diário da 
Justiça, Seção I, do 
dia 01/03/1995, p. 
4000/4004).

Diante disso, algumas 

ações podem ser planejadas:

• Desenvolver e 

manter um site informativo;

• D e s e n v o l v e r , 

manter e abastecer um blog (com 
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artigos e publicações) com pos-

tagens de conteúdo meramente 

informativo;

• Ser ativo nas re-

des sociais, patrocinando e im-

pulsionando posts (este é um 

caso que deve ser examinado de 

acordo com o Estado, porque tem 

algumas regionais que permitem 

e outras não);

• Desenvolver um 

site, com dados de contato, ende-

reço, telefone, whastapp, cidade, 

estado, e-mail;

• Realizar comuni-

cação via e-mail marketing, com 

conteúdo informativo, desde que 

o usuário receptor, tenha dado 

autorização prévia do destinatá-

rio;

• Criar uma logo-

marca que tenha sobriedade de 

cores, com nome e sobre nomes 

dos sócios, sendo que alguns su-

fixos são permitidos como por 

exemplo: advogados, advocacia, 

advogados associados, sociedade 

de advogados;

• Usar logomarca 

própria em materiais de papela-

ria, cartão de visita, papel tim-

brado, envelopes e pastas, etc;

• Fazer anúncio 

pessoal ou em veículos especia-

lizados;

• Promover eventos 

informativos;

 

• Anunciar na 

maior plataforma de informa-

ções do mundo que é o Google 

Adwords, de forma institucional 

e/ou informativa, sendo vedada a 

utilização do chamado call to ac-

tion3

• Por último, pode-

-se ainda participar de programas 

de televisão, rádio, dar entrevis-

tas, sempre com o objetivo de 

3 Call to action que é um 

instrumento que faz a chamada 

para uma determinada ação
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informar as pessoas, sem querer 

vender nenhum tipo de serviço, 

apenas tirar dúvidas ou esclare-

cimentos sobre direitos e obriga-

ções.

No entanto, há ações 

que são vedadas:

• Usar linguagem 

tendenciosa que leve o consumi-

dor ao erro;

• Promover aborda-

gem comercial, que utilize o for-

mato imperativo;

• Publicar e divul-

gar valores e forma de pagamen-

to;

• Enviar mensagens 

com o intuito explicito de venda, 

de qualquer forma;

• Ofertar consulta 

grátis em troca de divulgação. 

Aqui temos exceção as consultas 

totalmente gratuitas desde que fi-

que claro que não haverá cobran-

ças e que seja respeitado essa 

condição;

• Anunciar de for-

ma periódica e sem caráter infor-

mativo;

• Usar imagens de 

tribunais;

• Promover eventos 

que não estejam diretamente re-

lacionados ao direito.

Vale destacar, de acordo 

com Nalini (2019), que há outras 

proibições não listadas aqui. Fica 

claro que a intenção da Ordem 

dos Advogados do Brasil, regula-

menta e busca evitar o chamado 

“balcão de vendas” na captação 

vulgarizada dessa clientela e na 

própria mercantilização da pro-

fissão, possibilitando a publicida-

de, mas de maneira contida, com 

sobriedade discrição e informa-

ção.

Vedação de fotografias 

pessoais ou de terceiros nos car-

tões de visitas do advogado, bem 
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como menção a qualquer empre-

go, cargo ou função ocupados, 

atual ou pretérito, em qualquer 

órgão ou instituição, salvo se for 

o de professor universitário.

RESULTADOS DO MARKE-

TING JURÍDICO

O mercado jurídico 

amadureceu, tornou-se mais que 

competitivo, é altamente quali-

tativo em sua imaculada seleção 

natural. O futuro pertence aos 

profissionais que souberem ali-

nhar-se com a gestão do conhe-

cimento, de pessoas, financeiro, 

processos ao marketing jurídico. 

Acabou o amadorismo na advo-

cacia!

Afinal de contas, o 

marketing jurídico serve de elo 

conclusivo entre o mercado (de-

mandas jurídicas possíveis) e os 

advogados, criando e oferecendo 

serviços de valor definitivamente 

percebidos pelos clientes.

Os avanços tecnológi-

cos no Direito, até então negados 

ao marketing jurídico e a uma 

competição por conhecimento 

(e não mais pelo preço) foram os 

responsáveis diretos pelo cres-

cimento do mercado jurídico no 

Brasil. O cenário é favorável ao 

investimento das bancas em sis-

temas éticos de marketing jurídi-

co para alavancar negócios.

Ao investir em marke-

ting jurídico, o profissional deve 

ter como foco o retorno objetivo 

em resultados financeiros men-

suráveis, assim como também 

o subjetivo, que é o desenvolvi-

mento de uma marca com maior 

percepção da mente do cliente.

ESTATUTO DA OAB

Atualmente, o advo-

gado deve utilizar os modernos 

conceitos de marketing jurídico. 
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Sempre pautado na ética, sem 

dúvida é uma poderosa ideia di-

ferenciadora.

O Estatuto proíbe ex-

pressamente a divulgação da 

advocacia juntamente com outra 

atividade profissional, qualquer 

que seja ela, vedação expressa 

no art.3, Inc. IV, do Provimento 

n.75/92, do Conselho Federal. Tal 

artigo está diretamente ligado à 

ética e à disciplina da profissão, 

visando resguardar a dignidade 

da advocacia e impedindo que a 

mesma possa ser, de alguma for-

ma, vulgarizada.

 Como pôde ser desta-

cado, o provimento datado 75 

(1992), onde nem se quer existiam 

as redes sociais e muito menos os 

aplicativos de mensagens, deno-

ta que o Conselho não acompa-

nhou a evolução da comunicação 

e deste feita, não atende a classe 

social em epígrafe.

Ou seja, conforme está 

descrito na íntegra no Artigo 1º: 

“É permitido o marketing jurídi-

co, desde que exercido de forma 

compatível com os preceitos éti-

cos e respeitadas as limitações 

impostas pelo Estatuto da Advo-

cacia, Regulamento Geral, Códi-

go de Ética e Disciplina e por este 

Provimento.

Nesse sentido, observa-

-se necessária regulamentação, 

portanto evolução constante, 

uma vez que os Conselhos não 

se modernizam e não alcançam 

os advogados em todo território 

nacional.

O ADVOGADO 4.0

Essa terminologia nada 

mais do que uma nova nomencla-

tura para determinar a evolução 

de uma categoria.

Mostra-se impressio-

nante a multiplicidade de papéis 

que os advogados têm assumido 
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na condução dos escritórios de 

advocacia, assumindo papéis de 

acionista, pois é o dono da banca, 

sendo necessário ter visão de ne-

gócio, capacidade empreendedo-

ra, afinidade com o risco, senso 

ético-empresarial, consistência 

de propósitos, tino estratégico e 

o mais importante, deverá ser um 

profissional de vendas, pois cada 

vez mais será responsável pela 

venda de serviços, com sensibi-

lidade de atender o cliente e suas 

dores. (FOUNDER, 2021) Desta 

forma, baseado nas afirmativas 

do autor, entende-se que com 

forte controle de custos, relacio-

namentos e alianças estratégicas, 

o advogado deve ser negociador, 

com solidez técnica jurídica, ser 

inovador e finalmente, ser gestor, 

pois não raro se envolve na admi-

nistração geral do escritório, pre-

cisando entender de gente, finan-

ças, comunicação, informática e 

atividades de apoio, orquestração 

de recursos, dentre outras.

Para isso, observa-se 

que se faz necessário também 

uma boa gestão de pessoas neste 

desafio, uma vez que promover o 

desenvolvimento pessoal e orga-

nizacional permitirá aos profis-

sionais e escritórios adquirirem 

novas competências, para que 

exerçam papéis inovadores, e mi-

nimizem riscos que o acúmulo de 

diferentes funções significa.

OS PROBLEMAS DOS POSI-

CIONAMENTOS DAS OAB 

REGIONAIS

Acerca da utilização do 

Tik Tok por operadores do direi-

to, observa-se uma ressalva, que 

infere não ser indicado para ser 

utilizados pelos advogados. O 

documento veda, por exemplo, 

publicações em redes sociais com 

andamentos processuais ou deci-

sões e a distribuição de másca-
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ras com o logotipo do escritório 

como forma de brinde.

A Comissão Orienta-

dora de Publicidade do TED da 

OAB/MG elaborou resolução 

com recomendações de ética e 

disciplina na publicidade de ad-

vogados.

De acordo com afirma-

tiva de Machado (2021), o docu-

mento recomenda, por exemplo, 

a não divulgação de fotografias 

com exposição de clientes, veda 

publicações em redes sociais com 

andamentos processuais ou deci-

sões e permitem a promoção de 

‘lives’, mentorias, seminários etc. 

- desde que tenham como objeti-

vo a informação.

Sendo assim, observa-

-se que a comissão ressalta, ain-

da, que o aplicativo “TikTok” 

não é ferramenta adequadas para 

a publicidade profissional e veda 

a distribuição de máscaras com o 

logotipo do escritório como brin-

des.

Justo dizer que o advo-

gado regularmente inscrito em 

qualquer outro estado da fede-

ração poderá anunciar no país 

inteiro, menos os advogados re-

gularmente inscritos na OAB de 

Minas Gerais.

Ao observar tais normas 

e regulamentações, observa-se 

que em particular a OAB Minas 

Gerais, foi mais severa ao restrin-

gir a utilização de determinadas 

ferramentas de marketing digital.

O USO DAS FERRAMENTAS 

PARA O DESENVOLVIMEN-

TO E GESTÃO DE ESCRITÓ-

RIOS DE ADVOCACIA

Os softwares jurídicos, 

de gestão ou mesmo de controle, 

tiveram na última década avan-

ços excepcionais no que tange a 

sua abrangência. Hoje pode-se 

contratar por estado, por busca, 
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por oab/regional, por “push”, en-

fim, uma quantidade de variáveis 

que o operador do direito tem o 

dever de conhecer. (LUZ, 2008)

Desta forma, entende-se 

que as ferramentas não substi-

tuem a ação humana, mais como 

mencionei outrora, já se pode 

“prever” através de simuladores 

baseados em resoluções de uma 

corte, qual a probabilidade de um 

determinado processo ser ou não 

vitorioso.

CONCEITO E APLICABILI-

DADE DA JURIMETRIA

Pode-se conceituar a 

jurimetria, como sendo a estatís-

tica aplicada ao direito, em uma 

análise simples e direta. Tem 

sido utilizada em conjunto com 

softwares jurídicos num mode-

lo de tentar prever resultados e 

oferecer probabilidades e valores 

envolvidos nestas análises. Todas 

as atividades humanas sofrem 

impactos, grandes ou pequenos, 

com as mudanças tecnológicas. 

(RAMOS, 2017)

Nesse sentido, os pro-

fissionais do direito que a poucas 

décadas trabalhavam com plani-

lhas, datilógrafos e documentos 

em papel, hoje em dia fazem seu 

ofício com softwares jurídicos, 

processos digitais e arquivos sal-

vos em nuvem.

Ainda de acordo com 

Bertozzi (2017), a jurimetria, por 

exemplo, é um ramo da análise 

jurídica que tende a crescer com 

os avanços da tecnologia e se tor-

nar cada vez mais importantes no 

cotidiano de departamentos jurí-

dicos e de advogados.

Transformando os da-

dos em informações do universo 

jurídico em tempos de prolife-

ração de dados e comunicação 

massificada, quem não souber 

transformar dados e informações 
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úteis e apresentá-los de uma nova 

forma, mais atraente e eficiente, 

pode ficar para trás.

Os programas evoluí-

ram com o uso da Inteligência 

Artificial integrada, usando fer-

ramentas de pesquisa Jurispru-

dencial.

CONCEITO DE VISUAL 

LAW

 

De acordo com   Martins   

(2021),   Visual   Law é   uma   su-

bárea do Legal Design que visa 

tornar o Direito mais compreen-

sível e claro para o indivíduo lei-

go, através de elementos visuais, 

tais como vídeos, fluxogramas, 

infográficos, gamificação, bullet 

points, storyboards, dentre ou-

tros recursos.

Desta forma, os opera-

dores do direito podem fazer uso 

de tais ferramentas para aper-

feiçoar suas operações e contato 

com clientes.

REGULAMENTAÇÃO NO 

ÂMBITO FEDERAL

O Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Bra-

sil aprovou em julho de 2021 o 

novo provimento 205 (2021), cujo 

conjunto de regras acerca da pu-

blicidade na advocacia altera o 

provimento anterior 94 (2000) 

e permite assim uma maior am-

plitude no uso de técnicas por 

escritórios e advogados, porém, 

essas mudanças trazem consigo a 

necessidade da qualificação dos 

profissionais do direito, que cada 

vez mais serão agentes dessa 

transformação nos negócios e se 

tornarem multidisciplinares para 

conseguir realizar uma leitura 

desse novo mercado.

Necessário dizer que a 

internet no Brasil tem mais de 

150 milhões de usuários, que 
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juntos representam cerca de 80% 

da população, segundo pesquisa 

TIC Domicílios (2020). A comu-

nicação digital, foi “apenas” ace-

lerada pela Pandemia, declarada 

em 16 de março de 2020 pela 

Organização Mundial de Saúde, 

fato que alterou de forma signifi-

cativa a advocacia.

Esse mesmo avanço foi 

responsável por mudar a forma 

como os escritórios foram obri-

gados a ressignificar o formalis-

mo e tradicionalismo que o mer-

cado jurídico carrega em nosso 

país.

Apenas, diante da apro-

vação dos 13 artigos pela OAB 

(2021) e a permissão do termo 

“Marketing jurídico”, as princi-

pais mudanças da nova regula-

mentação são a partir de agora:

1) Criação de cam-

panhas no Google ads;

2) Veiculação de 

conteúdos nas redes sociais;

3) Utilização de site 

institucional;

4) Veiculações de 

blogs institucional;

5) Utilização de 

e-mail marketing, claro com au-

torização de recebimento;

 

6) Estratégias de 

SEO;

7) Impulsionamento 

de conteúdo;

8) Participação em 

“lives”;

9) Participação em 

eventos ”on line”;

10) Uso de ferramen-

tas como “chatbot”;

11) Utilização de 

“wathsapp” por escritórios;

O mais importante foi 

estabelecer um comitê regulador 

do uso do Marketing Jurídico, 

órgão de caráter consultivo que 

poderá indicar ao Conselho Fe-
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deral a alteração (2020), exclusão 

ou inclusão de novos critérios 

ao provimento e a Coordenação 

Nacional de Fiscalização, que irá 

acompanhar denúncias de viola-

ções às regras de publicidade e 

das disposições do provimento.

Tendo ainda algumas 

proibições quanto a ostentações e 

bens dos sócios, que possam in-

fluenciar seus clientes a contratar 

seus Patronos.
Art. 6º Fica vedada, 
na publicidade ativa, 
qualquer informação 
relativa às dimen-
sões, qualidades ou 
estrutura física do es-
critório, assim como 
a menção à promes-
sa de resultados ou 
a utilização de casos 
concretos para oferta 
de atuação profissio-
nal. Parágrafo úni-
co. Fica vedada em 
qualquer publicidade 
a ostentação de bens 
relativos ao exercício 
ou não da profissão, 
como uso de veícu-

los, viagens, hos-
pedagens e bens de 
consumo, bem como 
a menção à promes-
sa de resultados ou 
a utilização de casos 
concretos para oferta 
de atuação profissio-
nal.

De certa feita, no mer-

cado jurídico, a prática da publi-

cidade na advocacia ainda não 

era bem vista e suas ações mais 

focadas nesses objetivos traziam 

questionamentos e receio cons-

tante perante as comissões do 

Conselho de Ética da OAB, seja 

no âmbito Regional ou Federal.

DEMONSTRAR QUE O EN-

SINO JURÍDICO PRECISA 

SER ATUALIZADO

Reportando-se a obra 

de Letourneau, Evolução jurídi-

ca das diversas raças humanas, 
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Rossi (2017), ensina que entre os 

malaios de Sumatra “nos debates 

judiciários as partes pleiteiam 

suas causas, por si mesmas”; mas 

lhes era permitido, vezes, exigia 

uma gratificação, o autor da ci-

tada obra reconhece aí “forma 

mais primitiva da profissão de 

advogado”.

 Sendo assim, nota-se 

que a profissão em nosso país era 

exercida sem regulamentação, 

antes da criação das Faculda-

des de Direito de São Paulo e de 

Olinda, por bacharéis formados 

em Coimbra ou em Paris. A ne-

cessidade da criação dos cursos 

jurídicos passou a ser sentida e 

propagada logo após a Indepen-

dência.

Conforme afirma Hi-

ronaka (2018), a abertura indis-

criminada de Faculdades, sob o 

falacioso argumento da “disse-

minação de cultura”, e a priori-

zação do lucro em detrimento da 

qualidade de ensino ministrado 

constituíram fatores decisivos 

para as transformações ocorridas 

no seio da advocacia, com refle-

xos nitidamente detectados junto 

a sociedade.

Em outras palavras, o 

aviltamento qualitativo gera o 

aviltamento na fixação de ho-

norários, fazendo com que o hi-

possuficiente procure os profis-

sionais que cobram menos, mais 

que também oferecem um ser-

viço desprimoroso e adotam um 

comportamento ético reprovável, 

fazendo com que a advocacia ve-

nha passar por uma crise de cre-

dibilidade, um crescente despres-

tigio e desvalorização.

Observa-se desse modo 

que, em se tratando do ensino 

jurídico, o mesmo encontra-se 

preso às tradições coimbrãs, com 

aulas discursivas, excessivo dog-

matismo, nenhuma correlação do 

currículo com a realidade social 
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e com os novos ramos do direito, 

inexistência de formação prati-

ca para o exercício profissional, 

ausência completa de debates a 

respeito do direito positivo, que 

possibilitariam uma valiosa con-

tribuição, das funções e objetivos 

das várias carreiras jurídicas. 

(LUZ, 2008)

Ferramentas e discipli-

nas voltadas para a gestão da car-

reira, de um escritório, das redes 

sociais, jurimetria, “visual law” e 

legal design, são disciplinas que 

deveriam constar em qualquer 

curriculo do curso do direito, fa-

zendo com que os bacharéis ao se 

formar, tenham o mínimo de co-

nhecimento das ferramentas que 

vão gerar credibilidade e engaja-

mento, autoridade e notoriedade.

CONCLUSÃO

 

Após vislumbrar todos 

os dados teóricos e doutrinários 

apresentados, observa-se que o 

tema envolvendo o marketing em 

uma abordagem jurídica é muito 

relevante para a sociedade atual, 

principalmente para que o meio 

acadêmico seja estimulado a re-

alizar mais pesquisas e estudos 

sobre o tema.

Como problema nativo 

observado, mostra-se profissio-

nais que muitas vezes ainda en-

contram dificuldades, onde uma 

maioria com a cultura geral sen-

do deficiente, cujo apego a leitura 

e a literatura é parco, com força 

de expressão – na linguagem ver-

bal ou escrita, relativamente é in-

satisfatória.

Isso quando somado a 

uma normativa, que pode ser ob-

servada rigorosa em muitos as-

pectos relacionados ao marketing 

jurídico, torna ainda mais difícil 

o processo de angariar clientes 

pelos operadores do direito.

Observou-se importan-
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te, assim, o apontar ao que se 

imagina de melhor e que deva ser 

feito para reverter esse quadro, 

também em definitivo. Além de 

apontar, com a melhor das inten-

ções e sob a mais clara das ênfa-

ses, qual poderia ser o caminho 

para o sucesso do ensino jurídico 

no Brasil – o sucesso que pressu-

põe, unicamente, o sentido aca-

dêmico. O sucesso acadêmico.

O equivalente corpo-

rativo do sofrimento é a crise. 

Tem-se que fazer a reinvenção 

da advocacia, levando uma das 

profissões mais antigas á moder-

nidade, ao século XXI.

Em suma, conclui-se 

que o marketing jurídico é de-

veras necessário e relevante para 

que o advogado tenha mais faci-

lidade em seu acesso, observan-

do-se que cada profissional tem 

sua área, o marketing não é o 

direito, mas deve e pode ser utili-

zado para contato e manutenção 

dos clientes.
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Resumo: O presente artigo tem 

como objetivo compreender os 

fatores que geram uma gestão 

escolar democrática nas escolas 

públicas de ensino fundamental 

enquanto prática administrati-

vo-pedagógica nos espaços edu-

cativos do Brasil. A gestão nas 

escolas públicas brasileiras é um 

fenômeno que traz as suas carac-

terísticas peculiares, e envolve 

múltiplos atores das comunida-

des escolares. Leva-se em conta, 

no processo a capacidade de gerir 

práticas cotidianas, resolver con-

flitos, realizar negociações, tra-

balhar incertezas e interesses di-

versos que estão a todo tempo no 

cotidiano escolar. Diante disso, é 

fundamental pensar a gestão es-

colar sob a ótica não de algo es-

tático ou dado a priori, mas como 

processo constante, dinâmico e 

principalmente democrático, no 

qual a gestão é entendida partin-

do das múltiplas interações que 

se estabelecem entre os atores 

sociais nos ambientes escolares 

e as ocorrências por elas viven-

ciadas no cotidiano organizacio-
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nal. As observações sistemáticas 

foram realizadas partindo da 

observação na Escola Municipal 

Carlos Góis, situada em local de 

alta vulnerabilidade social na ci-

dade de Belo Horizonte, Minas 

Gerais. Os problemas levanta-

dos pelo presente artigo apontam 

para uma gestão escolar que se 

encontra em constante processo, 

dinâmico, transitório e produto 

de constantes conflitos e diálo-

gos, interações e vivências dos 

diversos sujeitos no cotidiano 

escolar a fim de proporcionar um 

ensino público de qualidade na 

escola. 

Palavras-chave: Gestão Escolar 

– Escolas Públicas – Comunida-

de Escolar – Ambiente Escolar

Abstract: This article aims to un-

derstand the factors that generate 

democratic school management 

in public elementary schools as 

an administrative-pedagogical 

practice in educational spaces in 

Brazil. Management in Brazilian 

public schools is a phenomenon 

that brings its peculiar charac-

teristics, and involves multiple 

actors from school communities. 

The process takes into accou-

nt the ability to manage daily 

practices, resolve conflicts, carry 

out negotiations, work with un-

certainties and diverse interests 

that are present at all times in 

everyday school life. Therefore, 

it is essential to think of school 

management from the perspec-

tive not of something static or 

given a priori, but as a constant, 

dynamic and mainly democratic 

process, in which management 

is understood from the multiple 

interactions that are established 

between social actors in the en-

vironments schools and the oc-

currences experienced by them 

in the organizational daily life. 
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Systematic observations were 

carried out based on observation 

at the Carlos Góis Municipal 

School, located in a place of high 

social vulnerability in the city of 

Belo Horizonte, Minas Gerais. 

The problems raised by this arti-

cle point to a school management 

that is in constant process, dyna-

mic, transitory and a product of 

constant conflicts and dialogues, 

interactions and experiences of 

different subjects in daily scho-

ol life in order to provide quality 

public education at school.

Keywords: School Manage-

ment –   Public Schools – School 

Community – School Environ-

ment

INTRODUÇÃO

O presente artigo tem 

como objetivo discutir a questão 

da Gestão Escolar nos ambien-

tes escolares públicos do Brasil, 

mais especificadamente partindo 

da observação da gestão escolar 

de uma escola pública situada em 

local de alta vulnerabilidade so-

cial na cidade de Belo Horizonte, 

Minas Gerais: A Escola Muni-

cipal Carlos Góis, localizada no 

entorno da Pedreira Prado Lopes.

Para isto, serão porme-

norizadas análises de contexto 

administrativo, político, social e 

pedagógico que se estabelecem 

entre os diversos atores existentes 

nessa comunidade escolar. São 

múltiplos os olhares e interesses 

que perpassam essa prática e que 

são levados em conta nestes es-

paços públicos de educação. 

O presente artigo apre-

senta e propõe estes dados bas-

tante essenciais para uma eluci-

dação do objeto em questão: a 

gestão escolar democrática em 

uma escola pública brasileira si-

tuada em local de alta vulnerabi-
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lidade social. É possível afirmar 

que na busca de uma Educação 

de Qualidade para todos numa 

perspectiva totalmente inclusi-

va, o direito à Educação foi se-

riamente negligenciado ao longo 

de anos na História da Educação 

Brasileira.

Apesar das Políticas Pú-

blicas tratarem a Educação como 

um direito de todos, e por isso 

social e político, muitos são os 

desafios e percursos que a ges-

tão escolar democrática precisa 

enfrentar para que efetivamente 

as pessoas que realmente neces-

sitam de uma escola pública no 

Brasil sejam plenamente atendi-

das assim como impõe a Consti-

tuição.

A partir da Constituição 

Federal de 1988 e da Lei n. 9.394 

de Diretrizes e Bases da Educa-

ção Nacional (LDB) de 20 de de-

zembro de 1996, fica definido que 

a gestão nas escolas públicas de 

ensino básico passaria a ser pau-

tada por princípios democráticos, 

ou seja, envolvendo os múltiplos 

atores da comunidade escolar: 

diretor, docentes, funcionários, 

pais, estudantes e também líderes 

comunitários locais.

A Constituição Federal 

de 1988, no artigo 205 pontua 

que a Educação é um direito de 

todos, assim como propõe a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educa-

ção Nacional em seu artigo 1º. 

(BRASIL, 1988; 1996). Para que 

seja efetivada a gestão democrá-

tica num contexto de alta vulne-

rabilidade social como o levanta-

do neste presente artigo, precisa 

se levar em conta múltiplos me-

canismos de participação destes 

atores; dentre eles os conselhos 

escolares e as eleições diretas 

para diretor.

A conquista por uma 

gestão escolar participativa e de-

mocrática mostra-se imprescin-
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dível na busca da eliminação das 

desigualdades sociais observadas 

e reproduzidas nas relações edu-

cacionais. A gestão democrática 

possibilita a criação de aprendi-

zados capazes de tornar estes su-

jeitos cidadãos críticos detento-

res de direitos sociais e políticos 

e cientes dos mesmos. 

(LÜCK, 2011) defende 

que a gestão democrática ressig-

nifica as várias falas existentes 

nos diversos ambientes educati-

vos dentro da escola, ela também 

impulsiona práticas positivas, 

incentiva resistências, soluciona 

conflitos, incertezas e interesses 

diversos consolidando a gestão 

nestes espaços educativos um 

importante fenômeno político 

para as escolas. 

Assim como o currículo 

a ser apresentado aos professores 

é um importante documento polí-

tico dentro da escola, também é a 

gestão escolar democrática neste 

espaço educativo de formação. A 

Educação em nosso país é forte-

mente associada a uma necessi-

dade de proporcionar a igualdade 

de oportunidades para as pessoas 

com um tratamento diferenciado 

e de qualidade para aqueles que 

dela necessitam, partindo de uma 

bagagem sólida e participativa de 

seus atores, o que é fortemente 

observado na Escola Municipal 

Carlos Góis.

Desse modo, o objeti-

vo geral da pesquisa é discutir 

as implicações e a historicidade 

da Gestão Escolar Democráti-

ca enquanto um espaço político 

de mediação dentro das Escolas 

Públicas Brasileiras. Partindo de 

análises de contextos adminis-

trativos, políticos, pedagógicos e 

também sociais que são estabe-

lecidas entre os diversos atores 

existentes na comunidade esco-

lar. Os objetivos especificos são:

• Apresentar a 
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questão da Gestão Escolar De-

mocrática no Brasil nos espaços 

públicos de educação, pontuando 

especificidades e avanços deste 

atendimento aos diversos atores 

do ambiente escolar.

• Defender uma 

Educação para todos de forma 

que os desiguais sejam especial-

mente tratados respeitando suas 

singularidades.

• Abordar as Polí-

ticas Públicas que surgiram na 

tentativa de transpor os desafios 

encontrados para uma Educação 

pública efetiva nos espaços edu-

cativos brasileiros.

• Problematizar e 

fortalecer os novos discursos de-

mocráticos de gestão escolar para 

gerir os espaços públicos de Edu-

cação partindo de uma experiên-

cia de gestão escolar na Escola 

Municipal Carlos Góis: uma es-

cola pública que atua no combate 

de estereótipos que segregam os 

indivíduos na sociedade ao longo 

dos anos.

Desenvolvimento

A questão mundial pela 

Educação é uma ação política, 

cultural, social e sobretudo pe-

dagógica, que vai em defesa do 

direito de todos os alunos de es-

tarem juntos, aprendendo e par-

ticipando, sem nenhum tipo de 

discriminação que o impeça de 

valer seus direitos naquele espa-

ço. 

A gestão escolar nestes 

espaços públicos educativos se 

configura então como um impor-

tante paradigma educacional ba-

seado na concepção dos direitos 

destes alunos enquanto cidadãos 

e sujeitos ativos dentro da socie-

dade. A igualdade e a diferença 

são valores indissociáveis, e que 

avançam em relação à ideia de 

equidade ao trazer a tona a histo-
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ricidade da exclusão dentro e fora 

da escola. 

Os desafios perceptíveis 

para o sistema de ensino brasilei-

ro deixam evidentes a necessida-

de da gestão escolar democrática 

na contribuição de um cenário 

eficaz no confronto de diversas 

práticas discriminatórias e nega-

tivas que perpetuam discursos e 

metodologias pedagógicas ultra-

passadas. 

A gestão escolar demo-

crática assume um papel central 

no debate acerca da sociedade 

contemporânea e da Educação 

sendo ela extremamente necessá-

ria no cotidiano e na solução dos 

problemas que surgem no dia a 

dia da escola. 

A partir de uma efetiva 

construção de sistemas educa-

cionais participativos e democrá-

ticos, a organização das escolas 

passa a ser repensada mudando 

estrutural e culturalmente os 

espaços educativos em todas as 

suas instâncias para que todos os 

alunos possam ter suas especifi-

cidades trabalhadas e atendidas 

de forma legal e da melhor forma 

possível. 

Metodologia

Tendo-se em vista que 

a direção, geralmente, é eleita e 

tem diante de si um dilema de 

atender aos interesses e neces-

sidades diversas da comunidade 

escolar, ela se vale a todo mo-

mento da gestão para desempe-

nhar seu papel (PARO, 2010)

O trabalho da direção 

escolar sobretudo é extrema-

mente significativo neste cenário 

pois é nele que serão construídas 

e consolidadas relações com a 

comunidade escolar e possibili-

dades de realização de uma edu-

cação diferencial nas escola pú-

blicas. 
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A historiografia acer-

ca da gestão escolar traz um 

discurso que aborda a natureza 

prescritiva e racional da gestão: 

LUCK, 2011 e SOUZA, 2012 nas 

décadas de 1930 e 1980, respecti-

vamente, debatem sobre a admi-

nistração escolar e a consideram 

como um conjunto de elementos 

técnicos, sendo seus recursos uti-

lizados pela direção escolar com 

o propósito de alcançar objetivos 

e fins da escola através da melhor 

maneira técnica.

Ou seja, é levantada a 

questão da eficácia nestes espa-

ços o que denota uma preocupa-

ção com o como fazer, ou o fazer 

da melhor maneira possível para 

que todas as metas educacionais 

sejam atingidas.

Há posteriormente uma 

transição para a ideia de uma 

gestão escolar que seja capaz de 

identificar a dinâmica dos pro-

cessos sociais que estão presen-

tes no processo educacional do 

ambiente escolar público a que 

estão inseridos (LÜCK, 2011).

Ou seja, quais relações 

são estabelecidas ali e o que pode 

ser perpetuado enquanto prática 

positiva, enquanto resultado po-

sitivo e o que deve ser combatido 

no entremeio destas relações que 

são sobretudo ricas em seu con-

texto.

Esse novo discurso cla-

ramente mais democrático e crí-

tico, passa a reconhecer a nature-

za política da gestão nas escolas 

públicas, trazendo como aliado o 

debate constante do currículo e 

seus significativos processos de 

democratização.

Os educadores, nos di-

versos ambientes educativos, 

precisam ter domínio de suas 

práticas pedagógicas para que, 

neste contexto, possam efetiva-

mente contribuir no processo de 

ensino-aprendizagem de forma 
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a conhecer, respeitar e trabalhar 

ativamente as peculiaridades de 

sua turma durante o processo 

educativo respeitando os mundos 

que são apresentados ali. Juntos 

no sentido de fomentar soluções 

e diálogos que levantem novas 

estratégias de trabalho para o de-

senvolvimento educacional dos 

indivíduos envolvidos.

Referêncial teórico

A exclusão social per-

ceptível na sociedade brasileira 

ao longo dos anos era legitimada 

pelo Estado e reproduzidas cul-

turalmente dentro dos espaços 

educativos. A partir do processo 

de democratização da educação 

que se torna perceptível uma ten-

tativa de universalização do en-

sino em face de uma sociedade 

marcada por tais desigualdades 

sociais gritantes. 

Historicamente pode-se 

afirmar que prevalece na his-

toriografia uma concepção de 

gestão escolar técnica, científi-

ca, racional, ordenada e estática. 

Traduzindo um cenário em que 

o direito à educação nem sempre 

foi para todos, muito pelo con-

trário, a escolarização na socie-

dade brasileira se consolidou por 

muito tempo como um privilégio 

de apenas um grupo social mais 

abastado. 

A partir de uma con-

cepção educativa pública que 

preza pelo desenvolvimento de 

cidadãos socialmente ativos na 

sociedade e que defenda o reco-

nhecimento das diferenças e a 

participação plena dos sujeitos 

na sociedade brasileira, percebe-

-se uma gestão escolar que atua 

numa reversão dessas desigual-

dades.

Dentro dos espaços edu-

cativos brasileiros, porém, o que 

se percebe ainda são discursos 
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endurecidos que diferenciam so-

cialmente os alunos de acordo 

com suas características intelec-

tuais, físicas, culturais e sociais. 

(LÜCK, 2011) e que se afastam 

da Pedagogia Libertadora de 

Freire.

As ideias mais recentes 

no campo da gestão escolar ca-

minham especialmente em dire-

ção a um olhar para o cotidiano 

escolar e centram na importância 

de considerar a coexistência de 

aspectos pedagógicos e adminis-

trativos como inerentes ao pro-

cesso de gestão.

O presente artigo busca 

problematizar a temática da ges-

tão escolar para além do seu as-

pecto científico, técnico e racio-

nal. Ou seja, como um processo 

dinâmico, coletivo e inacabado, 

em constante construção e res-

significação. 

A natureza do processo 

de gestão não deve ser entendido 

como um processo determinado, 

delimitado e estático, porém flui-

do, fragmentado, coletivo, ina-

cabado e fruto de diálogos e de 

interpretação subjetiva das diver-

sas relações sociais estabelecidas 

na escola. (WATSON, 2001)

A prática da liderança 

dentro da gestão escolar demo-

crática em face aos aspectos de 

ensino e aprendizagem nas es-

colas é possível para um melhor 

entendimento da gestão escolar 

como um processo que está em 

constante (re)construção por seus 

atores.

Ao lançar um olhar para 

além da ação isolada do diretor, 

especificadamente, vários auto-

res trabalham no reconhecimen-

to da significativa relevância da 

gestão democrática nas escolas 

públicas como um meio capaz de 

garantir a qualidade na educação 

básica. (PARO, 2010)

Pesquisas mostram tam-
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bém que a interação, mesmo que 

conflituosa, com a comunidade 

escolar traz importantes impac-

tos práticos na manutenção da 

qualidade e na criação de opor-

tunidades de ensino a esses estu-

dantes.

A gestão escolar de for-

ma democrática é conquistada 

após o processo de redemocra-

tização do Brasil, sendo ponto 

essencial na discussão desse fe-

nômeno social, no sentido de ser 

um mecanismo de regulamenta-

ção no qual a comunidade esco-

lar pode participar, controlar e 

fiscalizar a Educação e as escolas 

públicas. (SOUZA, 2014) 

Através da LDB foram 

criados diversos mecanismos de 

gestão escolar como a eleição 

para o cargo de diretor escolar, os 

conselhos municipais, os conse-

lhos de escola e os grêmios estu-

dantis, que proporcionaram uma 

maior possibilidade de melhora 

no contexto de aprendizagem dos 

alunos, bem como de participa-

ção da comunidade escolar na 

gestão escolar.

As escolas públicas e a 

concepção de gestão escolar pas-

saram a ser permeadas por uma 

série de problemas como disputas 

de poder, diversidades de opini-

ões e interesses e práticas diver-

sas construídas coletivamente. 

(LÜCK, 2011; SOUZA, 2012) 

A partir daí o diretor 

passa a ser visto não como o 

responsável único da gestão  já 

que a peculiaridade dessa nova 

concepção de gestão escolar pú-

blica é a da participação de toda 

a comunidade escolar, deslocan-

do a visão limitante do diretor 

enquanto aquele que possui as 

habilidades, comportamentos e 

atributos específicos para exercer 

o cargo para uma ideia da gestão 

escolar enquanto algo democrati-

camente distribuído.
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A gestão escolar deve 

ser entendida como produto das 

intensas interações entre a di-

reção, a comunidade escolar e 

os problemas e contextos que 

os envolvem. Por isso, os estu-

dos recentes e relevantes acerca 

da gestão escolar no Brasil têm 

priorizado uma problematização 

e valorização do cotidiano das 

escolas com o objetivo de trazer 

à tona as complexidades das es-

colas públicas.

Mesmo apontando para 

uma natureza mais coletiva da 

gestão e a importância da par-

ticipação de todos os atores do 

ensino público brasileiro, ainda 

muito se discute o papel geren-

cial que a direção escolar exerce. 

Ou seja, o foco recai no 

papel que o diretor possui dian-

te da coordenação e no domínio 

de conhecimentos gerenciais, 

administrativos e pedagógicos e 

na articulação e mobilização que 

ele que deve estabelecer com os 

demais atores da comunidade es-

colar.

No entanto, é preciso 

focar no cotidiano escolar para 

revelar as constantes reinvenções 

de práticas vivenciadas pelos su-

jeitos da comunidade escolar em 

seus cotidianos. Portanto, con-

siderar o diretor de escola como 

mais um dentro da gestão escolar 

é essencial pois busca compre-

ender como a prática da gestão 

escolar em um ambiente público 

de educação é realizada à medida 

que as interações sociais se esta-

belecem em meio às diferentes 

situações e acontecimentos, tanto 

dentro da comunidade quanto no 

órgão central de educação.

Ao mesmo tempo em 

que a direção é subordinada ao 

poder público municipal e, com 

isso, precisa cumprir com as 

condutas administrativas, leis e 

regras exigidas pelo órgão cen-
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tral de educação, também devem 

atender às expectativas e dese-

jos da comunidade que a elegeu. 

(PARO, 2010)

Os desafios dos gestores 

giram em torno de como veem, 

escutam, percebem, selecionam 

e valorizam situações e experi-

ências que ocorrem ao seu redor. 

A gestão escolar nas escolas pú-

blicas é, contudo, permeada por 

significativas práticas, desenha-

das por constantes tensões, sen-

do um processo contínuo, rico e 

complexo.

Compreender o gestor 

partindo desta ótica pode con-

tribuir para análise de traços im-

portantes das práticas de gestão 

escolar em escolas públicas, con-

siderando-as como processos de 

inter-relações sociais da comuni-

dade escolar. 

Nesse sentido, o presen-

te artigo parte da problematiza-

ção do cotidiano da Escola Muni-

cipal Carlos Góis para focar nos 

fatores de como se evidenciam 

a gestão escolar em uma escola 

pública, ancorada em um pro-

cesso democrático que permeia a 

gestão nas escolas públicas bra-

sileiras, discutindo-a enquanto 

um fenômeno dinâmico, fluido e 

inacabado.

CONCLUSÃO

Com a Constituição Fe-

deral de 1988 fica estabelecido 

o conceito de igualdade. Uma 

vez que somos todos iguais não 

é permissível tratar o outro, por 

sua singularidade como inferior. 

Ou seja, o conceito de 

igualdade é compreendido sob a 

ótica da equidade, pois, acredi-

tamos que ser diferente não sig-

nifica ser inferior ou portador de 

privilégios inadmissíveis, como 

já defendem algumas vozes na 

sociedade. Na medida em que a 
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Educação torna-se direitos de to-

dos é preciso aliar recursos para a 

efetivação de tal concepção. 

A gestão escolar demo-

crática nas escolas públicas hoje 

vem com o intuito de garantir os 

direitos à escolarização à socie-

dade brasileira de modo massivo. 

É nítido que é preciso muito mais 

do que a fala de uma Educação 

para Todos. 

É preciso que ela se 

estabeleça sob a perspectiva da 

inclusão massiva destes alunos, 

pois meramente colocar os alunos 

nas salas e não garantir uma edu-

cação que leve em consideração 

as suas especificidades se torna 

um fator de exclusão do mesmo e 

perpetuação de paradigmas con-

servadores de educação.

É preciso se debruçar 

sobre a temática da gestão em 

uma escola pública de ensino 

fundamental no Brasil. A gestão 

escolar deve ser entendida como 

aquela que é praticada por múl-

tiplas pessoas, de tal forma que 

a direção necessita atender a di-

ferentes objetivos simultâneos da 

comunidade que a elegeu e do 

órgão central sob a qual é subor-

dinada. 

A gestão escolar então, 

se torna um importante fenôme-

no coletivo fortemente influen-

ciado por um mecanismo demo-

crático. A eleição de diretores e 

a atuação do Conselho de Escola 

implica na perpetuação de aspec-

tos políticos e disputas de poder 

que, em certa medida, fortalecem 

a prática da gestão escolar. 

Portanto, essa dinâmica 

da gestão escolar em uma escola 

pública com grande vulnerabili-

dade social sofre forte influência 

pelo fato de a unidade de ensino 

possuir  múltiplos atores, como 

também dificuldades partidas 

dessa diversidade no seu cotidia-

no.
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É certo que as condi-

ções de gestão democrática nas 

escolas públicas de ensino fun-

damental no Brasil estão em 

processo de desenvolvimento. O 

desenvolvimento de um ambien-

te democrático foi a variável de 

maior crescimento, o que permite 

entender que docentes e gestores 

escolares estão produzindo con-

dições mais horizontais para o 

diálogo e para a lida com os con-

flitos e os problemas do cotidiano 

escolar.

Em cada escola, o ges-

tor assume a condição de lide-

rança e observando as relações 

interpessoais e pensando em me-

lhorias para a formação de uma 

boa equipe de trabalho. É essen-

cial a formação contínua desse 

profissional, que enfrenta coti-

dianamente uma diversidade de 

questões, conflitos e problemas. 

Partindo da aproxima-

ção com este ambiente educa-

tivo, o presente artigo pretende 

compreender como é complexo 

o início de um trabalho de ges-

tão quando este acontece sem o 

apoio necessário. Nesse sentido, 

no enfrentamento dos desafios 

contemporâneos, a gestão escolar 

não pode se valer apenas de sua 

formação inicial, mas necessita 

de uma formação que jogue luz 

a outras realidades e que possibi-

lite análises coletivamente cons-

truídas.
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USO DE ARTIVISMOS NA FORMAÇÃO CONTINU-

ADA DE PROFESSORES NUMA PERSPECTIVA DA 

EDUCAÇÃO POPULAR

USE OF ARTIVISM IN THE CONTINUOUS TEA-

CHER EDUCATION FROM A POPULAR EDUCA-

TION PERSPECTIVE

Angela Aparecida Almeida1 

1 UFTM

Resumo: O presente artigo an-

seia mostrar aspectos da forma-

ção continuada de professores, 

utilizando práticas de artivismo 

em uma perspectiva  da educação 

popular. São apresentados diver-

sos conceitos, bem como pesqui-

sas e dados relacionados aos te-

mas abordados. Carlos Brandão, 

Cláudia Zamboni, Maria da Gló-

ria Gohn, Osmar Fávero, Paulo 

Freire, Vera Regina Boccato são 

alguns dos autores que dão apor-

te aos temas, bem como David 

Buckingham, pesquisas do Insti-

tuto Nacional de Estudos e Pes-

quisas Educacionais Anísio Tei-

xeira, do Centro Regional para o 

Desenvolvimento da Sociedade 

da Informação, entre outros.

Palavras chaves:  Artivismo. 

Educação, Educação Popular, 

Formação de Professores

Abstract: This article aims to 

show aspects of the continuing 

education of teachers, using ar-

tivism practices from a popular 

education perspective. Several 
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concepts are presented, as well 

as research and data related to the 

topics covered. Carlos Brandão, 

Cláudia Zamboni, Maria da Gló-

ria Gohn, Osmar Fávero, Paulo 

Freire, Vera Regina Boccato are 

some of the authors who contri-

bute to the themes, as well as Da-

vid Buckingham, research from 

the National Institute of Educa-

tional Studies and Research Aní-

sio Teixeira, from the Regional 

Center for the Development of 

the Information Society, among 

others.

Keywords: Artivism. Education, 

Popular Education, Teacher Trai-

ning

INTRODUÇÃO

O Censo da Educa-

ção Básica realizado pelo INEP 

(2018) mostrou que, no ensino 

fundamental brasileiro atuam 1,4 

milhões de professores (sendo 

que 762,9 mil nos anos iniciais 

e 763,8 mil nos anos finais). Do 

total de docentes que atuam nos 

anos iniciais do ensino funda-

mental, 78,5% têm nível superior 

completo (77,3% em grau aca-

dêmico de licenciatura e 1,2% 

bacharelado), 6,3% estão cursan-

do o ensino superior completo e 

11,0% têm ensino médio normal/

magistério. Foram identificados 

ainda 4,3% com nível médio ou 

inferior. E ainda, de acordo com 

o Censo da Educação Superior 

(INEP, 2019), entre 2014 e 2019 

foram ofertadas, em cursos de 

graduação,  6.029.702 vagas pre-

senciais e 10.395.600 vagas à dis-

tância. Os dados mostrados pelo 

INEP são referentes à educação 

considerada formal. Esta, como 

definida em Cazelli e Coimbra 

(2013), é aquela promovida nas 

instituições, que possui regras 

muito bem definidas e que deter-
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minam o conteúdo a ser aprendi-

do nas grades curriculares.

Outra modalidade de 

educação a ser considerada é a 

“não formal”, O termo educação 

não formal começou a ser usa-

do nos finais da década de 1960, 

época de conjeturas políticas e 

sociais propícias à criação de no-

vos espaços educativos (BELLE, 

1982). Assim, “começava a tomar 

corpo outro setor da Educação 

que se deslocava da formalida-

de da escola, reconhecidamente 

em crise” (CAZELLI; COSTA; 

MAHOMED, 2010, p. 584).

É neste deslocamento 

da educação para longe das bar-

reiras impostas pelas regras das 

instituições que se constituiu a 

chamada educação popular. Con-

forme Brandão (2006), a primei-

ra experiência de educação com 

as classes populares, a que se 

deu, sucessivamente, o nome de 

educação de base (no MEB, por 

exemplo), de educação libertado-

ra e mais tarde de Educação Po-

pular, surge no Brasil no começo 

da década de 1960.

 Em um artigo pu-

blicado em 2007, Maria da Glória 

Gohn afirma que  
a educação não-for-
mal designa um pro-
cesso com várias di-
mensões tais como: 
a aprendizagem po-
lítica dos direitos dos 
indivíduos enquanto 
cidadãos; a capaci-
tação dos indivíduos 
para o trabalho, por 
meio da aprendiza-
gem de habilidades 
e/ou desenvolvimen-
to de potencialida-
des; a aprendizagem 
e exercício de prá-
ticas que capacitam 
os indivíduos a se 
organizarem com ob-
jetivos comunitários, 
voltadas para a so-
lução de problemas 
coletivos cotidianos; 
a aprendizagem de 
conteúdos que pos-
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sibilitem aos indiví-
duos fazerem uma 
leitura do mundo 
do ponto de vista de 
compreensão do que 
se passa ao seu redor; 
a educação desen-
volvida na mídia e 
pela mídia, em espe-
cial a eletrônica etc. 
(GOHN, 2007,  p.27)

Esta característica da 

educação não formal que desen-

volve várias dimensões do ser 

humano na sociedade traz consi-

go a possibilidade de se trabalhar 

com “artivismo”, em busca de 

uma formação docente continua-

da de formas variadas, longe do 

modelo padrão seguido há tantos 

anos. O artivismo procura gerar 

acontecimentos que rompam a 

estrutura da comunicação con-

vencional (Aladro-Vico, Jivko-

va-Semova; Bailey, 2018). Uma 

possível definição deste termo é 

avançada por Raposo:
A sua natureza es-

tética e simbólica 
amplifica, sensibili-
za, reflete e interro-
ga temas e situações 
num dado contexto 
histórico e social, 
visando a mudança 
ou a resistência. Ar-
tivismo consolida-se 
assim como causa e 
reivindicação social 
e simultaneamente 
como ruptura artísti-
ca - nomeadamente, 
pela proposição de 
cenários, paisagens 
e ecologias alter-
nativas de fruição, 
de participação e 
de criação artística. 
(RAPOSO, 2015, p. 
3)

De tal modo, existem 

artivismos circulando  em  di-

ferenciados espaços,  unindo 

resistências, arte e criatividade. 

Com  intuito  de transformar, as 

pessoas envolvidas chamam  a  

atenção para todo tipo de assun-

to,  a fim de promover  tensões,  
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fissuras e a viabilização de novas 

formas de ser e existir no mundo. 

Quanto  ao  espaço  de  ação  das 

práticas  artivistas,  vale  salien-

tar  que  elas ocorrem  em  varia-

dos  espaços.  E por que não, no 

espaço destinado à formação de 

professores?

Assim sendo, o objetivo 

deste artigo é analisar aspectos 

da educação popular que possam 

ser trabalhados na formação con-

tinuada de professores com uso 

de artivismos, a fim de promover 

um debate de ideias sobre inicia-

tivas que visem superar a lógica 

educacional hegemônica. O pro-

blema encontrado foi: como criar 

projetos que trabalhem a for-

mação continuada de docentes 

numa perspectiva popular unin-

do criatividade, arte e ativismo?

REFERENCIAL TEÓRICO

Cultura e educação popular 

por Paulo Freire 

Brandão & Fagundes 

(2016), afirmam que a discussão 

sobre cultura e educação popular, 

assentou-se no Brasil em movi-

mentos ocorridos após a Segunda 

Guerra Mundial. O país iniciou 

um período de redemocratização 

com bastante tensão por causa 

da dualidade representada pelo 

capitalismo dos Estados Unidos 

e da proposta socialista represen-

tada pela então União Soviética, 

China e Cuba.

Ainda segundo os auto-

res, as expressões como cultura 

popular, educação popular e edu-

cação de base eram tidas como 

o bem que o povo teria acesso 

e, devido ao contexto da época, 

necessitavam de reconhecimen-

to de suas atividades. Assim, um 

projeto político educacional foi  

sendo organizado a fim de que a 

ordem das relações de poder e a 
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vida do país fossem conseguidos 

pelas mãos do povo. Seria uma 

educação para tomada de cons-

ciência, que nem sempre é bem 

visto pelas camadas que detém o 

poder. Porém, como diz Gullar, a 

consciência esperada da educa-

ção popular “[...] é compreender 

que o problema do analfabetis-

mo, como a deficiência de vagas 

nas Universidades, não está des-

ligado da condição de miséria do 

camponês, nem da dominação 

imperialista sobre a economia do 

país”. (GULLAR, 1983, p. 51). 

Além disso, Fávero 

(1983) explica que o sentido de 

cultura popular não é um meio 

político de preparação das mas-

sas para conquistar o poder, mas 

um profundo sentido dialético 

entre cultura popular e libertação 

humana. Este processo de educa-

ção libertadora, por sua vez, 
não deveria descui-
dar do encorajamen-
to do homem e da 

mulher para se inse-
rirem e discutirem a 
problemática da so-
ciedade de seu tempo 
e, conscientes deles, 
pudessem, por meio 
do diálogo constan-
te, superar as pres-
crições alheias a si, 
criando, assim, “[...] 
uma certa rebeldia, 
no sentido mais hu-
mano da expressão, 
que o identificasse 
com métodos e pro-
cessos científicos”. 
(FREIRE, 2003, p. 
98). 

Tal proposta educativa 

de Paulo Freire fundava-se na 

construção de uma consciência 

crítica, construída na ação e re-

flexão das mulheres e homens 

com e no seu tempo. Tal fato só 

pode ser conseguido através da 

educação.

Educação emancipatória como 

forma de resistência
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As contribuições de 

Paulo Freire no campo da resis-

tência foram engendradas a par-

tir da crítica à educação bancária 

e no movimento de superação 

pela formulação de uma educa-

ção libertadora que se realiza 

como “[...] um processo pelo qual 

o educador convida os educandos 

a reconhecer e desvelar a realida-

de criticamente” (Freire, 1985, p. 

125). No pensamento freireano, 

todo ser humano é produtor de 

conhecimento e, portanto, produ-

tor de cultura. 

De acordo com Souza 

(2007), a ação educativa findada 

na prática dialógica, possibilita 

ao ser humano maior poder so-

cial, maior poder de intervenção 

para transformar as situações de-

gradantes e permite aos sujeitos 

a busca permanente de ações e 

reações de solidariedade, respei-

to e responsabilidade com eles 

mesmos, com os outros e com o 

mundo.

A fim de manter a re-

sistência em relação à situações 

degradantes, opressoras ou de 

conflitos, pode-se analisar a edu-

cação popular em Paulo Freire 

pelo fato de que o autor nutre 

anseios por uma educação poten-

cializadora de mudanças sociais, 

onde afirmava que “é preciso que 

a educação dê carne e espírito ao 

modelo de ser humano virtuoso 

que, então, instaurará uma socie-

dade justa e bela” (Freire, 1989, 

p. 28).

Arte, Artivismo e a formação 

continuada de professores

Na atualidade, não se 

pode pensar em nenhuma prática 

social, educativa ou laboral em 

que não haja tecnologia empre-

nhada. De acordo com a pesquisa 

TIC Educação - Professores, rea-
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lizada pela CETIC.BR (2019), en-

tre os temas de interesse entre os 

professores na busca por cursos 

e palestras, os mais citados são 

o uso de tecnologias em sua pró-

pria disciplina de atuação (65%), 

o uso de tecnologias em novas 

práticas de ensino (65%) e formas 

de orientar os alunos sobre o uso 

seguro do computador, da Inter-

net e do celular (57%). De acordo 

com a pesquisa, 90% dos profes-

sores afirmaram que aprenderam 

sozinhos a usar as tecnologias, 

87% deles buscaram orientação 

dos parentes e familiares e 82% 

procuraram a ajuda dos pares. A 

busca por vídeos e tutoriais on-li-

ne sobre o uso das TIC nas práti-

cas pedagógicas cresceu 16 pon-

tos percentuais entre 2015 (59%) 

e 2018 (75%). 

A pesquisa citada mos-

tra que é relevante a busca de pro-

fessores por atualizações e novas 

práticas de ensinar e aprender. A 

modernidade foi agraciada com o 

advento da Internet, da cibercul-

tura, onde as informações estão 

conectadas e podem ser aces-

sadas facilmente. A tecnologia 

pode mediar as formas de pensar 

ou expressar em todos os senti-

dos, inclusive na Arte, “atento ao 

desenvolvimento tecnológico e 

científico, o artista vai incorpo-

rando novas  ferramentas,  que  

são  meios  diferentes  de  tra-

balho,  buscando  nas  diversas  

áreas  do conhecimento um com-

partilhar de ideias” (ALMEIDA, 

2003, p. 75).

É neste movimento ar-

tístico e transdisciplinar que o 

artivismo pode contribuir para 

práticas mais criativas na forma-

ção de professores na atualidade. 

Buckingham e Banaji (2006) su-

gerem que, na educação, as defi-

nições de criatividade que tive-

ram mais efeitos nos últimos 50 

anos foram aquelas que casaram 
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criatividade e imaginação, ado-

tando uma abordagem inclusiva, 

sugerindo que todos têm poten-

cial para criatividade, pois é um 

aspecto fundamental de natureza 

humana.

Tal aspecto criativo, 

onde o indivíduo é convidado 

a fazer parte da criação e não 

somente ser um reprodutor de 

conteúdos, é o que se deseja uti-

lizando artivismo na formação 

continuada de professores. Atra-

vés da busca por suas próprias 

criações, o professor pode perce-

ber que a serendipidade caminha 

com ele desde sempre. O termo 

“serendipidade” é associado à so-

lução de problemas e construção 

de conhecimento que ocorrem a 

partir de descobertas fortuitas, 

ou seja, por acaso. De acordo 

com Foster e Ford (2003), tal ter-

mo foi considerado como parte 

integrante do processo criativo 

das Artes e Humanidades, das 

Ciências Sociais e de outros cam-

pos científicos, entretanto a expe-

riência com tal abordagem pode 

ser distinta entre diferentes áreas 

do conhecimento.

Mas como poderiam 

ser incluídas as práticas de arti-

vismos, neste aspecto criativo, 

para a formação de professores? 

Alguns exemplos do que pode ser 

trabalhado nas diversas esferas 

da Arte dentro e fora das insti-

tuições: oficinas de pinturas, ro-

das de conversas com criação de 

painéis, cursos lúdicos variados, 

arte com materiais reciclados, 

montagem com colagens, lam-

be-lambes, grafites com pincéis 

e/ou giz, artes digitais, memes, 

banners com ferramentas on-li-

ne, quadrinhos, fotonovelas, ví-

deos, podcasts, charges, fotogra-

fias, performances, poesias,entre 

outros. Tudo que possa tornar o 

processo mais interessante, me-

nos enfadonho para o professor, 
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que já tem tanto a processar du-

rante todas as suas horas de tra-

balho.

Para Torre (2011), a cria-

tividade no contexto educacional 

está além dos aspectos cogniti-

vos: é uma questão de atitude do 

ser, ao realizar o bem a si mesmo 

e ao outro, de forma a abranger 

o contexto social. É este tipo de 

formação engajada que se preten-

de usando o artivismo aliadas às 

concepções de educação popular. 

METODOLOGIA

 

O processo de seleção 

e formação do corpus de análise 

para a realização desta pesquisa 

se deu através de pesquisa biblio-

gráfica. Segundo Bauer e Aarts 

(2002), o corpus de um tema é 

composto pelos materiais (con-

junto de documentos) identifi-

cados como fontes importantes 

para que o pesquisador possa 

fundamentar seu texto, adequado 

ao caráter científico necessário 

à sua escrita. Isto posto, foi fei-

ta uma pesquisa bibliográfica, a 

fim de mapear conceitos de todos 

os temas abordados, além de en-

saios alusivos ao artivismo. 

Este tipo de pesquisa 

caracteriza-se por ser uma revi-

são da literatura em relação às 

principais teorias que conduzem 

o trabalho científico. Esta inves-

tigação é chamada de levanta-

mento bibliográfico ou revisão 

bibliográfica, a qual pode ser re-

alizada em livros, periódicos, ar-

tigos de jornais, sites da Internet, 

etc. Conforme esclarece Boccato,
a pesquisa bibliográ-
fica busca a resolu-
ção de um problema 
(hipótese) por meio 
de referenciais teóri-
cos publicados, ana-
lisando e discutindo 
as várias contribui-
ções científicas. Esse 
tipo de pesquisa trará 
subsídios para o co-
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nhecimento sobre o 
que foi pesquisado, 
como e sob que en-
foque e/ou perspec-
tivas foi tratado o as-
sunto apresentado na 
literatura científica. 
Para tanto, é de suma 
importância que o 
pesquisador realize 
um planejamento sis-
temático do processo 
de pesquisa, com-
preendendo desde a 
definição temática, 
passando pela cons-
trução lógica do tra-
balho até a decisão 
da sua forma de co-
municação e divul-
gação. (BOCCATO, 
2006, p. 266)

A pesquisa bibliográfica 

se iniciou com a busca e organi-

zação das informações nas ba-

ses de dados da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior - Capes (https://

www.periodicos.capes.gov.br/). 

Um dos requisitos de busca foi 

temporal, limitando aos últimos 

dez anos. Todos os termos foram 

pesquisados apenas no título e os  

recursos associados a estes ter-

mos foram artigos, dissertações 

e teses. 

Por conseguinte, na base 

de dados da Capes com os ter-

mos “formação” e “professores” 

(ambas as palavras) nos títulos, 

mostra cerca de 2300 artigos, 21 

livros e 12 teses publicados nos 

últimos dez anos. Já quando se 

troca os termos para “formação” 

e “continuada”, com os mesmos 

critérios, encontra-se 575 artigos, 

01 livro e nenhuma tese ou dis-

sertação. O termo “artivismo” 

aparece citado em 61 artigos e 

uma tese. Já a pesquisa por “edu-

cação popular” possui cerca de 

630 artigos. Através do resumo 

dos artigos foram escolhidas as 

leituras que poderiam servir de 

aporte para o desenvolver do pre-

sente trabalho.
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Esta revisão bibliográ-

fica foi realizada ao longo da 

pesquisa e de acordo com a ne-

cessidade de interpretação dos 

conceitos e temas abordados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 

À luz da literatura con-

sultada, deu-se ênfase, neste 

estudo, à análise dos aspectos 

considerados fundamentais para 

se compreender que a formação 

continuada de professores pode 

ser mais dinâmica, interativa, 

criativa, emancipatória  e trans-

formadora. Buscou-se refletir 

acerca das práticas diversas uti-

lizadas na educação popular, 

alinhando-as com processos de 

artivismo, a fim de compreen-

der  a importância da inovação 

educacional e das metodologias 

que incorporam a criatividade no 

processo de ensinar, sendo fun-

damental a percepção docente de 

que o conhecimento é um contí-

nuo aprender.

O que se pretende com 

o uso de artivismos atrelados às 

ideias da educação popular é a 

possibilidade de uma formação 

que vise à valorização dos poten-

ciais criativos e das capacidades 

de organizações de práticas edu-

cativas, orientadas ao desenvol-

vimento do ser humano, ambicio-

nando o bem coletivo individual, 

social e geral.  Segundo Torres 

(2011), tal visão de formação 

continuada  se configura na con-

cepção formativa emancipatória, 

por ter como proposição uma 

educação transformadora, basea-

da em mudanças de consciência, 

valores, potenciais humanos e 

competências para a vida.

É necessário, portanto, 

que o professor se engaje criati-

vamente em seu próprio aprendi-

zado, motivado por uma forma-

ção mais dinâmica, interessante, 
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criativa, que o estimule a sair da 

zona de “des”conforto que existe 

na formação continuada tradi-

cional hegemônica. De tal modo, 

ele estará contribuindo na cons-

trução subjetiva de saberes que 

se manifestam nas relações e nas 

práticas sociais, que vai refletir 

positivamente em sua prática pe-

dagógica em sala de aula.

Analisa-se então, que a 

ação da educação popular alia-

da à práticas de artivismo, vol-

tadas à formação continuada de 

professores pode ser prazerosa, 

de grande aprendizado, alegre, 

divertida, criativa, respeitando 

os conhecimentos anteriores dos 

indivíduos,  de suas diferenças 

e condições humanas, culturais 

e sociais, a fim de emancipá-los 

pedagogicamente.
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MATERNIDAD SUBROGADA EN MÉXICO

MATERNITY SUBROGADA IN MEXICO

Valeria Bejarano Morales

José Antonio Morales Notario

Resumen: En el presente artí-

culo realizamos un análisis de 

como la maternidad subrogada es 

contemplada en México, puntua-

lizamos y buscamos una expli-

cación concisa de los conceptos 

generales de maternidad y la su-

brogación; con miras a una pers-

pectiva ciudadana, dada la poca 

divulgación y la escasa regulaci-

ón del tema dentro de las leyes 

mexicanas. Así mismo mencio-

nar los pormenores de los esta-

dos quienes se han encargado de 

profundizar o, al menos, regular 

ciertos puntos de dicha práctica 

médica. Es importante visualizar 

que, en un determinado momen-

to, la maternidad subrogada será 

practicada con más frecuencia a 

fin de satisfacer las necesidades 

de mujeres y/o parejas quienes 

recurren a este método para tra-

er consigo una vida y así formar 

un modelo de familia de mane-

ra más fácil y más acercado a 

la naturalidad posible, dejando 

de lado las diferentes creencias 

de nuestra sociedad respecto a 

gestación subrogada y el uso de 

elementos tecnológicos en la 

concepción. Es importante tener 

en cuenta el indispensable papel 

volitivo de una mujer que accede 

a prestar y/o rentar su vientre; ya 

que en diversos casos de estudio, 

así como en antecedentes susci-

tados (tal es el caso de Baby M), 
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las madres sustitutas se niegan 

a entregar él bebe a los padres 

contratantes, lo que genera con-

troversia y disputas legales, que 

a falta de regulación, no pueden 

ser atendidas de manera correcta.

Palavras-chave: Barriga de alu-

guel. Maternidade. Gestação. Le-

galidade. Puerpério.

Abstract: This is an analysis of 

how surrogacy in motherhood is 

contemplated in Mexican legisla-

tion, it is specified and searched 

for a concise explanation of the 

general concepts of motherhood 

and surrogacy; that with a view 

to a citizen perspective, given 

the little disclosure and the scant 

regulation of the subject within 

Mexican laws. Likewise, it is 

mention the details of the sta-

te’s legislation that have been in 

charge of deepening or, at least, 

regulating certain points of said 

medical practice. It is important 

to visualize that, at a certain mo-

ment, surrogacy will be practiced 

more frequently in order to satis-

fy the needs of women or cou-

ples who resort to this method to 

bring a life with them and thus 

form a family model in a more 

effective way. Easy and closer to 

the naturalness possible, leaving 

aside the different beliefs of our 

society regarding surrogacy and 

the use of technological elements 

in conception. It is important to 

take into account the indispen-

sable volitional role of a woman 

who agrees to lend or rent her 

womb; since in various case stu-

dies, as well as in the antecedents 

raised (such is the case of Baby 

M), the surrogate mothers refuse 

to deliver the baby to the con-

tracting parents, which generates 

controversy and legal disputes, 

which in the absence of regula-

tion, they cannot be taken care of 
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in a correct way.

Keywords: Surrogate. Materni-

ty. Gestation. Legality. Puerpe-

rium.

Introducción

El objetivo principal del 

presente artículo es la compren-

sión de la realidad respecto a la 

Maternidad Subrogada, ya que 

es un tema en la actualidad, que 

sufre de la escases de regulación 

en cada uno de los Estados de la 

República Mexicana y diferentes 

países en el mundo, ya que en la 

mayoría de los casos, influyen 

factores como la ideología, las 

creencias morales y religiosas, 

sin dejar de mencionar la sub-

secuente falta de información, 

comunicación intrafamiliar y el 

abuso respecto a la ignorancia 

común del tema.

Para el presente artícu-

lo nos basamos en información 

precisa dentro de un sentido más 

amplio, desde el conjunto de dos 

temas en particular como lo es la 

Maternidad en general y la Su-

brogación, entendida ésta última 

como la trasferencia de derechos 

y obligaciones hacia una o dos 

personas en particular, creando 

así un concepto claro y preciso 

de la Maternidad Subrogada en 

conjunto; revisando sus antece-

dentes, los cuales dan inicio en 

1975 hasta la actualidad con uno 

de sus casos más sobresalientes a 

lo largo de la historia de la ma-

ternidad subrogada, por lo cual 

haremos una breve reseña histó-

rica y antológica respecto a las 

denominaciones que ha tenido el 

concepto, así como los generales 

históricos de los casos más rele-

vantes en materia.

 Asimismo, analizamos 

el contrapunto de las leyes me-

xicanas que contemplan dentro 
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de su normatividad legal como 

aprobatorias y prohibitivas las 

diversas variantes que circuns-

criben la renta legal de un vien-

tre y entrega de un producto; y 

que en un enfoque comparado se 

confrontan diferentes legislacio-

nes como lo son Tabasco, Sina-

loa, Distrito federal, Coahuila y 

Querétaro.

Concepto de Maternidad Su-

brogada.

En la maternidad existen 

dos términos muy comunes para 

referirse al proceso reproductivo 

de la mujer como el embarazo y 

la gestación. La maternidad es 

considerada dentro de la legisla-

ción laboral y de seguridad social 

ya que abarca periodos como la 

lactancia y puerperio. (Kurczyn 

Villalobos, 2004)

Jurídicamente, la Ma-

ternidad tiene la naturaleza de un 

hecho jurídico que está relacio-

nado con la reproducción de un 

ser humano, de la que surgen de-

rechos y obligaciones relativos al 

propio hecho natural, por lo cual 

las mismas deben ser considera-

das como intrínsecas, mientras 

que la subrogación es la figura 

jurídica que trata del reemplazo 

de las obligaciones hacia otras 

personas como una sucesión. 

(Arámbula Reyes, 2008). De ahí 

que el concepto de maternidad 

subrogada pueda ser considerado 

como el estado de gestación que 

consiste en la transferencia de 

embriones humanos de una mu-

jer para la unión de un ovulo o un 

espermatozoide con la finalidad 

que el producto sea entregado a 

otra persona o pareja. (Bautista, 

México)

La subrogación de la 

maternidad puede considerarse 

parcial o total, siendo que la total 

existe cuando una mujer es inse-
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minada y aporta sus propios óvu-

los y después del parto entrega el 

producto de la concepción; mien-

tras que la subrogación parcial 

consiste en que una mujer aporta 

el ovulo, otra mujer diversa es la 

gestante y una tercera mujer, por 

lo general, la contratante, se que-

da con el producto, surgiendo así 

una “maternidad fragmentada”, 

pues existe en este supuesto una 

ruptura en el proceso de embara-

zo y gestación, lo que origina, en 

especie: una madre sustituta, una 

subrogada y una contratante.

Para el caso del Estado 

de Tabasco, la legislación conte-

nida en el Código Civil vigente, 

estos conceptos se describen de 

siguiente manera:
 “Se entiende por 
madre gestante susti-
tuta, la mujer que lle-
va el embarazo a tér-
mino y proporciona 
el componente para 
la gestación, más no 
el componente gené-

tico. Por el contrario, 
la madre subroga-
da provee ambos: el 
material genético y 
el gestante para la re-
producción. Se con-
sidera madre contra-
tante a la mujer que 
convenga en utilizar 
los servicios de la 
madre gestante sus-
tituta o de la madre 
subrogada, según sea 
el caso (H. Congreso 
del Estado de Tabas-
co, 22 de febrero de 
2021.).

Cabe destacar que si 

bien la legislación tabasqueña 

contempla los supuestos de lo 

que hemos llamado “maternidad 

fragmentada”, ello no contempla 

dos variantes prácticas de la mis-

ma: la comercial, que consiste en 

el pago que se le otorga a la mu-

jer inseminada, y la altruista, que 

consiste en que la mujer no reci-

ba una compensación económica 

por la gestación. (H. Congreso 
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del Estado de Sinaloa, 2021)

Causas de origen.

La maternidad subro-

gada surge a consecuencia de las 

técnicas de reproducción asisti-

da, otorgándoles la oportunidad 

aquellas personas o parejas que 

no pueden tener hijos propios. 

Lo que a lo largo del tiempo han 

procreado por sí mismo conflic-

tos sociales, éticos, religiosos y 

jurídicos.

Analizando esto de ma-

nera particular, es de resaltar, en 

primer lugar y más común en la 

mayoría de los casos, los proble-

mas de infertilidad y esterilidad 

en varones como mujeres; tenien-

do las últimas algunas variantes 

de incapacidad como en el caso 

en que una mujer es estéril pero 

su ovulo es apto para realizar la 

fecundación; cuando una mujer 

es infértil, por lo que no puede 

gestar pero su ovulo sirve para 

la fecundación y cuando el ovu-

lo de la mujer no es apto para la 

fecundación y por medio de una 

donadora de ovulo solicita a otra 

que geste el misio y dé a luz a un 

bebe.

Otro de los casos poco 

comunes, se da por razones de 

estética; cuando una mujer no 

quiere embarazarse por razones 

físicas, pero si quiere tener un 

hijo propio o la fecundación post 

mortem, cuando la mujer muere 

y deja un embrión congelado y 

con los derechos para ser usados 

por un tercero.

 De los medios más mo-

dernos y utilizados se encuentra 

que se utiliza para las personas 

solteras o parejas homosexuales 

quienes pactan con la mujer con-

tratada la inseminación artificial 

o en su caso, una mujer que de-

cide contratar a otra mujer con el 

fin de someterse al proceso de in-
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seminación artificial con sus pro-

pios óvulos. (Arámbula Reyes, 

Maternidad Subrogada, 2008)

Antecedentes.

En el año de 1975, en 

el estado de California, Estados 

Unidos; un periódico publicó un 

anuncio en el cual se solicitaba 

una mujer para ser inseminada 

artificialmente, a pedido de una 

pareja estéril; quienes por este 

servicio ofrecían una cierta re-

muneración económica (Cano, 

2008). A partir de ese mismo año, 

la maternidad subrogada obtuvo 

diversas denominaciones, tales 

como: alquiler de vientre, alqui-

ler de útero, arriendo de útero, 

arrendamiento de vientre, dona-

ción temporaria de útero, gestaci-

ón por cuenta ajena o por cuenta 

de otro, gestación de sustituci-

ón, gestación subrogada, madre 

portadora, maternidad sustituta, 

maternidad de sustitución, ma-

ternidad suplente, maternidad 

de alquiler, maternidad de encar-

go, madres de alquiler, madres 

portadoras y vientre de alquiler. 

(Arámbula Reyes, “Maternidad 

Subrogada”, 2008)

En 1987, en Gran Bre-

taña, la señora Kim Cotton acep-

tó ser madre portadora, utilizan-

do la técnica de inseminación 

artificial con semen del marido de 

una pareja comitente. El acuerdo 

se efectuó merced a las gestiones 

realizadas por la agencia Surro-

gate Parenting Association que 

cobró por este servicio, la suma 

de 14.000 libras.

Posteriormente, un fun-

cionario del Servicio Social Gu-

bernamental realizó la denuncia 

ante los tribunales, los cuales de-

cidieron que el menor permane-

ciera bajo la custodia del hospital 

en tanto el Tribunal de Menores 

se pronunciara, con ello, la Corte 
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Superior Civil de Londres deci-

dió que el menor debía ser entre-

gado a la pareja contratante me-

diante el correspondiente trámite 

de adopción.

En Australia surgió el 

caso, en el cual la madre gestante 

se negó a entregar al niño a la pa-

reja comitente. La madre se justi-

ficó diciendo: “Al principio es fá-

cil ser idealista, creo que empecé 

a lamentarme cuando noté sus 

primeros movimientos, a veces 

los hombres están desesperados 

por tener hijos, tienen grandes 

planes para su hijo y heredero, 

no quiero que mi hijo tenga que 

cumplir estas expectativas o se 

sienta presionado para cumplir 

los deseos y sueños de otro”. A 

raíz de este caso, se aprobó una 

ley que impide a los donantes 

tanto de esperma como óvulos 

reclamar el estado de paternidad 

o maternidad. (Cano M. L., 2016)

La normatividad en México.

El artículo 4° de la 

Constitución Política de los Esta-

dos Unidos Mexicanos, establece 

que en México toda persona tiene 

derecho a decidir sobre el núme-

ro y esparcimiento de sus hijos de 

manera libre, responsable e in-

formada; extendido en un amplio 

sentido a las personas mayores 

de edad, ya que estas son quienes 

legalmente pueden ejercer el de-

recho de decidir sobre el número 

de hijos en que conformaran su 

familia, así como de concebir-

los por medio de la reproducción 

humana asistida; asimismo, ésta 

práctica está entendida como un 

método de la libre reproducción 

humana; sin embargo, en nuestro 

país no se encuentra totalmente 

regulada la maternidad subroga-

da, ya que en la mayoría de los 

Estados de la República Mexi-

cana es considerada como una 
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práctica prohibida.

Dentro de los Estados 

en los que su regulación hace re-

ferencia al supuesto de materni-

dad subrogada, en primer lugar 

podemos encontrar a Tabasco, le-

gislando sobre el tema dentro de 

su Código Civil; en segundo lu-

gar Sinaloa, en su Código Fami-

liar; en tercer lugar la Ciudad de 

México, donde se sabe de la exis-

tencia de una iniciativa de decre-

to, que pretendía aprobar la Ley 

de Maternidad Subrogada por la 

Asamblea Legislativa, siguien-

do pendiente, hasta el momento, 

para su publicación en la Gaceta 

Oficial (Contreras Julián, 2009); 

en cuarto lugar, se encuentra el 

Estado de Coahuila, que si bien 

cuenta con lagunas normativas y 

hasta Diciembre del 2015, con al-

gunas disposiciones prohibitivas, 

de manera reciente ha legislado 

más abiertamente sobre el tema; 

subsecuentemente, en quinto y 

último lugar, Querétaro, que la 

contempla prohibida, así como 

los diversos Estados restantes de 

la República Mexicana. ( Briseño 

Montes & Jurado Parres, 2018)

El artículo 92 del Códi-

go Civil para el Estado de Tabas-

co contempla a la gestación por 

sustitución y la maternidad su-

brogada de la siguiente manera:
“En el caso de los 
hijos nacidos como 
resultado de la par-
ticipación de una 
madre gestante sus-
tituta, se presumirá la 
maternidad de la ma-
dre contratante que 
la presenta, ya que 
este hecho implica su 
aceptación.
En los casos en los 
que participe una 
madre subrogada, 
deberá estarse a lo 
ordenado para la 
adopción plena.
Se entiende por ma-
dre gestante sustitu-
ta, la mujer que lleva 
el embarazo a térmi-
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no y proporciona el 
componente para la 
gestación, más no el 
componente genéti-
co. Por el contrario, 
la madre subroga-
da provee ambos: el 
material genético y 
el gestante para la re-
producción. Se con-
sidera madre contra-
tante a la mujer que 
convenga en utilizar 
los servicios de la 
madre gestante sus-
tituta o de la madre 
subrogada, según sea 
el caso.
Salvo el caso de que 
se trate de un hijo 
nacido de una madre 
gestante sustituta, 
cuando el hijo nazca 
de una mujer casada 
que viva con su espo-
so, el Oficial del Re-
gistro Civil no podrá 
asentar como padre 
a otro que no sea el 
mismo marido, ex-
cepto que éste haya 
desconocido al hijo y 
exista sentencia eje-
cutoria que así lo de-

clare.” (H. Congreso 
del Estado de Tabas-
co, 22 de febrero de 
2021.)

Por lo tanto, al menos 

para el caso Tabasco, queda to-

talmente permitida la gestación 

por sustitución y la maternidad 

subrogada, ya sea en el caso de 

que la madre gestante o sustituta 

sea casada, y el producto quedará 

bajo la guarda y custodia del es-

poso, a menos que éste haga del 

desconocimiento del producto y 

por consiguiente se dicte una re-

solución en el juicio conducente. 

( Briseño Montes & Jurado Par-

res, 2018)

En el artículo 380 bis 1, 

del Código Civil para el Estado 

de Tabasco, alude a la gestación 

subrogada como gestación por 

contrato:
La gestación por 
contrato se efectuará 
a través de la práctica 
médica mediante la 



282 283

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 04 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs

cual una mujer gesta 
el producto fecun-
dado por los padres 
contratantes, cuando 
la madre pactante pa-
dece imposibilidad 
física o contraindica-
ción médica para lle-
var a cabo la gesta-
ción de su útero. (H. 
Congreso del Estado 
de Tabasco, 22 de fe-
brero de 2021.)

En referencia a las con-

diciones en que debe encontrar-

se la gestante, el artículo 380 bis 

3, de la ley en comento lo prevé, 

como lo siguiente:
 “La Secretaría de 
Salud del Gobierno 
del Estado determi-
nará el perfil clínico, 
psicológico y social 
de la “madre gestan-
te” previamente a su 
contratación, para 
comprobar que su 
entorno social sea 
estable, libre de vio-
lencia y su condición 
física y psicológica 

sea favorable para el 
adecuado desarrollo 
de la gestación.
Ninguna mujer que 
padezca alcoholis-
mo, drogadicción, 
tabaquismo o alguna 
toxicomanía podrá 
ser contratada como 
madre gestante.
Pueden ser contrata-
das como gestantes 
sólo las mujeres de 
entre veinticinco y 
hasta treinta y cin-
co años de edad que 
tengan una buena sa-
lud biopsicosomática 
y que hayan dado su 
consentimiento de 
manera voluntaria 
para ser gestante su-
brogada o sustituta, 
habiendo adquirido 
plena información 
acerca del proceso, 
previa a la manifes-
tación de su consen-
timiento.
La gestante, para po-
der celebrar contrato 
de gestación, deberá 
acreditar, median-
te dictamen médico 
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expedido por institu-
ción oficial de salud, 
que no estuvo em-
barazada durante los 
trescientos sesenta 
y cinco días previos 
a la implantación de 
la mórula y que no 
ha participado en 
más de dos ocasio-
nes consecutivas en 
dicho procedimiento; 
lo que no impediría 
que pueda donar 
el óvulo para la fe-
cundación in vitro o 
portar al producto fe-
cundado en su vien-
tre mediando conoci-
miento del cónyuge o 
concubino.
En caso de que la ges-
tante sustituta o su 
cónyuge demanden 
la paternidad o ma-
ternidad, solamente 
podrán recibir, pre-
vio reconocimiento 
de su cónyuge, la 
custodia del pro-
ducto de la insemi-
nación, únicamente 
cuando se acredite la 
incapacidad o muerte 

de la madre o padre 
contratantes.
La voluntad que ma-
nifiesten las partes 
para la realización 
del contrato de ges-
tación deberá constar 
de manera indubitab-
le y expresa. Los de-
rechos y obligacio-
nes que de él emanen 
son personalísimos, 
no
 
habiendo lugar a la 
representación legal; 
no obstante las partes 
podrán ser asesora-
das por sus aboga-
dos, si así lo requie-
ren. El contrato de 
gestación lo firmarán 
la madre y el padre 
contratantes con la 
gestante y, si fuera el 
caso, su cónyuge o 
concubino, así como 
un intérprete, de ser 
necesario, debiendo 
quedar asentados el 
lugar, año, mes, día 
y hora de su otorga-
miento. El contrato 
deberá ser firmado 
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ante notario público, 
quien estará obligado 
a exigir de los con-
tratantes la presen-
tación del dictamen 
médico que demues-
tre el cumplimiento 
de los requisitos y 
condiciones señala-
dos en los párrafos 
primero a cuarto de 
este artículo.
Las instituciones y 
clínicas de reproduc-
ción humana asistida, 
así como el personal 
médico especializa-
do en esta materia, 
deberán estar previa-
mente acreditados 
y autorizados por la 
Secretaría de Salud 
del Gobierno del Es-
tado para la prestaci-
ón de esos servicios; 
las clínicas deberán 
contar con la licencia 
sanitaria correspon-
diente.
Las instituciones que 
realicen este proce-
dimiento y el control 
prenatal, deberán en-
viar un informe men-

sual a la Secretaría 
de Salud del Gobier-
no del Estado, con 
copia del expediente 
clínico conforme a 
la legislación federal 
aplicable a la mate-
ria, además de lo que 
señale la legislación 
estatal.
Las instituciones 
que brinden atención 
obstétrica, resultado 
del procedimiento de 
reproducción asisti-
da, deberán informar 
el nacimiento a la Se-
cretaría de Salud del 
Gobierno del Estado, 
durante las primeras 
veinticuatro horas de 
ocurrido el mismo y 
el tipo de atención 
brindada; esta notifi-
cación deberá incluir 
la copia del certifica-
do de nacimiento del 
o los recién nacidos.” 
(H. Congreso del Es-
tado de Tabasco, 22 
de febrero de 2021.)

Por otro lado, en el ar-
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tículo 380 bis 4, de la legislación 

multicitada, señala las causas de 

nulidad del contrato antes men-

cionado, por cual son:
 Cuando exista algún 
vicio de la voluntad 
relativo a la identidad 
de la persona, cuando 
no cumpla con los re-
quisitos y formalida-
des requeridos por el 
código civil del esta-
do, cuando se estab-
lezcan cláusulas que 
atente contra la vida 
e identidad del niño 
y dignidad humana, 
cuando intervengan 
agencias, despachos 
y terceras personas. 
(H. Congreso del Es-
tado de Tabasco, 22 
de febrero de 2021.)

En Tabasco, la celebra-

ción de un contrato de gestación 

solo pueden ejercerla los ciuda-

danos mexicanos que gocen del 

pleno ejercicio de sus derechos y 

el asentamiento del recién nacido 

se realiza mediante la figura de 

adopción aprobada por un juez 

competente.

En el Estado de Sinaloa, 

se incorpora al Código Familiar 

la Reproducción Humana Asisti-

da y la Gestación Subrogada, es-

tableciendo como principio que 

la donación de células germina-

les no genera parentesco entre el 

hijo donante y el hijo resultado de 

la reproducción asistida. Relativo 

a la filiación consanguínea, surge 

de la relación genética que exis-

te entre dos personas por el solo 

hecho de la procreación con ma-

terial genético de ambos padres.
La maternidad su-
brogada se efectúa a 
través de la práctica 
médica mediante la 
cual, una mujer ges-
ta el producto fecun-
dado por un hombre 
y una mujer, cuan-
do la mujer, padece 
imposibilidad física 
o contraindicación 
médica para llevar a 
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cabo la gestación en 
su útero y es subro-
gada por una mujer 
gestante que lleva en 
su útero el embrión 
de los padres subro-
gados, cuya relación 
concluye con el na-
cimiento. (H. Con-
greso del Estado de 
Sinaloa, 2021)

En este sentido, en la 

iniciativa del Código Civil para 

el Estado de Tabasco y el Có-

digo Familiar para el Estado de 

Sinaloa existe coincidencia en el 

término del acuerdo de volunta-

des entre las partes; asimismo 

desataca que, si la madre gestan-

te adquiere alguna enfermedad 

derivada del procedimiento de 

gestación, tendrá el derecho de 

demandar a los padres contratan-

tes para el pago en su totalidad 

de los gastos médicos. ( Briseño 

Montes & Jurado Parres, 2018)

Mientras tanto, en el Es-

tado de Coahuila se contempla 

a la maternidad subrogada den-

tro de la Ley para La Familia de 

Coahuila de Zaragoza, estable-

ciendo un apartado denominado 

“De la Filiación resultante de la 

reproducción humana asistida”, 

cabe recalcar que no se contem-

pla a la maternidad sustituta o 

subrogada; sin embargo, el texto 

normativo regula lo siguiente:
“Se entiende por asis-
tencia médica para la 
fecundación las prác-
ticas clínicas y bioló-
gicas que permiten la 
concepción in vitro, 
la transferencia de 
embriones y la inse-
minación artificial, 
así como toda técnica 
de efecto equivalente 
que permita la fe-
cundación fuera del 
proceso natural” (H. 
Congreso del Estado 
Independiente, Libre 
y Soberano de Co-
ahuila de Zaragoza, 
27 de noviembre de 
2020).



Por otra parte, como lo 

habíamos mencionado con ante-

rioridad, en el Estado de Queré-

taro, lo relativo a la maternidad 

asistida, es contemplado de ma-

nera prohibitiva dentro de su res-

pectivo Código Civil; esto de la 

siguiente forma:
“Las parejas adop-
tantes de embriones 
no podrán procurar la 
maternidad asistida o 
subrogada, ni contra-
tar el vientre de una 
tercera mujer para la 
gestación del embri-
ón” (H. Congreso del 
Estado de Querétaro, 
2020)

Cabe destacar que en 

ninguno de los Estados mencio-

nados, en particular Sinaloa y 

Tabasco, existe como tal algún 

modelo de contrato que se utilice 

para esta práctica; mucho menos 

uno que este regulado en su tota-

lidad; sin embargo, en el Estado 

de Tabasco se han presentado un 

sinnúmero de casos en los cuales 

se realizó un contrato mediante 

Notario Público, mismo que en-

carga de que en dicho contrato se 

tomen en cuenta artículos o legis-

lación que regulen hasta en cier-

tos puntos esta práctica, para así 

darle fe y legalidad ante un Juez 

competente.

La mayoría de los soli-

citantes a esta práctica son per-

sonas y/o parejas de nacionalidad 

extranjera, por lo tanto, la mayo-

ría de las madres que arriendan 

su vientre son de nacionalidad 

mexicana. Asimismo, hacemos 

mención de casos que particular-

mente fueron acatados a los ar-

tículos 380 bis 3 y 5 del Código 

Civil para el Estado de Tabasco.

• Caso Wneyu W. 

de nacionalidad taiwanesa, na-

turaliza estadounidense; quien 

contrato a Marisol B. mediante 

técnica de reproducción asisti-
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da de gestación por sustitución, 

el registro de un menor nacido 

en Villahermosa, Tabasco. En 

el cual, el contrato fue firmado 

el 22 de diciembre de 2015, y el 

bebé nacido el 17 de noviembre 

de 2016. El procedimiento se re-

alizó el 14 de marzo de 2016. La 

solicitud de inscripción se realizó 

el 18 de noviembre de 2016 y fue 

regulado por el artículo 380 Bis 5 

segundo párrafo, fracción V.

• Caso Marco An-

tonio R. de nacionalidad es-

pañola, quien contrato a María 

Magdalena M, mediante la Ges-

tación por sustitución y solicito 

el registro de un menor nacido 

en Villahermosa, Tabasco el 2 

de diciembre de 2016. El contra-

to se firmó el 18 de noviembre de 

2015, el procedimiento se inició 

el 25 de marzo de 2016. Regulado 

por el artículo 380 Bis 5 segundo 

párrafo, fracción V y el 380 Bis 

6.

• Caso Yarin C. de 

nacionalidad israelí, quien con-

trato a Graciela C. mediante la 

gestación por sustitución, solicitó 

el registro de dos menores naci-

dos en Villahermosa, Tabasco 

el 22 de septiembre de 2016. El 

contrato se firmó el 30 de diciem-

bre de 2015 y el procedimiento se 

inició el 20 de enero de 2016. Re-

gulado por el artículo 380 Bis 3 y 

Bis 5.

Conclusión.

La maternidad subroga-

da es un proceso mediante el cual 

una mujer accede a gestar y dar a 

luz al hijo de una tercera persona 

o en su caso una pareja, mediante 

un contrato de por medio. Por lo 

cual, diversas parejas recurren a 

naciones o estados donde se les 

permita acceder a esta práctica, 

en el caso de México, Tabasco 

se ha convertido en el principal 
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estado con la mayor tasa de irre-

gularidades respecto a este tema 

por la falta de legislación e ins-

trumentos jurídicos que permitan 

la práctica de una manera más re-

gular y adecuada.

La gestación subrogada 

da la oportunidad de formar una 

familia a quienes no la tienen; 

para algunas personas o parejas 

infértiles y/o estériles se convier-

te en un recurso frente a un sis-

tema de adopciones que en mu-

chas veces les resulta ineficiente 

o tardado, lo cual es una realidad 

y ocurre en nuestro país.

En muchos de los casos 

la falta de regulación de las leyes, 

genera una inseguridad jurídica, 

pues de lo contrario se aseguraría 

una práctica totalmente norma-

tiva y ética. Ya que en algunos 

lugares del mundo donde esta 

técnica de maternidad se encuen-

tra permitida, para muchos es 

un signo de expresión y libertad 

de la mujer para gestar altruista-

mente y hacer con su cuerpo lo 

que desee. Mientras que la opo-

sición frente a la maternidad su-

brogada considera que mercanti-

liza y cosifica a las mujeres; de 

igual manera, asumir y aceptar 

que haya prácticas de gestación 

altruista y no comercial, es de-

cir que no exista una retribución 

económica, puede considerarse 

viable en algunos lejanos supues-

tos, aunque si se compensa con 

una remuneración económica 

básica, mucha gente consideraría 

dicho acto como un intercambio 

comercial camuflado.

La mayoría de las per-

sonas proponen que sólo puedan 

gestar para otros, mujeres que 

tengan una situación económica 

estable, lo que estaría a la altura 

de algunas expectativas de quie-

nes lo ven como una libertad in-

dividual y un derecho reproduc-

tivo, y en contra de quienes lo 
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ven como la explotación más de 

la mujer.
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